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ASSEMBLEIA DISTRITAL DE LISBOA
Aviso n.º 3353/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos e convenientes efeitos torna-se público que, nos termos da
alínea b) do n.° 4 do artigo 30.° do Decreto-Lei n.° 184/89, de
2 de Junho, a Mesa da Assembleia Distrital de Lisboa, na reu-
nião de 10 de Março de 2000, deliberou atribuir uma menção
de mérito excepcional à funcionária Maria Ermelinda Costa Al-
meida Toscano (técnica superior principal desta Assembleia
Distrital, licenciada em Geografia e Planeamento Regional), com
a consequente promoção à categoria de assessora (escalão 1,
índice 610), independentemente de concurso.

Os motivos que fundamentaram a atribuição de mérito excep-
cional foram os seguintes:

1.° A competência e eficiência demonstradas no desempe-
nho das tarefas que lhe cabe efectuar, características bem
evidentes na rapidez, qualidade e rigor de execução dos
trabalhos apresentados;

2.° A assunção, desde Dezembro de 1995, de funções equi-
valentes às de dirigente (coordenação dos Serviços de
Cultura da ADL e responsável pelo Sector de Adminis-
tração Geral � o qual integra as Secções de Secretaria,
Pessoal e Financeira), embora não se encontre provida em
lugar de chefia, atribuições estas que excedem, em mui-
to, o conteúdo funcional da respectiva categoria;

3.° O interesse metódico e sistemático em melhorar a qua-
lidade do trabalho realizado através, nomeadamente, da
frequência regular de acções de formação e da leitura as-
sídua de documentação técnica específica;

4.° A detenção de conhecimentos profissionais profundos
e actualizados que ultrapassam, em regra, as exigências
do cargo que detém;

5.° O empenho e dinamismo colocados na resolução dos pro-
blemas quotidianos, apresentando as sugestões oportunas
e as soluções pertinentes à resolução de cada caso.

No cumprimento do disposto no n.° 5 do artigo 30.° do diploma
supra citado, esta menção de mérito excepcional foi apresentada para
ratificação ao órgão deliberativo, tendo sido aprovada, por unani-
midade, na reunião ordinária realizada no dia 24 de Março de 2000.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Mesa da Assem-
bleia Distrital, Carlos Justino Luís Cordeiro.

Aviso n.º 3354/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos torna-se público que a Assembleia Distrital de Lis-
boa, na reunião ordinária realizada no dia 24 do corrente mês,
deliberou atribuir um voto de louvor aos trabalhadores dos seus
Serviços de Cultura pelo empenho e dedicação demonstrados no
exercício das suas funções.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Mesa da Assem-
bleia Distrital, Carlos Justino Luís Cordeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA
Aviso n.º 3355/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento

do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, de acordo com o meu despacho, exarado
numa informação da Secção de Pessoal de 6 de Março de 2000,
determinei a renovação, por mais seis meses, do contrato de tra-
balho a termo certo, ao abrigo do n.º 1 do artigo 20.º do Decre-
to-Lei n.° 427/89, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.° 218/
98, de 17 de Julho, celebrado entre esta Câmara e Paulo Alcobia
Neves, engenheiro técnico, com início em 5 de Abril de 1999.
(Isento do visto do Tribunal de Contas, nos termos do disposto
no n.º 3 do artigo 114.° da Lei n.° 98/97 de 26 de Agosto).

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALVITO
Aviso n.º 3356/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-

dos efeitos se torna público que, de acordo com o estipulado
na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram renovados por mais seis meses os contratos de
trabalho a termo certo celebrados com Manuel António Domin-
gues Amador com a categoria de operário semiqualificado/ca-
bouqueiro, com início no dia 1 de Abril, e com Mário Alexan-
dre Cansado, com a categoria de operário qualificado/carpinteiro,
com início no dia 21 de Abril.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José An-
tónio do Rosário Lopes Guerreiro.
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Adjudicatário

Forma

Valor Data de adjudicação Objecto da adjudicaçãode
atribuição

Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Ajuste directo ...... 4 184 191$00 9 de Julho de 1999 .......... Muros de suporte na via pública � Rua de Abel Varzim.
Construtora Albarrã, L.da ....................................................... Ajuste directo ...... 2 578 500$00 11 de Julho de 1999 ........ Reparações em habitações particulares � VH 117/94.
Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Ajuste directo ...... 4 256 000$00 13 de Julho de 1999 ........ EB Mina 5 � obras de manutenção.
Construhiper � Soc. Construções, L.da ................................ Concurso limitado 7 639 550$00 14 de Julho de 1999 ........ Pavimentação e reparação do polidesportivo da Parreirinha.
Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Concurso limitado 6 677 139$00 21 de Julho de 1999 ........ EB Damaia 3 � obras de conservação.
ML Moita � Soc. Geral Construção Civil, L.da ................. Concurso limitado 17 118 130$00 21 de Julho de 1999 ........ Centro de Infância da Venteira � requalificação.
FJJ � Construção Civil e Obras Públicas, L.da .................. Ajuste directo ...... 975 000$00 30 de Julho de 1999 ........ EB Mina 4 � reparações e impermeabilizações.
Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Ajuste directo ...... 1 629 400$00 3 de Agosto de 1999 ........ Casa Aprígio Gomes � reabilitação.
Cofan � Construções e Investimentos, L.da ........................ Concurso público 42 777 596$00 3 de Agosto de 1999 ........ Jardim-de-Infância da Brandoa � obras no edifício.
Fircopul � Firma de Construção e Obras Públicas, L.da Concurso público 142 991 715$00 3 de Agosto de 1999 ...... Execução das instalações sociais � reabilitação e arranjos exteriores,

EB 1.º Ciclo Falagueira 3.
Fircopul � Firma da Construção e Obras Públicas, L.da Concurso público 103 883 958$00 3 de Agosto 1999 ............ Execução polidesportivo e arranjos exteriores da Escola Básica 1.° Ciclo

   Damaia 2.
Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Ajuste directo ...... 578 500$00 18 de Agosto de 1999 ...... Construção de novos balneários e instalações sanitárias.
J. A. Fernandes, L.da .............................................................. Ajuste directo ...... 4 060 070$00 23 de Agosto de 1999 ...... Quinta Pedagógica � vedação.
Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Ajuste directo ...... 3 487 000$00 23 de Agosto de 1999 ...... Construção de pontões em São Brás.
Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Ajuste directo ...... 2 261 000$00 23 de Agosto de 1999 ...... Equipamentos desportivos municipais � polivalente da Brandoa.
Voltagem � Instalações Técnicas Especiais, L.da ............... Ajuste directo ...... 4 760 614$00 24 de Agosto de 1999 ...... Recreios Desportivos da Amadora � instalações eléctricas.
Alves Ribeiro, L.da ................................................................. Ajuste directo ...... 1 947 130$00 3 de Setembro de 1999 .... Pavimentação da ligação entre a Rua da Cidade Córdova e Espaço Alfragide.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 3 729 000$00 13 de Setembro de 1999 Rua da Liberdade � pavimentação de um troço.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 3 581 000$00 13 de Setembro de 1999 Rua de Diogo Cão � pavimentação de um troço.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 4 696 200$00 13 de Setembro de 1999 Rua da Paiã e Rua de Corte Real � pavimentação de um troço.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 2 337 100$00 13 de Setembro de 1999 Repavimentação de um troço da Rua de Stuart Carvalhais e Duarte Coelho.
Cofan � Construções e Investimentos, L.da ........................ Ajuste directo ...... 1 454 000$00 18 de Setembro de 1999 Centro de Infância da Damaia � demolições.
Construhiper � Soc. de Construções, L.da .......................... Ajuste directo ...... 4 884 050$00 21 de Setembro de 1999 Polidesportivo Manuel Guerra � remodelação.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 4 653 800$00 21 de Setembro de 1999 Repavimentação da Rua da Venteira.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 3 327 800$00 21 de Setembro de 1999 Repavimentação da Praceta das Gaias e praceta adjacente.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 3 856 500$00 21 de Setembro de 1999 Repavimentação de troço da Rua de Marcelino Mesquita.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 4 947 100$00 21 de Setembro de 1999 Repavimentação da Rua de Luís de Camões.
Armando Cunha, L.da ............................................................. Ajuste directo ...... 3 554 500$00 21 de Setembro de 1999 Repavimentação de troço da Rua de Ramalho Ortigão.
Fircopul � Firma de Construções e Obras Públicas, L.da

... Concurso público 121 068 260$00 21 de Dezembro de 1999 EB Alfragide 2 � obras de requalificação do edifício pré-escolar.
Fircopul � Firma de Construções e Obras Públicas, L.da

... Concurso público 102 639 336$00 21 de Dezembro de 1999 Jardim-de-Infância da Damaia � pré-escolar e Ludoteca.
Dolmen � Engenharia Civil, L.da ........................................ Concurso público 294 870 905$00 29 de Dezembro de 1999 Obras de reabilitação na Quinta de São Miguel.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Joaquim Moreira Raposo.



5APÊNDICE N.º 65 � II SÉRIE � N.º 101 � 2 de Maio de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Edital n.º 160/2000 (2.ª série) � AP. � Dr.ª Emília dos
Anjos Pereira da Silva, presidente da Câmara Municipal de Baião:

Faz público, no uso das competências que lhe são atribuídas
pelo artigo 68.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, que, em execução do que dispõe o artigo 118.º do
Código do Procedimento Administrativo e do que foi delibera-
do pela Câmara Municipal em reunião de 28 de Março de 2000,
se encontra em apreciação pública, por um período de 30 dias,
o projecto de Regulamento do Cemitério Municipal.

Durante os 30 dias seguintes à publicação deste projecto de
Regulamento no Diário da República, 2.ª série, podem quaisquer
interessados, devidamente identificados, dirigir, por escrito, as suas
sugestões fundamentadas à presidente da Câmara Municipal de
Baião, Rua dos Heróis do Ultramar, Campelo, 4640-158 Baião.

O referido projecto de Regulamento encontra-se ainda patente,
durante o prazo indicado, para consulta, na secretaria dos Pa-
ços do Município, no horário de funcionamento ao público.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos locais de estilo do concelho.

29 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Emília Silva.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro (recentemen-
te alterado pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro), veio
consignar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo
em vigor sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapas-
sado e desajustado das realidades e necessidades sentidas nes-
te domínio, em particular pelas autarquias locais, enquanto en-
tidades administradoras dos cemitérios.

Merecem destaque, pela sua importância, as seguintes medidas:

a) Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade
para requerer a prática de actos regulados no diploma;

b) A plena equiparação das figuras da inumação e da cre-
mação, podendo a cremação ser feita em qualquer cemi-
tério que disponha de equipamento apropriado, que obe-
deça às regras definidas em portaria conjunta dos
Ministros do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, da Saúde e do Ambiente;

c) A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade
administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossa-
das e peças anatómicas, desde que considerados abando-
nados;

d) A faculdade de inumação em local de consumpção ae-
róbia, desde que em respeito às regras definidas por por-
taria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Plane-
amento e da Administração do Território, da Saúde e do
Ambiente;

e) A possibilidade de inumação em locais especiais ou re-
servados a pessoas de determinadas categorias, nomea-
damente de certa nacionalidade, confissão ou regra re-
ligiosa, bem como a inumação em capelas privativas, em
ambos os casos mediante autorização da Câmara Muni-
cipal;

f) A redução dos prazos de exumação, que passam de cin-
co para três anos, após a inumação, e para dois anos nos
casos em que se verificar necessário recobrir o cadáver
por não estarem ainda terminados os fenómenos de des-
truição de matéria orgânica;

g) A restrição do conceito de trasladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferente
daquele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-
-se a intervenção das autoridades policial e sanitária, co-
metendo-se unicamente à entidade administradora do
cemitério competência para a mesma;

h) Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos
processos de trasladação, quer dentro do mesmo cemi-
tério quer para outro cemitério;

i) Definição de regra de competência da mudança de lo-
calização de cemitério.

Verifica-se, portanto, que foram profundas as alterações con-
signadas pelo Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que
revogou, na sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao

direito mortuário, fazendo-o somente parcialmente em relação
ao Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência que está cometida às câmaras
municipais nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, se elabora o presente Re-
gulamento ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 411/98, de
30 de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro, que vai ser sub-
metido à Assembleia Municipal, para aprovação nos termos das
alíneas a) do n.º 2 e b) do n.º 3 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, após terem sido cumpridas as formali-
dades previstas no artigo 118.º do Códido do Procedimento
Administrativo.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia � a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde � o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária � o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção � o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação � a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumação aeróbia;

f) Exumação � abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação � o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

h) Cremação � a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver � o corpo humano após a morte, até estarem ter-

minados os fenómenos de destruição da matéria orgânica;
j) Ossadas � o que resta do corpo humano uma vez ter-

minado o processo de mineralização do esqueleto;
k) Viatura e recipientes apropriados � aqueles em que seja

possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas, cin-
zas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no perío-
do neonatal precoce, em condições de segurança e de res-
peito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce � as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m)Depósito � colocação de urnas contendo restos mortais
em ossários e jazigos;

n) Ossário � construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais � cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão � área contínua destinada a sepulturas, unicamen-

te delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma
ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 � Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;
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b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 � Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 � O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 � O cemitério municipal destina-se à inumação e crema-
ção dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do municí-
pio de Baião, excepto se o óbito tiver ocorrido nas freguesias
deste, que disponham de cemitério próprio.

2 � Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal observadas, quando for caso disso, as disposições legais
e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de terreno,
comprovada por escrito pelo presidente da junta de fre-
guesia respectiva, não seja possível a inumação nos res-
pectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio habitual
na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câma-
ra ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo
da Secretaria da Câmara/Serviço do Cemitério, onde existi-
rão, para o efeito, livros de registo de inumações, cremações,
exumações, trasladações e concessões de terrenos, e quais-
quer outros considerados necessários ao bom funcionamento
dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 � O cemitério municipal funciona todos os dias da 9 ho-
ras às 17 horas e 30 minutos, podendo este horário ser altera-
do sempre que tal se revele necessário.

2 � Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo
terá que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerra-
mento.

3 � Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 � As inumações são efectuadas em sepulturas temporá-
rias, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários par-
ticulares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 � Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 � Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.
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Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 � Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 � A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério muni-
cipal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 � Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 � Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 � Sem prejuízo do disposto no número anterior, a pedido
dos interessados, e quando a disponibilidade dos serviços o
permitir, pode a soldagem do caixão efectuar-se com a presen-
ça de um representante do presidente da Câmara, no local de
onde partirá o féretro.

4 � Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 � Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
óbito.

2 � Quando haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de
saúde pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação,
encerramento em caixão antes de decorrido o prazo previsto
no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Re-
gulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado, sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 � A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de
óbito;

b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que
haja necessidade de inumação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sec-
tor do Cemitério Municipal, por quem estiver encarregado da
realização do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem
as providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 � As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 � As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.
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Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

1) Parte antiga do cemitério:

Para adultos:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,65 m;
Profundidade � 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento � 1 m;
Largura � 0,55 m;
Profundidade � 1 m.

2) Parte nova do cemitério:

a) Sepulturas temporárias:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,80 m;
Profundidade � 1,15 m;

b) Sepulturas perpétuas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,80 m;
Profundidade � 1,15 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 � As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 � Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e
os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se para
cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 � Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 � Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 � Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos � aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas � constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos � dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 � Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 � Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 � Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 � Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 � Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 � Quando haja lugar à realização de autópsia médico-legal
e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de de-
corrido o prazo previsto no número anterior.

3 � Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em Cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.
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Artigo 30.º

Âmbito

1 � Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 � A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abandona-
dos;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 � A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 � O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vinte
e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 � O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Expediente, por quem estiver encarregado da realiza-
ção do funeral.

2 � Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 � Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 � O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 � Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 � Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 � Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente o
caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as pro-
vidências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 � As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 � Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 � As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 � Salvo em cumprimento de mandado da autoridade
judiciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de con-
sumpção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a
inumação.

2 � Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 � Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 � Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 � Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 � Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 � A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 � A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 � As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no ja-
zigo originário ou em local acordado com o serviço de cemi-
tério.
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CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 � A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 � Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 � Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 � Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 � A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 � A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 � Quando a trasladação se efectuar para fora do cemi-
tério terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusiva-
mente destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 � Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 � Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 � Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 � Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 � As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do re-
querente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área
pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 � Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 � O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 � A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câmara
Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de concessão.

2 � Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 � Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 � Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 � Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 � As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 � Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 � Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 � Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 � O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 � A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 � Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
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dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 � As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou conces-
sionário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 � As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 � As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 � Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida desde
que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 � As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 � Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 � Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-

tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 � Consideram-se abandonados, podendo declarar-se prescri-
tos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte incer-
ta e não exerçam os seus direitos por período superior a 10 anos,
nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de 60 dias depois
de citados por meio de éditos publicados em dois dos jornais mais
lidos no município e afixados nos lugares do estilo.

2 � Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 � O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 � Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 � Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito cessar
a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deliberar a
prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se caduca a conces-
são, à qual será dada a publicidade referida no mesmo artigo.

2 � A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 � Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 � Na falta de comparência do ou dos concessionários, serão
publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da região, dando
conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos nomes e datas
de inumação, os corpos nele depositados, bem como o nome do
ou dos últimos concessionários que figurem nos registos.

3 � Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 � Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
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sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 � O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 � Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 � Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 � Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos es-
clarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 � Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 � As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 � Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 � Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento � 2 m;
Largura � 0,75 m;
Profundidade � 0,55 m.

2 � Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 � Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 � Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 � Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento � 0,80 m;
Largura � 0,50 m;
Profundidade � 0,40 m.

2 � Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 � Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 � Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferio-
res a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 � Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 � Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 � Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 � Em caso de urgência, ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Muni-
cipal ordenar directamente as obras a expensas dos interessados.

4 � Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 � Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 � Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.
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2 � Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemitério:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham dificul-
dade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 � Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 � O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 � É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 � A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 � Constitui contra-ordenação, punível com coima de
50 000$ a 750 000$, a violação das seguintes normas do
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as alterações
que lhe forem introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das previstas
no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;
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c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao dis-
posto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desacom-
panhado de fotocópia simples de um dos documentos pre-
vistos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
de cadáver antes de decorridas vinte e quatro horas so-
bre o óbito ou colocação em câmara frigorífica de ca-
dáver antes de decorridas seis horas após a constatação
de sinais de certeza de morte;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das si-
tuações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efei-
tos de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma di-
ferente da que for determinada pela entidade responsá-
vel pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m)A cremação de cadáver que tiver sido objecto de autópsia
médico-legal sem autorização da autoridade judiciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeróbia
antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento de
mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 � Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com as al-
terações que lhe forem introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000,
de 29 de Janeiro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de cadáver
ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente não apro-
priado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante da
cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de forma di-
ferente da que tiver sido determinada pela Câmara Mu-
nicipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira;
e) A violação de quaisquer outras disposições constantes do

presente Regulamento.

3 � A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 � Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 � É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal, sendo-lhe
aplicadas, subsidiariamente as disposições legais em vigor.

Artigo 88.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares  aplicá-
veis à gestão do cemitério que contrariem o estabelecido no
presente Regulamento.

Artigo 89.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 3357/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público que
foram renovados os contratos com os trabalhadores abaixo indica-
dos, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho:

Motorista de pesados, com início da renovação em 4 de Maio
de 2000:

Manuel Martins Duarte.

Cantoneiro de limpeza, com início da renovação em 28 de
Abril de 2000:

Agostinho Novais Mariz.
António da Costa Ferreira.
António Firmino Araújo Faria.
Francisco Barbosa Fonseca.
Francisco Sá Peixoto.
Heitor Pereira Martins.
Joaquim Correia Ferreira.
José António Faria Ferreira.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 3358/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que foram celebrados contratos a termo certo com Ana Maria
Coelho de Oliveira, Margarida da Conceição C. Pereira Santos,
Maria Alice da Costa Lopes Maio, Maria da Conceição da Costa
P. dos Santos, Maria de Fátima Oliveira Gonçalves, Maria Ma-
nuela Sousa Rodrigues, Maria Olinda da Silva Pereira Serra e
Paula Criatina Gomes de Carvalho, para exercer as funções de
auxiliares de acção educativa.

O contrato teve início em 20 de Março de 2000, e tem dura-
ção de um ano.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRANCOS

Edital n.º 161/2000 (2.ª série) � AP. � (Apreciação pú-
blica do projecto de alteração e actualização do Regulamento
Geral e da Tabela de Taxas, Tarifas e Preços.) � António Pica
Tereno, presidente da Câmara Municipal de Barrancos:

Torna público, em cumprimento do despacho de 28 de Mar-
ço de 2000 exarado na informação n.° 17/STLAS/DAF, de 27 de
Março, que, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 118.°
do Código de Procedimento Administrativo (CPA), se procede
à apreciação pública, para recolha de sugestões, do projecto de
alteração ao Regulamento em título, cujo texto, em anexo, faz
parte integrante do presente edital.
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Os interessados devem dirigir por escrito as suas sugestões
ao presidente da Câmara Municipal de Barrancos, a partir desta
data e até ao 30.° dia seguinte ao da publicação deste edital no
Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos locais públicos do costume.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Pica Tereno.

Projecto de alteração e actualização do Regulamento
Geral e da Tabela de Taxas, Tarifas e Preços

Nota justificativa
(artigo 116.° do Código do Procedimento Administrativo)

1 � Designação � Regulamento Geral e Tabela de Taxas,
Tarifas e Preços.

2 � Disposições legais permissivas:

a) Artigo 241.° da Constituição da República Portuguesa;
b) Artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de Dezem-

bro;
c) Alínea p) do artigo 19.° da Lei n.° 42/98, de 6 de Agosto;
d) Alínea e) do n.° 2 do artigo 53.° da Lei n.° 169/99, de

18 de Setembro.

3 � Objecto:

1) Reformular e actualizar os quantitativos das taxas, tari-
fas e preços que o município de Barrancos pode cobrar,
nos termos legais, pela concessão de licenças e presta-
ção de serviços, não actualizáveis desde Janeiro de 1999;

2) Adaptação das normas do Regulamento Geral à nova Lei
das Finanças Locais e ao regime jurídico da edificação
e urbanização.

4 � Normas revogadas:

a) O Regulamento Geral, aprovado pela deliberação n.° 27/
AM/98, de 11 de Dezembro, publicado apêndice no n.° 5/
99 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 17 de Ja-
neiro de 1999;

b) A Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Município de
Barrancos, aprovada pela deliberação n.° 27/AM/98, de
11 de Dezembro, publicada no apêndice n.° 5/99 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 11, de 17 de Janeiro de 1999.

5 � Entrada em vigor � entra em vigor no próximo dia 1 de
Junho de 2000.

Regulamento Geral e Tabela de Taxas, Tarifas
e Preços do Município de Barrancos

Preâmbulo

Nos termos do artigo 19.° do Regulamento Geral da Tabela
de Taxas, Tarifas e Preços, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 14, de 17 de Janeiro de 1996, as taxas, tarifas e
preços fixados na tabela serão actualizados anualmente em função
do índice de inflação, com arredondamento para a unidade de
escudos imediatamente superior, sem prejuízo de correcções ex-
traordinárias julgadas convenientes.

Desta forma, dando cumprimento à norma citada, procede-se
à actualização das taxas previstas na Tabela, bem como à alte-
ração e adaptação desta e do Regulamento à Lei das Finanças
Locais (Lei n.° 42/98, de 6 de Agosto).

Igualmente, aproveitando a entrada em vigor do novo regime
jurídico da edificação e urbanização (Decreto-Lei n.° 555/99,
de 16 de Dezembro), e sem prejuízo da aprovação de regula-
mento próprio, neste momento em fase de preparação, optou-
-se por integrar no Regulamento Geral algumas normas neces-
sárias à sua execução.

Finalmente, introduzem-se algumas alterações que vão de en-
contro aos princípios de desburocratização administrativa, para
além de estabelecer limites à cobrança de taxas, tal como no caso
da emissão de alvarás de licença de utilização de edificações ou
constituição de imóveis no regime de propriedade horizontal.

A presente deliberação foi objecto de apreciação pública, nos
termos do artigo 118° do Código do Procedimento Administra-

tivo (CPA), através do Edital n.° xx/2000, de xx/3, publicado
no apêndice n.° xx/2000 do Diário da República, 2.ª série, n.º xx,
de xx/xx/2000, e afixado em todos os lugares do costume, na
área do município de Barrancos.

Assim:
Ao abrigo e nos termos da alínea p) do artigo 19.° da Lei

n.° 42/98, de 6 de Agosto, e artigo 3.° do Decreto-Lei n.° 555/
99, de 16 de Dezembro, a Assembleia Municipal de Barrancos,
no uso da competência conferida pela alínea e) do n.° 2 do ar-
tigo 53.° da Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro, pela delibera-
ção n.° xx/AM/2000, de 11 de Dezembro, sob proposta da Câ-
mara Municipal aprovada pela deliberação n.° xxx/CM/2000, de
xx/ Fevereiro, determina o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1 � É aprovado o Regulamento Geral da Tabela de Taxas, Ta-
rifas e Preços do Município de Barrancos, que constitui o anexo I

à presente deliberação, da qual faz parte integrante.
2 � É aprovada a Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Muni-

cípio de Barrancos, que constitui o anexo II à presente delibera-
ção, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º

Revogação de normas regulamentares

1 � Fica revogado o Regulamento Geral, aprovado pela deli-
beração n.º 27/AM/98, de 11 de Dezembro, publicado no apêndi-
ce n.º 5/99, ao Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 17 de Ja-
neiro de 1999.

2 � Fica revogada a Tabela de Taxas, Tarifas e Preços do Mu-
nicípio de Barrancos, aprovada pela deliberação n.º 27/AM/98, de
11 de Dezembro, publicada no apêndice n.º 5/99, ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 11, de 17 de Janeiro de 1999, com a altera-
ção publicada no apêndice n.º 38/99, de 30 de Março de 1999.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

Sem prejuízo da sua publicação no Diário da República, a pre-
sente deliberação entra em vigor no dia 1 de Junho de 2000.

ANEXO I

Regulamento Geral

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento Geral estabelece as normas e os procedi-
mentos a adoptar pelos serviços municipais tendo em vista a cobrança
das taxas, tarifas ou preços fixados na Tabela de Taxas, Tarifas e Preços
do Município de Barrancos, que constitui o anexo II.

Artigo 2.º

Isenção do pagamento de taxas e tarifas

1 � Estão isentos de pagamento de taxas pela concessão de li-
cenças os casos previstos na lei.

2 � Por deliberação da Câmara Municipal poderão ser isentas
do pagamento de taxas e tarifas as entidades situadas na área do
município que prossigam fins de interesse público, designadamente
as IPSS e a Associação dos Bombeiros Voluntários de Barrancos.

3 � As isenções referidas nos números anteriores não dispensam
as entidades interessadas de requererem à Câmara Municipal as li-
cenças competentes, nos termos da lei ou regulamentos municipais.

4 � As reclamações ou protestos sobre actos ou omissões da
administração municipal estão sujeitos ao princípio da gratuitidade
e, consequentemente, isentos de pagamento de quaisquer tipos de
taxas, tarifas ou encargos.

Artigo 3.º

Publicidade dos períodos para renovação
de licenças periódicas

Até ao dia 30 de Novembro de cada ano será afixado, em to-
dos os locais do costume, edital estabelecendo com clareza os
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períodos durante os quais deverão ser renovadas as licenças, salvo
se, por lei ou regulamentos, for fixado prazo ou período certo para
a respectiva renovação.

Artigo 4.º

Período de validade das licenças

1 � As licenças concedidas por período de tempo certo cadu-
cam no último dia do prazo por que foram concedidas, devendo
este constar sempre no respectivo alvará de licença ou documento
substituto.

2 � As licenças anuais caducam no último dia do ano para que
foram concedidas, salvo se, por lei ou regulamento, for estabele-
cido prazo certo para a respectiva renovação, caso em que termi-
nam no último dia desse prazo.

3 � Os prazos das licenças contam-se nos termos do artigo 279.º
do Código Civil e a sua validade não poderá exceder o período
de um ano.

Artigo 5.º

Apresentação dos pedidos fora dos prazos

1 � Sempre que o pedido de renovação de licenças, registos
ou actos não se efectuar nos prazos e períodos indicados no edi-
tal a que se refere o artigo 3.º do presente Regulamento, poderá
o mesmo ser efectuado durante o mês imediato, mediante o paga-
mento de uma taxa de agravamento de 50%, não havendo lugar
ao pagamento de coima, salvo se, entretanto, a contra-ordenação
tiver sido autuada.

2 � Excluem-se do disposto no presente artigo os procedimentos
administrativos respeitantes ao licenciamento de obras particulares.

Artigo 6.º

Falta de pagamento de taxas ou despesas

1 � O procedimento extingue-se pela falta de pagamento, no
prazo fixado na notificação, de quaisquer taxas ou despesas de que
a lei ou regulamentos façam depender da realização dos actos pro-
cessuais.

2 � Sem prejuízo do disposto em regulamento específico, os
interessados podem obstar à extinção do procedimento, mediante
o pagamento de uma taxa ou despesa de valor equivalente ao do-
bro da inicialmente estabelecida, nos 10 dias seguintes ao termo
do prazo fixado para o seu pagamento, incluindo a tolerância in-
dicada no artigo anterior.

Artigo 7.º

Requerimentos verbais

1 � A renovação das licenças com carácter periódico e regu-
lar deverá ser solicitada verbalmente pelos interessados e paga a
respectiva taxa, nos prazos indicados no edital a que se refere o
artigo 3.º do presente Regulamento.

2 � O disposto no número anterior pressupõe a inalterabilidade
dos termos e condições da licença anterior.

3 � Salvo disposição legal em contrário, poderão ser solicita-
dos verbalmente documentos ou segundas vias para substituição
dos que se tenham extraviado ou estejam em mau estado de con-
servação, sendo, no entanto, devidas as taxas respectivas.

4 � O disposto neste artigo não se aplica ao licenciamento de
obras particulares.

Artigo 8.º

Averbamentos nos alvarás de licenças

1 � Os pedidos de averbamento nos alvarás de licenças devem ser
apresentados no prazo de 30 dias a contar da verificação dos factos
que o justifiquem, sob pena de procedimento em falta de licença.

2 � Os pedidos de averbamentos em nome de outrem deverão
ser instruídos com uma autorização dos respectivos titulares, com
a assinatura reconhecida pelo notário ou confirmada pelos servi-
ços municipais.

3 � Para os efeitos previstos nos números anteriores, pre-
sume-se que as pessoas singulares ou colectivas que arrendem,
trespassem, ou cedam a exploração de estabelecimentos ou ins-
talações autorizam o averbamento nos alvarás de licenças de
que sejam titulares a favor daqueles a quem transmitem os seus
direitos.

4 � Os pedidos de averbamentos deverão ser apresentados em
impresso próprio, fornecido pelos serviços municipais, acompa-

nhado de certidão autêntica, ou confirmada pelos serviços, da es-
critura de arrendamento, trespasse ou cedência de exploração.

5 � Os pedidos de averbamentos fora dos prazos fixados no
n.º 1 do presente artigo serão agravados em 20% sobre a taxa res-
pectiva.

Artigo 9.º

Número de exemplares de projectos de obras

1 � Salvo o disposto no número seguinte, os projectos de ar-
quitectura e de especialidades sujeitos a licenciamento ou au-
torização municipal devem ser apresentados em triplicado.

2 � Quando da aprovação dos projectos seja necessária a con-
sulta a entidades exteriores ao município, o interessado deverá
apresentar mais dois exemplares por cada entidade a consultar.

Artigo 10.º

Isenção e dispensa de licença ou autorização de obras

1 � Ficam dispensadas de licença ou autorização as seguin-
tes obras de edificação:

a) A colocação de soco de xisto nos alçados dos edifícios;
b) A reparação de telhados.

2 � As obras isentas de licença ou de autorização, previstas
no número anterior, devem ser participadas à Câmara Munici-
pal com a antecedência mínima de 10 dias em relação à data
prevista para o seu início.

3 � A comunicação prévia das obras indicadas no n.º 1 de-
verá ser feita, preferencialmente, em impresso próprio a forne-
cer pelos serviços municipais, sendo dispensada da apresenta-
ção dos elementos indicados no n.º 2 do artigo 35.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

4 � Pela execução de obras isentas de licença ou de autori-
zação, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 555/
99, de 16 de Dezembro, serão devidas, apenas, se necessário ou
requerido, as taxas fixadas no artigo 5.º da TTTP.

Artigo 11.º

Destaques de parcela

1 � O pedido de destaque de parcelas de prédios previstos
nos n.os 4 e 5 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, deve
ser apresentado em impresso próprio a fornecer pelos serviços
municipais, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Memória descritiva e justificativa, com a indicação da
área total do prédio objecto de intervenção, área da parcela
a destacar e sua finalidade;

b) Dois exemplares do projecto de arquitectura da obra a
construir na parcela a destacar;

c) Certidão da descrição predial e matricial emitida pela
Conservatória do Registo Predial.

2 � O pedido de destaque de parcela deverá ser apresentado
em simultâneo com os projectos de construção, designadamente
o projecto de arquitectura.

Artigo 12.º

Conferição das assinaturas das petições e ou requerimentos

Salvo quando a lei expressamente imponha o reconhecimento
notarial de assinaturas, esta será substituída pela apresentação do
bilhete de identidade ou documento equivalente, conferido pelos
serviços municipais.

Artigo 13.º

Devolução de documentos

1 � Os documentos originais ou autenticados apresentados pelos
requerentes para comprovar afirmações ou factos de interesse po-
derão ser devolvidos, quando dispensáveis.

2 � Quando os documentos originais ou autenticados devam ficar
apensos ao processo e o seu titular manifeste interesse na posse
dos mesmos, deverão os serviços municipais extrair as fotocópi-
as necessárias e devolver o original, cobrando as taxas fixadas no
n.º 5 do artigo 1.º da TTTP.

3 � O funcionário que proceda à devolução dos documentos
anotará sempre na petição a verificação da respectiva autentici-
dade e conformidade com o original.
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Artigo 14.º

Erros na liquidação de taxas, tarifas ou preços

1 � Quando se verifique a ocorrência de liquidação de taxa,
tarifa ou preço por valor inferior ao devido, deverão os serviços
municipais promover de imediato a liquidação adicional, notifi-
cando o devedor para repor a importância em dívida, no prazo
máximo de 15 dias úteis.

2 � Quando se verifique ter havido erro na cobrança de taxas,
tarifas ou preços por excesso, deverão os serviços municipais, in-
dependentemente de reclamação do interessado, promover a sua
restituição, nos termos do n.º 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 163/
79, de 31 de Maio.

3 � Não produzem direito a restituição os casos em que, a pe-
dido do interessado, sejam introduzidas nos processos alterações
ou modificações produtoras de taxação menor.

4 � O disposto nos n.os 1 e 2 não se aplica a importâncias de
valor igual ou inferior a 500$.

Artigo 15.º

Formas das notificações

As notificações obedecem à forma estabelecida no artigo 70.º
do Código do Procedimento Administrativo, sendo feitas preferen-
cialmente por via postal, mediante registo de recepção.

Artigo 16.º

Instrução e decisão dos processos de contra-ordenação

1 � Compete ao presidente da Câmara Municipal, com faculda-
de de delegação em vereador, determinar a instauração de processo
de contra-ordenação, designar o instrutor e aplicar as coimas.

2 � O disposto no número anterior aplica-se, supletivamente,
com os regulamentos municipais respectivos.

Artigo 17.º

Da fiscalização

1 � A fiscalização e cumprimento das normas do presente Re-
gulamento compete aos serviços municipais de fiscalização, con-
siderando-se integrado neste o fiscal de obras.

2 � O disposto no número anterior não prejudica as compe-
tências fiscalizadoras das forças policiais, designadamente da GNR.

Artigo 18.º

Actualização

1 � As taxas, tarifas e preços fixados na TTTP, que constitui
o anexo II, serão actualizadas anualmente, sem prejuízo de cor-
recções extraordinárias julgadas convenientes.

2 � A actualização prevista no número anterior deverá coinci-
dir, preferencialmente, com a deliberação que aprova orçamento
do município, para entrar em vigor no 1.º dia do ano seguinte.

Artigo 19.º

Adaptação ao euro

1 � As guias de receitas emitidas pelos serviços municipais
deverão indicar o montante total líquido em escudos e em euros,
de forma a facilitar a adaptação a esta nova moeda.

2 � A conversão far-se-á nos termos do artigo 8.º do Decreto-
-Lei n.º 138/98, de 16 de Março.

ANEXO II

Tabela de Taxas, Tarifas e Preços
do Município de Barrancos

CAPÍTULO I

Prestação de serviços diversos

Artigo 1.º

Prestação de serviços diversos � a pagar no acto de emissão e
ou levantamento do documento e ou título solicitado:

1) Atestados � 370$;

2) Averbamentos, cada � 350$;
3) Certidões, por cada lauda ou fracção:

a) De teor � 500$;
b) De narrativa � 1000$;

4) Buscas, por cada ano, exceptuando o corrente ou aquele
que expressamente se indique � 90$;

5) Reprodução (fotocópia) de documentos arquivados nos ser-
viços municipais no exercício do direito de acesso dos ci-
dadãos aos documentos administrativos:

5.1) Formato A4:

a) Entre 1 e 50 unidades � 10$;
b) Entre 51 e 100 unidades � 8$;
c) Mais de 100 unidades � 6$;

5.2) Formato A3:

a) Entre 1 e 50 unidades � 20$;
b) Entre 51 e 100 unidades � 15$;
c) Mais de 100 unidades � 12$;

6) Fotocópias não autenticadas de documentos particulares,
por cada página:

6.1) Formato A4:

a) Entre 1 e 50 unidades � 16$;
b) Entre 51 e 100 unidades � 15$;
c) Mais de 100 unidades � 12$;

6.2) Formato A3:

a) Entre 1 e 50 unidades� 22$;
b) Entre 51 e 100 unidades � 20$;
c) Mais de 100 unidades � 17$;

6.3) Estudantes � 30% dos valores fixados nos núme-
ros anteriores;

7) Parecer sobre arborização, reflorestação ou repovoamento
florestal � Decretos-Leis n.os 175/88, de 17 de Maio, 139/
89, de 28 de Abril, Regulamento CEE n.º 2080/92 e Por-
taria n.º 199/94, de 6 de Abril �, por hectare ou frac-
ção:

a) Espécies de crescimento rápido � 11 000$;
b) De pinheiro � 1100$;
c) De sobreiro, azinhal ou olival � 100$;
d) Outras espécies � 1300$;

8) Parecer sobre pesquisa e captação de água � 2200$;
9) Licenciamento de veículos afectos a transportes em táxi,

nos termos do Decreto-Lei n.º 150/98, de 11 de Agosto �
25 000$.

CAPÍTULO II

Obras particulares, loteamentos e utilização
de edifícios

SECÇÃO I

Execução de loteamentos

Artigo 2.º

Loteamentos urbanos:

1) Realização de infra-estruturas urbanísticas � 10% da es-
timativa apresentada;

2) Informação prévia sobre viabilidade e condicionamen-
tos dos loteamentos urbanos, por processo e a pagar no
acto de apresentação do pedido � 7000$;

3) Por cada operação de loteamento, a pagar no acto de emissão
do alvará:

a) Até 3 lotes ou unidades de ocupação � 95 000$;
b) De 4 a 10 lotes ou unidades de ocupação � 220 000$;
c) A partir de 11 lotes ou unidades de ocupação � a taxa

indicada na alínea anterior, acrescida de 100 000$ por
cada lote;



APÊNDICE N.º 65 � II SÉRIE � N.º 101 � 2 de Maio de 200018

4) Destaques de parcela, cada processo, a pagar no acto de
levantamento do documento comprovativo (certidão) �
20 000$.

Observação. � Cf. Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
e artigo 11.º do Regulamento Geral (RG).

SECÇÃO II

Execução de obras particulares

Artigo 3.º

Inscrição de técnicos para assinar projectos e dirigir obras, quan-
do necessário � 10 000$.

Artigo 4.º

Taxas a aplicar na emissão do alvará de licença ou de autori-
zação � conforme o tipo de obras:

1) Taxa geral � pelo prazo de execução das obras (confor-
me calendarização aprovada) �, por cada período de 30 dias
ou fracção � 900$;

2) Taxas especiais � a acumular com a do artigo anterior,
quando devida:

2.1) Por obras de construção, reconstrução, ampliação
(vertical ou horizontal), por metro quadrado ou frac-
ção e por piso � 110$;

2.2) Por corpos salientes de construções, na parte pro-
jectada sobre a via ou lugares públicos, por metro qua-
drado ou fracção:

a) Varandas, alpendres, sacadas e semelhantes �
5100$;

b) Outros corpos salientes destinados a aumentar a
superfície útil da edificação � 8500$;

2.3) Por modificações de fachadas, incluindo a abertura
ou encerramento de vãos de portas e janelas, por me-
tro quadrado ou fracção � 100$;

2.4) Demolições de edificações, por piso ou fracção �
2000$;

2.5) Construção de tanques, piscinas ou recipientes aná-
logos, por cada metro cúbico ou fracção � 4000$.

Observações:

1.ª Cf. Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e arti-
gos 10.º e 11.º do RG.

2.ª As medidas em superfície abrangem a totalidade da área
a construir, reconstruir ou modificar, incluindo a espes-
sura das paredes, varandas, sacadas, marquises e balcões
e a parte que, em cada piso, corresponde às caixas, ves-
tíbulos das escadas e ascensores.

3.ª As obras e obstáculos ocasionais na via pública devem
ser, obrigatoriamente, sinalizados nos termos do Regu-
lamento de Sinalização de Carácter Temporário de Obras
e Obstáculos na Via Pública (RSCTOOVP), anexo ao
Decreto Regulamentar n.º 33/88, de 12 de Setembro.

SECÇÃO III

Ocupação da via pública por motivo de obras

Artigo 5.º

Ocupação da via pública por motivo de obras:

1) Tapumes ou outros resguardos, por cada período de 30 dias
ou fracção:

a) Por piso de edifício por eles resguardado e por metro
linear ou fracção � 70$;

b) Por metro quadrado ou fracção da superfície da via
pública � 85$;

2) Outras ocupações, por cada período de 30 dias ou fracção:

a) Andaimes, por andar ou pavimento e por metro linear
ou fracção � 100$;

b) Amassadouros, depósitos de entulhos ou materiais, ou
outras ocupações autorizadas, por metro quadrado ou
fracção � 120$;

c) Caldeiras ou tubos de descarga de entulho, por uni-
dade � 1000$.

Observações:

1.ª Os prazos das licenças desta secção não podem ter-
minar em data posterior à do termo do prazo do al-
vará de licença ou de autorização de obras a que res-
peitam.

2.ª O dono da obra deverá, imediatamente após a conclu-
são dos trabalhos, reparar os estragos causados nos pa-
vimentos ou passeios, removendo os restos de cimentos
e outros materiais, repondo-os no seu estado anterior, sob
pena de aplicação de coima de 25 000$ a 100 000$, sem
prejuízo de aplicação de sanção superior fixada em re-
gulamento próprio.

3.ª Cf. observação 3.ª da secção anterior.

SECÇÃO IV

Diversos

Artigo 6.º

Pela apresentação de pedido de vistoria técnica, à excepção das
previstas no regime jurídico da urbanização e edificação � 2000$.

Artigo 7.º

Serviços diversos:

1) Averbamentos em nome de novos proprietários:

a) Em processo de loteamentos � 2000$;
b) Em processo de obras particulares � 1000$;

2) Fornecimento de livro de obras, cada � 1700$;
3) Fornecimento de aviso publicitando o pedido de licencia-

mento ou a concessão de alvará, cada � 600$;
4) Fornecimento de desenhos ou plantas topográficas:

a) Em formato A4 � 320$;
b) Em formato A3 � 450$;
c) Noutro formato � 700$.

Observações:

1.ª É da responsabilidade do titular do alvará de loteamento
o pagamento dos custos de publicação de aviso a que se
refere o artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro.

2.ª O pagamento dos documentos indicados nos n.os 2 e 3 será
realizado aquando da emissão dos respectivos alvarás de
licença ou de autorização.

SECÇÃO V

Utilização de edificações

Artigo 8.º

Pela emissão de alvarás de licenças de utilização, por fogo e por
metro quadrado de área bruta (com exclusão de logradouros):

1) Para habitação � 100$, com o limite de 15 000$;
2) Para armazéns, escritórios ou garagens � 150$, com o

limite de 25 000$;
3) Para oficinas de mecânica, serralharias, carpintarias e

afins � 125$, com o limite de 20 000$;
4) Unidades industriais a instalar na zona industrial ou noutro

local autorizado � 2$;
5) Para estabelecimento de comércio alimentar:

a) Mercearias, supermercados, minimercados e similares,
incluindo os de venda de pão e produtos de pastela-
ria e confeitaria e afins � 200$, com o limite de
25 000$;



19APÊNDICE N.º 65 � II SÉRIE � N.º 101 � 2 de Maio de 2000

b) Para talhos, salsicharias, peixarias e semelhantes �
200$, com o limite de 20 000$;

5.1) Para os estabelecimentos onde se pretenda exercer mais
de uma actividade, organizar-se-á processo único, sen-
do concedido um só alvará de licença de utilização, no
qual ficarão incritas todas as actividades licenciadas;

5.2) No caso previsto no n.º 5.1 será cobrada apenas a taxa
de maior valor;

6) Para estabelecimentos diversos:

a) Para barbearias, salões de cabeleireiro(a) e similares �
150$, com o limite de 18 000$;

b) Para drogarias, lojas de tintas e similares � 150$,
com o limite de 18 000$;

c) Unidades móveis de transporte e ou venda de pão, carne
ou peixes � 10 000$;

7) Pela emissão de alvará de licença de utilização turística �
taxa única:

a) Estabelecimentos hoteleiros � 85 000$;
b) Meios complementares de alojamento turístico � 70 000$;
c) Casas de hóspedes � 50 000$;
d) TER (turismo em espaço rural) � 60 000$;
e) Parques de campismo públicos � 80 000$;

8) Estabelecimentos de restauração e de bebidas � taxa única:

a) Sem sala de dança � 35 000$;
b) Com sala de dança � 60 000$;

9) Pela emissão de documento comprovativo de divisão no
regime de propriedade horizontal (por metro quadrado de
área bruta, com exclusão de logradouros) � 80$ com o
limite de 20 000$;

10) Alvará de licença de instalação de depósitos de suca-
ta, taxa única � 25 000$;

11) Averbamentos nos alvarás de licença de utilização, quan-
do devidos (a pagar no momento de levantamento do do-
cumento averbado):

a) Por motivo de transferência de propriedade ou tres-
passe � 50% da taxa prevista para a sua conces-
são;

b) Por motivo de cessão de exploração ou arrendamento
comercial � 10% da taxa prevista para a sua con-
cessão;

c) Por motivos de sucessão � 1% da taxa prevista para
a sua concessão.

Observações:

1.ª É fixado em 30 dias úteis o prazo para levantamento do
alvará de licença de utilização de edificações.

2.ª O prazo acima indicado começa a contar do dia seguinte
à recepção pelo interessado do ofício-notificação, no qual
deverá constar o valor da taxa e, se possível, o último
dia do prazo para levantamento do alvará.

3.ª Sem prejuízo da aplicação das sanções legais específi-
cas, findo o prazo indicado nos números anteriores, pode
o interessado, nos 60 dias imediatos ao seu termo, pro-
ceder ao levantamento do respectivo alvará, mediante o
pagamento da taxa inicialmente estabelecida acrescida de
uma taxa de 50%.

4.ª Para a vistoria de licença de utilização dos estabeleci-
mentos de restauração e bebidas serão cobrados os cus-
tos fixados pela FERECA e ou ARESP.

5.ª Nos prédios utilizados para habitação e outros fins ha-
verá lugar à cobrança, cumulativa, das taxas do artigo
8.º, conforme a utilização autorizada.

6.ª Nos edifícios onde não seja possível determinar a área
bruta, cobrar-se-á a taxa única de 4000$ (exemplo: aber-
tura/encerramentos de vãos de janelas/portas e alterações
de alçados).

7.ª Cf. Decretos-Leis n.os 167 a 169/97, de 4 de Julho, na
actual redacção, e Decretos Regulamentares n.os 33, 34,
36, 37 e 38/97, na actual redacção, e demais legislação
complementar.

8.ª Cf. Decreto-Lei n.º 370/99, de 18 de Setembro.
9.ª Cf. Decreto-Lei n.º 268/98, de 28 de Agosto, sobre li-

cenciamento de depósitos de sucata.

CAPÍTULO III

Licenciamento sanitário e licenciamento acidental
de recintos

SECÇÃO I

Licenciamento sanitário de estabelecimentos
e outras instalações

Artigo 9.º

Licenciamento e ou parecer sanitário:

1) Explorações suinícolas, cada parecer, a pagar no acto de
levantamento do documento (certidão):

a) Explorações industriais � 6000$;
b) Explorações familiares � 700$;

2) Outras explorações e ou actividades � 1000$.

Observação. � Cf. Decreto-Lei n.º 163/97, de 27 de Junho,
Decreto-Lei n.º 113/94, de 2 de Maio, Portaria n.º 274/94, de 7 de
Maio, e legislação complementar.

SECÇÃO II

Licenciamento acidental de recintos para espectáculos

Artigo 10.º

Pela emissão de alvarás de licença de funcionamento de re-
cintos itinerantes ou improvisados e de licença acidental de re-
cintos para espectáculos de natureza artística � a pagar no acto
de emissão:

1) Alvará de licença de funcionamento de recintos itinerantes
ou improvisados � 5000$.

a) Por cada dia além do primeiro � 1000$;

2) Alvará de licença acidental de recinto para espectácu-
los de natureza artística � 5000$.

a) Por cada dia além do primeiro � 1000$.

Observações:

1.ª Os membros da comissão de vistoria prevista no n.º 5 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 315/95, de 28 de Novem-
bro, e no respectivo regulamento municipal, não funcio-
nários do município, têm direito a uma gratificação de
valor igual a 3% do índice 100 do NSR, que constitui
encargo do interessado.

2.ª A importância acima indicada deverá ser paga, a título
de preparo, no acto de apresentação do pedido.

3.ª Cf. Decreto-Lei n.º 158/97, de 24 de Junho.
4.ª Ficam isentas de pagamento de taxa as associações cul-

turais e recreativas sediadas na área do município, bem
como a comissão organizadora das festas de Agosto.

CAPÍTULO IV

Ocupação do domínio público e aproveitamento
de bens de utilização pública

Artigo 11.º

Ocupação do espaço aéreo do domínio público:

1) Toldos ou palas (com publicidade), por metro linear de frente
ou fracção:

a) Instalação e licença no primeiro ano � 6500$;
b) Renovação anual � 4000$;

2) Toldos ou palas (sem publicidade) � 80% do valor da taxa
das alíneas anteriores;
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3) Fitas anunciadoras, por metro quadrado e por mês:

a) Instalação e licença no primeiro ano � 5500$;
b) Renovação anual � 4000$;

4) Passarelas e outras construções ou ocupações, por metro
quadrado ou fracção e por ano � 3000$;

5) Aparelhos de ar condicionado � 5000$;
6) O licenciamento previsto no número anterior só poderá ser

concedido em casos excepcionais, no qual, por razões de
ordem técnica ou arquitectónica, não possam ficar integrados
na estrutura do imóvel.

Artigo 12.º

Ocupação do domínio público com construções ou instalações
especiais no solo ou no subsolo:

1) Esplanadas com mesas, cadeiras e guarda-sóis, por metro
quadrado ou fracção e por mês � 300$;

2) Arcas congeladoras ou de conservação de gelados, máqui-
nas de assar frangos e semelhantes, por metro quadrado ou
fracção e por mês � 300$;

3) Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 5000$;

4) Guarda-ventos, anexos aos locais ocupados na via pública,
por metro linear ou fracção e por mês � 300$;

5) Depósitos subterrâneos, com excepção dos destinados a bom-
bas abastecedoras de combustíveis, por metro cúbico ou
fracção e por ano � 3200$;

6) Veículos automóveis ou atrelados estacionados para o exer-
cício de comércio ou venda de bebidas e ou refeições li-
geiras, por metro quadrado e por semana ou fracção �
600$;

7) Circos e teatros ambulantes, por metro quadrado e por dia �
20$;

8) Pistas de automóveis, por metro quadrado e por dia � 200$;
9) Carrosséis ou similares, por metro quadrado e por dia � 120$;

10) Outras construções ou instalações especiais não incluídas
nos números anteriores, por metro quadrado e por mês �
600$.

Observações:

1.ª Cf. Regulamento Geral do Mobiliário Urbano e de Ocupa-
ção da Via Pública (in Diário da República, 2.ª série,
n.º 26, de 31 de Janeiro de 1995).

2.ª As pistas de automóveis, os carrosséis e similares só po-
dem funcionar até às 3 horas, sob pena de pagamento de
uma coima de 150 000$ a 400 000$.

Artigo 13.º

Instalações abastecedoras de combustíveis, ar e água, cada e por
ano:

a) Instaladas inteiramente na via pública � 32 000$;
b) Instaladas na via pública mas com depósito em proprie-

dade particular � 28 000$;
c) Instaladas em propriedade particular mas com depósito na

via pública � 22 000$;
d) Instaladas inteiramente em propriedade particular mas abas-

tecendo na via pública � 18 000$.

Observações:

1.ª O direito de concessão de ocupação dos espaços res-
peitantes a postos de abastecimento de combustíveis
deve ser precedido de concurso público, nos termos
legais.

2.ª Cf. Regulamento de Construção e Exploração de Pos-
tos de Abastecimento de Combustíveis, anexo ao Decreto-
-Lei n.º 246/92, de 30 de Outubro.

Artigo 14.º

Apascentação de gado em terrenos sob jurisdição municipal, a
pagar no acto de emissão do alvará competente:

1) Gado bovino, equino e asinino, por animal e por ano � 620$;
2) Gado ovino, caprino e suíno, por animal e por ano � 80$.

Observações:

1.ª A autorização é válida para o ano civil, podendo ser re-
querida anualmente.

2.ª Cf. capítulo VIII do Código de Posturas Municipais, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 14, de 17 de
Janeiro de 1996.

CAPÍTULO V

Condução e matrícula de veículos

Artigo 15.º

Pela emissão de licenças de condução:

a) De ciclomotores de cilindrada não superior a 50 c.c. � 2500$;
b) De veículos agrícolas � 3000$;
c) Renovação de licenças (ciclomotores e veículos agrícolas) �

10% das taxas fixadas nas alínas a) e b);
d) Segundas vias de licenças de condução � 20% das taxas

fixadas nas alínas a) e b).

Artigo 16.º

Matrícula ou registo, incluindo o custo da chapa e do livrete:

a) De ciclomotores � 2200$;
b) De tractores agrícolas � 3200$;
c) De reboques � 2500$;
d) Segundas vias de livretes � 600$;
e) Substituição de chapas � 2000$;
f) Cancelamento de matrícula ou registo � isento.

Artigo 17.º

Transferência de propriedade e averbamentos em livretes de re-
gistos de licenças de condução de ciclomotores � 800$.

Artigo 18.º

Vistorias a ciclomotores, cada � 2300$.

Observações:

1.ª Cf. Código da Estrada e legislação complementar.
2.ª Os proprietários de veículos registados ficam obrigados

a requerer o cancelamento definitivo do respectivo re-
gisto por motivo de inutilização ou destruição dos mes-
mos, com devolução da chapa de matrícula e título de
registo de propriedade, sob pena de, não o fazendo, in-
correr em contra-ordenação punível com coima de 10 000$
a 75 000$.

CAPÍTULO VI

Publicidade e propaganda comercial

Artigo 19.º

Pela emissão de alvará de licença ou documento equivalente,
por metro quadrado ou fracção:

1) Chapa, placa, tabuletas ou semelhantes:

a) Instalação e licença no primeiro ano � 5500$;
b) Renovação anual � 3500$;

2) Anúncios luminosos, iluminados ou electrónicos:

a) Instalação e licença no primeiro ano � 5500$;
b) Renovação anual � 3500$;

3) Painéis, mupis ou semelhantes:

a) Instalação e licença no primeiro ano � 5500$;
b) Renovação anual � 3500$;

4) Aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes ou outros apa-
relhos sonoros, fazendo emissões directas com fins publi-
citários na ou para a via pública:

a) Por semana � 800$;
b) Por mês � 2000$;
c) Por ano � 10 000$;
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5) Placas de proibição de anúncios, por ano � 2000$;
6) Exibição transitória de publicidade em carro, avião, balão

ou outro meio, por anúncio:

a) Por dia � 400$;
b) Por semana � 2000$;

7) Exibição de publicidade fixa em veículos automóveis, trans-
portes públicos e outros meios de locomoção, cada:

a) Por mês � 1000$;
b) Por ano � 5000$.

Observações:

1.ª Regulamento de Publicidade (in Diário da República,
2.ª série, n.º 26, de 31 de Janeiro de 1995).

2.ª Qualquer destas licenças é válida até 31 de Dezembro,
carecendo de renovação anual, nos termos gerais.

CAPÍTULO VII

Mercado semanal e venda ambulante ou feirante

Artigo 20.º

Ocupação de terrado no recinto do mercado semanal:

1) Para venda ambulante e feirantes � retalho:

a) Até 5 m2 � 370$;
b) Por cada m2 a mais � 100$;

2) Para venda ambulante e feirantes � grosso:

a) Até 5 m2 � 5500$;
b) Por cada m2 a mais � 700$.

Artigo 21.º

Licenciamento de feirante/vendedor ambulante � a pagar no acto
de emissão do cartão:

a) Registo e emissão de cartão � 1600$;
b) Renovação anual dentro do prazo � 1000$;
c) Renovação anual fora do prazo � o dobro da taxa anterior.

Observações:

1.ª Estas taxas manter-se-ão em vigor até a junta de fre-
guesia estabelecer em tabela própria o seu quantitativo,
em cumprimento do protocolo de delegação de compe-
tências.

2.ª Cf. Regulamento de Venda Ambulante e Regulamento
da Actividade de Feirante.

CAPÍTULO VIII

Utilização de instalações municipais

Artigo 22.º

Utilização de instalações municipais:

1) Salão de festas:

a) Fim-de-semana � 10 000$;
b) Por dia ou fracção � 8000$;

2) Sala do Centro Cultural:

a) Por dia � 12 000$;
b) Por meio dia � 6000$;
c) Por hora � 1000$

Observações:

1.ª Os pedidos de utilização do salão de festas e de sala do
Centro Cultural devem ser efectuados em impresso pró-

prio, a fornecer nos serviços municipais, com a antece-
dência mínima de 15 dias em relação ao acontecimento.

2.ª Com o deferimento do pedido é fixado o prazo para pa-
gamento da taxa de utilização, devendo a decisão ser
comunicada ao interessado.

3.ª A falta de pagamento, antes da data prevista para a uti-
lização, implica a anulação do pedido.

4.ª A limpeza e conservação do recinto é da responsabili-
dade do requerente ou utilizador.

5.ª Ficam isentos de pagamento de taxa o Estado e as as-
sociações culturais e desportivas sediadas na área do
município.

6.ª As taxas de utilização serão reduzidas em 50% quando
a ocupação seja requerida por funcionários e ou agen-
tes do município e tenha por fim algum evento relacio-
nado com o próprio ou seus descendentes menores de
25 anos, que com ele coabitem.

CAPÍTULO IX

Venda de serviços

Artigo 23.º

Trabalho de conta de particulares:

1) Serviços executados por funcionários/agentes municipais:

a) Por cada hora ou fracção � 850$;
b) Por dia útil � 8500$;

2) Reposição de pavimentos na via pública levantados ou dani-
ficados por motivo de realização de quaisquer obras quando
não executadas nos prazos fixados pela Câmara Municipal �
o custo da mão-de-obra e materiais, acrescido de 20%;

3) Aluguer de máquinas e equipamentos, por cada hora ou
fracção:

a) Compressor � 3300$;
b) Dumpers � 1800$;
c) Retroescavadora � 5500$;
d) Tractor � 3300$;

4) Fornecimento de materiais e outros:

a) Blocos de cimento:

De 20 � 135$;
De 15 � 125$;
De 10 � 115$;

b) Areia ou burgau, por metro cúbico � 4500$;

5) Diversos:

a) O preço de custo acrescido de 20%.

6) Venda de xistos � por metro quadrado:

a) Irregular (sem qualquer corte) � 2000$;
b) Cortada (30 × 15; 20 × 10; ou 30 × 7,5) � 3000$;
c) Cortada (30 × 30) � 4200$;
d) Cortada (30 × aproveitamento integral) � 4700$;
e) Irregular, para rodapé de alçados licenciados pela

CMB � grátis.

6.1) Estes preços são deduzidos em 50% quando destina-
dos a obras a decorrer na área do município de Barran-
cos.

Observação. � O local de carregamento será nas oficinas de
serração.

CAPÍTULO X

Venda de publicações diversas

Artigo 24.º

Venda de publicações editadas e ou adquiridas pelo município:

1) Livros (cada unidade):

a) Filologia Barranquenha [...] � 3500$;
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b) Castelo de Noudar � Fortaleza Medieval � 2000$;
c) Alentejo em Foco � 1600$;
d) Encontros com Barrancos � 3000$;
e) Do Alentejo à Patagónia � 1600$;
f) Mostarda Alentejana � 1600$;
g) O Alentejo a Oriente de Ondiana � 2800$;
h) Memórias de um Médico � 1600$;

2) Bilhetes postais:

a) Fontes � 250$/colecção;

3) Galhardetes � 1500$;
4) Regulamentos municipais vários (unidade) � 250$.

Observação. � Os valores das publicações constantes neste
capítulo cuja venda seja efectuada no Posto de Turismo, median-
te a entrega de recibo numerado, datado e assinado pelo respecti-
vo funcionário, serão depositados semanalmente, às terças-feiras,
nos cofres do município, mediante guia de receita a solicitar no
serviço municipal competente.

CAPÍTULO XI

Indemnização por prejuízos

Artigo 25.º

Indemnizações por danos em bens do património municipal:

1) Árvores � de alinhamento ou livres:

a) Perda total, por cada:

Até 5 anos � 22 000$;
De 5 a 10 anos � 38 000$;
Mais de 10 anos (conforme a espécie) � de 50 000$

a 250 000$;

b) Ferimentos (por cada):

Que não atinjam a parte lenhosa e não prejudiquem
o tronco � 6000$;

Que atinjam a parte lenhosa e prejudiquem o tron-
co � 28 000$;

c) Ramos partidos (por cada árvore):

Que não prejudiquem o aspecto da copa � 5500$;
Que alterem a estrutura natural � 18 000$;

2) Relvados e plantas herbáceas anuais ou vivazes:

a) Relvados, por metro quadrado ou fracção � 3500$;
b) Plantas herbáceas anuais, por metro quadrado ou frac-

ção � 4500$;
c) Plantas herbáceas vivazes, por metro quadrado ou frac-

ção � 5500$;

3) Outras indemnizações:

a) Valor da mão-de-obra e materiais, acrescidos de 20%.

Nota. � Os valores previstos nesta tabela incluem, quando de-
vido, o IVA à taxa legal em vigor.

CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 3359/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se público
que se encontram afixadas no Departamento de Gestão de Re-
cursos Humanos as listas de antiguidade dos funcionários desta
Câmara Municipal com referência a 31 de Dezembro de 1999,
nos termos dos artigos 93° e seguintes do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março.

27 de Março de 2000. � A Chefe da Divisão de Recursos
Humanos, Lucinda Rita Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DA BATALHA

Aviso n.º 3360/2000 (2.ª série) � AP. � António José
Martins de Sousa Lucas, presidente da Câmara Municipal da Ba-
talha:

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por delibera-
ções do executivo e Assembleia Municipal tomadas, respecti-
vamente, na reunião de 20 de Janeiro de 2000 e sessão de 25 de
Fevereiro de 2000, foi aprovado o Regulamento de Liquidação
e Cobrança da Taxa pela Exploração de Inertes.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
José Martins de Sousa Lucas.

Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.° 2 do artigo 53.°, na alínea a)
do n.° 6 do artigo 64.° do Decreto-Lei n.° 169/99, de 18 de Se-
tembro, e alínea n) do artigo 19.° da Lei n.° 42/98, de 6 de
Agosto.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do artigo
19.° da Lei n.° 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita ao pagamento da taxa a extracção de inertes na
área da município, sempre que o produto da extracção se des-
tine a ser transaccionado.

Artigo 4.°

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes correspon-
derá a 20$ por tonelada extraída.

Artigo 5.º

Liquidação

1 � A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.° far-
-se-á em face de declaração que os exploradores dos inertes
ficam obrigados a apresentar no sector de taxas e licenças da
Câmara Municipal, arredondando-se por excesso os valores
obtidos, a final, para a dezena de escudos imediatamente su-
perior.

2 � A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês ante-
rior, devendo a mesma conter a identificação do declarante, o
número total de toneladas extraídas e a sua discriminação por
tipo de inertes e ser acompanhada de uma relação das factu-
ras emitidas no mês, discriminando o número, data, nome do
adquirente e peso (valor se a taxa for fixada em função do
valor).

3 � Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação efec-
tuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de elemen-
tos indiciadores, nomeadamente, o volume médio extraído nos
três meses anteriores e a alteração verificada na topografia do
local da extracção.

4 � A correcção do valor cobrado será feita logo que obtida
a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos que
permitam a liquidação definitiva da taxa efectivamente devida.

5 � Verificando-se que da liquidação inicial resultou prejuí-
zo para o município, o explorador em falta será notificado por
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mandado ou registo do correio para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execu-
ções fiscais.

6 � Não serão de fazer liquidações adicionais inferiores a
5000$.

7 � Quando haja sido liquidada quantia superior à devida e
de valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os
serviços municipais competentes promover, oficiosamente e de
imediato, a restituição ao interessado da importância indevida-
mente liquidada ou a mais paga.

8 � A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante a aplicar nos casos re-
feridos no n.° 3

Artigo 6.°

Livro de registo

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de modelo fornecido pela Câmara Municipal, com termo
de abertura e encerramento, assinado pelo presidente da Câmara,
numerado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escri-
turados cronologicamente os valores sujeitos a taxa, com a in-
dicação do adquirente dos inertes, até oito dias após a emissão
das respectivas facturas.

2 � Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor global de cada dia ou sema-
na, ou pela facturação periódica, arquivando-se em pasta ane-
xa ao livro a respectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo de actividade

1 � Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade de explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 � A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamentos

1 � O pagamento da taxa pela exploração de inertes será
feito na tesouraria municipal no prazo de dois meses subse-
quentes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser
solicitadas guias no sector de taxas e licenças da Câmara
Municipal.

2 � O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 � A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 � Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.°

Contra-ordenações

1 � A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas, arredondadas
ao milhar de escudos superior:

a) De 10% a 100% do salário mínimo nacional, a viola-
ção do disposto no artigo 7.° ou a incorrecta escritura-
ção do livro ou declaração referidos, respectivamente, no
artigo 6.° e no n.º 2 do artigo 5.°;

b) De 20% a 200% do salário mínimo nacional, a inexis-
tência do livro referido no artigo 6.° e a violação do dis-
posto no n.° 2 do artigo 9.°

2 � A competência para a instauração dos processos de con-
tra-ordenação e aplicação das coimas pertence ao presidente da
Câmara que a poderá delegar.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos
15 dias após a sua publicação no Diário da Republica.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 3361/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho. � Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, faz-
-se público que foram renovados, por mais seis meses, os con-
tratos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores,
de acordo com a nova redacção do n.° 1 do artigo 20.° do
Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo
Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, a partir das datas in-
dicadas:

Cláudio Manuel Martins Tavares � desenhador de 2.ª classe,
a partir de 2 de Maio de 2000.

José Inácio Candeias Sezinando � operário qualificado, pintor,
a partir de 4 de Maio de 2000.

Carlos Manuel Candeias Bexiga Silva � operário qualificado,
calceteiro, a partir de 4 de Maio de 2000.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 3362/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento
do n.° 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicável à administração local, pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu despacho,
foram renovados, por mais três meses, os contratos de trabalho
a termo certo com Alfredo João de Sousa Rodrigues e José Al-
bino Rodrigues Cabral, serventes.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Baeta de Castro.

Aviso n.º 3363/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumpri-
mento do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por meu
despacho, foi contratada como auxiliar administrativa Maria
Lídia de Sousa, enquanto a tesoureira municipal se mantiver
de licença por doença.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Manuel
Baeta de Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

Aviso n.º 3364/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do artigo 95°. do Decreto-Lei n.º 100/
99 , de 31 de Março, e para efeitos do artigo 96.° do mesmo
diploma, avisam-se todos os interessados de que se encontra afi-
xada a lista de antiguidades dos funcionários e agentes deste mu-
nicípio referida a 31 de Dezembro de 1999.

23 de Março de 2000. � O Director de Departamento de Ad-
ministração Geral, por delegação de competências, Francisco José
Alveirinho Correia.



APÊNDICE N.º 65 � II SÉRIE � N.º 101 � 2 de Maio de 200024
CÂ

M
AR

A 
M

UN
IC

IP
AL

 D
E 

CE
LO

RI
CO

 D
A 

BE
IR

A

R
e

c
ti

fi
c

a
ç

ã
o

 n
.º

 3
3

1
/2

0
0

0
 �

 A
P

. 
�

 P
or

 t
er

 s
id

o 
pu

bl
ic

ad
o 

co
m

 i
ne

xa
ct

iç
õe

s 
o 

av
is

o 
n.

º 
98

8/
20

00
 d

es
ta

 C
âm

ar
a 

M
un

ic
ip

al
, 

pu
bl

ic
ad

o 
no

 D
iá

ri
o 

da
 R

ep
úb

li
ca

, 
2.

ª 
sé

ri
e,

 n
.º

 3
8,

 a
pê

n-
di

ce
 n

.º
 2

2,
 d

e 
15

 d
e 

F
ev

er
ei

ro
 d

e 
20

00
, 

re
ct

if
ic

a-
se

 q
ue

 n
a 

p.
 3

6 
on

de
 s

e 
lê

:

L
u

g
ar

es
 e

x
is

te
n

te
s

C
ri

ar
E

x
ti

n
-

T
o

ta
l

E
sc

al
õ

es
 e

 í
n

d
ic

es
 r

em
u

n
er

at
ó

ri
o

s
g

u
ir

G
ru

p
o

 d
e 

p
es

so
al

C
ar

re
ir

a
C

at
eg

o
ri

as
O

b
se

rv
aç

õ
es

P
V

T
C

E
T

0
1

2
3

4
5

6
7

8

P
es

so
al

 d
ir

ig
en

te
 e

..
.

C
he

fe
 d

e 
se

cç
ão

...
...

...
...

...
...

2
6

8
..

.
..

.
8

..
.

30
0

31
0

33
0

35
0

37
0

40
0

..
.

..
.

L
eg

. 
pr

óp
. 

(a
).

de
 c

he
fi

a.

de
ve

 l
er

-s
e:

L
u

g
ar

es
 e

x
is

te
n

te
s

C
ri

ar
E

x
ti

n
-

T
o

ta
l

E
sc

al
õ

es
 e

 í
n

d
ic

es
 r

em
u

n
er

at
ó

ri
o

s
g

u
ir

G
ru

p
o

 d
e 

p
es

so
al

C
ar

re
ir

a
C

at
eg

o
ri

as
O

b
se

rv
aç

õ
es

P
V

T
C

E
T

0
1

2
3

4
5

6
7

8

P
es

so
al

 d
ir

ig
en

te
 e

..
.

C
he

fe
 d

e 
se

cç
ão

...
...

...
...

...
...

2
6

8
..

.
..

.
8

..
.

33
0

35
0

37
0

40
0

43
0

46
0

..
.

..
.

L
eg

. 
pr

óp
. 

(a
).

de
 c

he
fi

a.

29
 d

e 
M

ar
ço

 d
e 

20
00

. 
�

 O
 V

ic
e-

P
re

si
de

nt
e,

 A
nt

ón
io

 J
os

é 
M

ar
qu

es
 C

ae
ta

no
.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 3365/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos e para os efeitos previstos no n.° 3 do
artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, torna-
-se público que foi afixada no edifício dos Paços do Municí-
pio e demais locais de trabalho a lista de antiguidade dos fun-
cionários do quadro privativo desta autarquia.

O prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos, a contar da
publicação do presente aviso, conforme determina o n.° 1 do ar-
tigo 96.° do citado diploma.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Sérgio
Morais da Conceição Carrinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE CINFÃES

Anúncio n.º 19/2000 (2.ª série) � AP. � Expropriação
por utilidade pública. � Obra � rectificação e pavimentação
da EM Cinfães � Ervilhais. � Posse administrativa. � Pro-
fessor José Manuel Pereira Pinto, presidente da Câmara Muni-
cipal de Cinfães:

Torna público, nos termos do artigo 18.° do Código das Ex-
propriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 438/91, de 9 de No-
vembro, que, por Despacho do Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza, datado de
17 de Novembro de 1999, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 58, em 9 de Março de 2000, esta Câmara foi au-
torizada a tomar posse administrativa dos terrenos que a seguir
se identificam, indispensáveis à execução da obra em epígrafe,
de harmonia com o que dispõe o n.° 2 do artigo 13.° do mes-
mo código:

Proprietário: Manuel Ferreira Correia:

Parcela n.° 43A � com a área de 44 m2, a destacar do
prédio rústico denominado Carreiras ou Macieira,
inscrito na matriz predial rústica da freguesia de Cin-
fães sob o artigo n.° 353 e não descrito na CRP de
Cinfães;

Parcela n.° 43B � com a área de 707 m2, a destacar
do prédio rústico denominado Várzea, inscrito na ma-
triz predial rústica da freguesia de Cinfães sob o
artigo 403 e não descrito na CRP de Cinfães;

Proprietário: Maria Ferreira Correia:

Parcela n.° 50A � com a área de 303 m2, a destacar
do prédio rústico denominado Campo Dianteiro, ins-
crito na matriz predial rústica da freguesia de São
Cristóvão sob o artigo n.° 3083 e não descrito na CRP
de Cinfães;

Parcela n.° 50B � com a área de 56 m2, a destacar do
prédio rústico denominado Campo Dianteiro, inscrito
na matriz predial rústica da freguesia de São Cris-
tóvão sob o artigo 3094 e não descrito na CRP de
Cinfães;

Parcela n.° 50C � com a área de 245 m2, a destacar
do prédio rústico denominado Campo Dianteiro, ins-
crito na matriz predial rústica da freguesia de São
Cristóvão sob o artigo 3094 e não descrito na CRP
de Cinfães.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente anúncio
nos jornais mais lidos na região.

E eu, Manuel António Duarte do Amaral, chefe de repartição
em regime de substituição, o subscrevi.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel Pereira Pinto.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 3366/2000 (2.ª série) � AP. � Torna-se pú-
blico que, em cumprimento do despacho datado de 15 de
Março de 2000, foram renovados nos termos do n.º 4 do ar-
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tigo 20.° do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (altera-
ção ao Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro), dois con-
tratos de trabalho a termo certo, o primeiro a partir de 1 de
Abril de 2000, com a técnica superior de informática Sandra
Paula da Silva Granja, por mais um ano, e o segundo a par-
tir de 13 de Abril de 2000, com a jurista na área de planea-
mento estratégico de recursos humanos e análise e evolução
do trabalho, Maria Margarida Viegas Cavalheiro Martins,
também por mais um ano.

21 de Março de 2000. � Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Aldemira Maria Cabanita do Nascimento Bis-
po Pinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE GÓIS

Aviso n.º 3367/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do
n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que a lista de antiguidade dos funcionários do qua-
dro de pessoal desta autarquia, com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999, se encontra afixada na Divisão de Recursos Hu-
manos.

De acordo com o artigo 96.º do referido diploma, o prazo de
reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara em exer-
cício, José Girão Vitorino.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 3368/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidades. � Nos termos do artigo 93.° do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, e para efeitos do n.° 3 do artigo 95.° do
mesmo diploma, avisam-se todos os interessados de que se
encontra afixada a lista de antiguidades dos funcionários e agentes
deste município referente a 31 de Dezembro de 1999.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Francis-
co Sousa Baptista.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 3369/2000 (2.ª série) � AP. � José António
Rebelo Fernandes, vice-presidente da Câmara Municipal de La-
mego:

Torna público que celebrou contrato a termo certo, nos ter-
mos da alínea d) do n.° 2 do artigo 18.° do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com António José de Macedo Pina,
a exercer funções de engenheiro electrotécnico, com efeitos desde
o dia 1 de Março de 2000, Rui Manuel Rebelo Pereira, a exer-
cer funções de técnico superior em estudos europeus, com efeitos
desde o dia 8 de Fevereiro, Elisabete Maria Pereira da Silva, a
exercer funções de técnica de acção social escolar, com efei-
tos desde o dia 1 de Novembro de 1999, e Marisa Isabel Coe-
lho Nascimento, a exercer funções de auxiliar administrativa,
com efeitos desde o dia 18 de Janeiro.

30 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, José
António Rebelo Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 3370/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos se torna público que, por meu despacho data-
do de 4 de Fevereiro de 2000, foi celebrado, ao abrigo da
alínea d) do artigo 18.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, contrato a termo certo com Sofia
Mendes Monteiro Curto, arquitecta coordenadora no Gabinete
Técnico Local.

O contrato teve início no dia 1 de Março de 2000. Isen-
to de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

Aviso n.º 3371/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em
cumprimento do meu despacho datado de 16 de Março de 2000,
celebrou, nos termos da alínea d) do artigo 18.° do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, contra-
tos a termo certo com as vigilantes de parques e jardins Lau-
rinda da Silva Freitas Ferreira, Deolinda Moreira Tavares e
Aureliana Silva Vaz.

Os contratos em causa são por urgente conveniência de
serviço e tiveram início no dia 16 de Março de 2000. Isentos
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolu-
mentos.

24 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONCHIQUE

Aviso n.º 3372/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Dr. Carlos Alberto dos Santos Tuta, presidente da
Câmara Municipal de Monchique:

Torna público, para os devidos efeitos, e em cumprimento do
estabelecido no artigo 93.° do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de
Março, que a lista de antiguidade do pessoal do quadro desta Câmara
Municipal, organizada nos termos do artigo 93.° do já citado di-
ploma legal, foi afixada nos respectivos locais habituais.

Nos termos do n.° 1 do artigo 96.° do Decreto-Lei n.° 100/
99, de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
2.ª série.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Carlos Al-
berto dos Santos Tuta.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONDIM DE BASTO

Aviso n.º 3373/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 95.° do
Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Março, se torna público que
se encontra afixada nos locais de trabalho desta Câmara Muni-
cipal a lista de antiguidade dos seus funcionários.

Mais se torna público que nos termos do artigo 96.° do mesmo
decreto-lei cabe reclamação a deduzir no prazo de 30 dias a contar
da publicação no Diário da República.

21 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Al-
fredo Mendonça.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 3374/2000 (2.ª série) � AP. � Rescisão de con-
trato de trabalho a termo certo. � António Maria dos Santos
Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa, torna pú-
blico que, por despacho proferido em 30 de Março de 2000, e
em cumprimento da alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-
-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.° 409/91, de 17 de Outubro, foi
deferido o pedido de rescisão do contrato de trabalho a termo
certo com João Paulo Barbosa da Silva, engenheiro técnico ci-
vil e do ambiente, com efeitos a partir de 31 do corrente mês
de Março.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Maria dos Santos Sousa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 3375/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação de
pessoal a termo certo (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho). � Nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 18.° do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de
harmonia com o artigo 20.° do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, ao
abrigo da alínea d) do n.° 1 do artigo 18.°, conjugado com o
n.° 2 do artigo 20.º do referido decreto, com os seguintes tra-
balhadores:

Contratados que completam 12 meses de serviço, nas da-
tas a seguir indicadas:

Nuno José Neves Rosado da Luz � fiscal municipal, renova a
5 de Abril de 2000.

Carlos Manuel Martins Águas de Campos � fiscal municipal,
renova a 5 de Abril de 2000.

João Manuel Brito Machado � fiscal municipal, renova a 5 de
Abril de 2000.

José Carreia Maria � cantoneiro de vias municipais, renova a
5 de Abril de 2000.

Armindo da Silva Guerreiro � cantoneiro de vias municipais,
renova a 5 de Abril de 2000.

Vítor Manuel Pereira Agostinho � cantoneiro de vias munici-
pais, renova a 5 de Abril de 2000.

José Rosendo dos Reis � cantoneiro de vias municipais, reno-
va a 5 de Abril de 2000.

Augusto Ramos � cantoneiro de vias municipais, renova a 5 de
Abril de 2000.

Francisco Guerreiro Duarte � cantoneiro de vias municipais,
renova a 5 de Abril de 2000.

António Maria Eufigénio � cantoneiro de vias municipais, re-
nova a 5 de Abril de 2000.

Contratos que completam 18 meses:

Inácio Guerreiro Rodrigues � serralheiro civil, renova a 15 de
Abril de 2000.

José António da Silva � serralheiro civil, renova a 15 de Abril
de 2000.

23 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

Edital n.º 162/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos
efeitos se torna público que, de harmonia com o disposto no
n.º 1 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/99, de 31 de Mar-
ço, se encontram afixadas na secretaria da Câmara Municipal
de Odemira nos armazéns municipais e nas sedes das juntas de
freguesia as listas de antiguidade referentes ao ano de 1999, do
pessoal ao serviço desta autarquia.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar do dia seguinte à publicação do presente edital
no Diário da República (de acordo com o artigo 96.° do Decreto-
-Lei n.° 100/99, de 31 de Março).

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 3376/2000 (2.ª série) � AP. � De conformi-
dade com o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março,
pelo presente se torna pública a lista de todas as adjudicações
de obras públicas e contratos adicionais efectuados no ano de
1999 por esta Câmara.

Obra � pavimentação do Caminho Municipal das Areias em
Quelfes � concurso limitado sem publicação de anúncio � ad-
judicatário � Pavia � Pavimentos e Vias, S. A. � Valor da
adjudicação � 7 348 660$ e data da adjudicação � 5 de Junho
de 1999.

Obra � pavimentação do Caminho Municipal do Espanha em
Quelfes � concurso limitado sem publicação de anúncio � ad-
judicatário � Pavia � Pavimentos e Vias, S. A. � Valor da
adjudicação � 7 282 990$ e data da adjudicação � 5 de Junho
de 1999.

Obra � electrificação da EN 125, entre o nó de ligação ao
Porto de Pesca de Olhão e o nó dos Pinheiros de Marim �
concurso limitado sem publicação de anúncio � adjudicatário �
Joaquim e Fernandes, Electricidade e Telecomunicações, L.da �
Valor da adjudicação � 12 175 505$ e data da adjudicação �
28 de Julho de 1999.

Obra � construção do Caminho Municipal de Bias do Sul,
delimitada a norte pela EN 125 e a sul pela Escola Secundária
Dr. João Lúcio � concurso limitado sem publicação de anún-
cio � adjudicatário � Manuel Joaquim Pinto, S. A. � Valor
da adjudicação � 6 197 467$ e data da adjudicação � 12 de
Agosto de 1999.

Obra � reparação de arruamentos e vias, repavimentação com
Slurry � concurso limitado sem publicação de anúncio � ad-
judicatário � Pavia � Pavimentos e Vias, S. A. � Valor da
adjudicação � 7 342 800$ e data da adjudicação � 24 de Se-
tembro de 1999.

Obra � reparação de arruamentos e vias, repavimentação de
ruas em Olhão � concurso limitado sem publicação de anún-
cio � adjudicatário � Pavia � Pavimentos e Vias, S. A. �
Valor da adjudicação � 17 203 096$ e data da adjudicação �
29 de Setembro de 1999.

Obra � electrificação em diversas zonas do concelho � pas-
sagem desnivelada de Olhão � ajuste directo � adjudicatá-
rio � LEO, Luso Eléctrico Olhanense � valor da adjudica-
ção � 3 930 665$ e data da adjudicação � 20 de Outubro de
1999.

Obra � Recuperação do pavilhão gimnodesportivo de Olhão �
pintura exterior � ajuste directo � adjudicatário � LIOL,
Empresa de Construções, L.da � Valor da adjudicação 998 500$
e data da adjudicação � 29 de Outubro de 1999.

Obra � demolição da fachada principal do edifício corres-
pondente ao Cine-Teatro de Olhão, localizado na Avenida da Re-
pública � ajuste directo � adjudicatário � Construções Mar-
ques & Guedes, L.da � valor da adjudicação � 5 080 000$ e
data da adjudicação � 4 de Novembro de 1999.

Obra � recuperação de arruamentos e vias � sinalização ho-
rizontal em várias artérias da cidade � ajuste directo � adju-
dicatário � Masitrave � Manutenção de Sinais de Tráfego do
Algarve, L.da � Valor da adjudicação � 2 919 000$ e data da
adjudicação � 24 de Novembro de 1999.

Obra � Construção do Polidesportivo Descoberto na Escola
do 1.º Ciclo de Bias � ajuste directo � adjudicatário �
Civisousa � Indústria de Construção Civil e Obras Públicas,
L.da � Valor da adjudicação � 2 089 162$ e data da adjudica-
ção � 26 de Novembro de 1999.

Obra � limpeza e desobstrução das ribeiras da Boavista, Brejo,
Torrejão e do Olheiro das Ombreiras � ajuste directo � ad-
judicatário � José de Sousa Barra & Filhos, L.da � Valor da
adjudicação � 4 985 500$ e data da adjudicação � 30 de No-
vembro de 1999.

Obra � reparação de arruamentos e vias � assentamento de
calçadas � ajuste directo � adjudicatário � Construções Mar-
ques & Guedes, L.da � Valor da adjudicação � 4 972 500$ e
data da adjudicação � 3 de Novembro de 1999.

Obra � recuperação do edifício do Compromisso Marítimo �
concurso público � adjudicatário � LIOL � Empresa de Cons-
truções, L.da � Valor da adjudicação � 62 985 814$ e data da
adjudicação � 15 de Dezembro de 1999.

Obra � EN 2-6, reabilitação do pavimento � pavimenta-
ção do estacionamento junto ao complexo desportivo munici-
pal � concurso limitado sem publicação de anúncio � adju-
dicatário � José de Sousa Barra & Filhos, L.da � Valor da
adjudicação � 24 250 000$ e data da adjudicação � 21 de
Dezembro de 1999.

Obra � construção do arruamento de acesso às piscinas �
concurso limitado sem publicação de anúncio � adjudica-
tário � Manuel Joaquim Pinto, S. A. � Valor da adjudica-
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ção � 24 490 073$ e data da adjudicação � 21 de Dezem-
bro de 1999.

Obra � remodelação do 1.º andar das instalações da Câma-
ra Municipal de Olhão � concurso limitado sem publicação de
anúncio � adjudicatário � LIOL � Empresa de Construções,
L.da � Valor da adjudicação � 10 089 330$ e data da adjudi-
cação � 21 de Dezembro de 1999.

1.º adicional ao contrato da empreitada da obra da zona ri-
beirinha de Olhão. Recuperação da Avenida de 5 de Outubro �
concepção/construção � referente a concurso público com ad-
judicação no ano de 1997 � adjudicatário � Construções Mar-
ques & Guedes, L.da � Valor do adicional � 34 777 350$ e data
do adicional � 10 de Fevereiro de 1999.

1.º adicional ao contrato da empreitada da renovação urbana
da Zona Histórica de Olhão � referente a concurso público com
adjudicação no ano de 1998 � adjudicatário � Construções
Marques & Guedes, L.da � Valor do adicional � 27 262 943$
e data do adicional � 25 de Maio de 1999.

1.º adicional ao contrato da empreitada do Complexo Des-
portivo de Olhão � piscinas municipais � referente a con-
curso público com adjudicação no ano de 1998 � adjudica-
tário � OBRECOL � Obras e Construções, L.da � Valor do
adicional � 46 039 680$ e data do adicional � 21 de Junho
de 1999.

2.º adicional ao contrato da empreitada de pavimentação do
Caminho Agrícola Gião � Maragota � referente a concurso
público com adjudicação no ano de 1997 � adjudicatário � José
de Sousa Barra & Filhos, L.da � Valor do adicional � 4 544 250$
e data do adicional � 15 de Julho de 1999.

2.º adicional ao contrato da empreitada do Complexo Des-
portivo de Olhão � piscinas municipais � referente a con-
curso público com adjudicação no ano de 1998 � adjudica-
tário � OBRECOL � Obras e Construções, L.da � Valor do
adicional � 41 423 669$ e data do adicional � 31 de Dezembro
de 1999.

27 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, Valter
Nísio Serrano Calvinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENEDONO

Aviso n.º 3377/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do n.° 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afi-
xada no átrio do edifício dos Paços do Município a lista de an-
tiguidade do pessoal desta Câmara Municipal.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a con-
tar da data da publicação.

21 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rodrigues de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 3378/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do qua-
dro de pessoal. � Faz-se público, nos termos e para cumprimento
do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de
6 de Abril, que a Assembleia Municipal de Peniche, em sessão
de 10 de Março de 2000, aprovou a deliberação desta Câmara Mu-
nicipal, tomada em reunião de 21 de Fevereiro de 2000, no sen-
tido de ser alterado o seu quadro de pessoal, com a criação de
10 lugares de auxiliar de acção educativa.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Rosendo Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 3379/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de an-
tiguidade. � Nos termos do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, e para efeitos do disposto no artigo 96.°
do mesmo diploma, avisa-se que se encontram afixadas nos
locais de trabalho as listas de antiguidade dos funcionários

e agentes desta Câmara Municipal, respeitantes ao ano de
1999.

29 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Narciso
Ferreira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Edital n.º 163/2000 (2.ª série) � AP. � Dr. Abel Lima
Baptista, presidente da Câmara Municipal do concelho de Ponte
de Lima:

Faz público que a Câmara Municipal de Ponte de Lima, em
sua reunião ordinária de 6 de Setembro de 1999, deliberou,
por unanimidade, aprovar o Regulamento de Cedência do
Teatro Diogo Bernardes, o qual foi aprovado pela Assem-
bleia Municipal em sessão realizada no dia 18 de Dezem-
bro de 1999.

Mais certifica que o Regulamento entra em vigor 15 dias após
a publicação no Diário da República.

E para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, Abel
Lima Baptista.

Regulamento de Cedência
do Teatro Diogo Bernardes

Tendo por base a rentabilização cultural dos espaços mu-
nicipais e possibilitar o acesso das diferentes instituições pú-
blicas e privadas a esses mesmos espaços, de forma equili-
brada, houve necessidade de criar um Regulamento do Teatro
Diogo Bernardes, que tem como principal objectivo regular
as condições de cedência em harmonia com os custos fixos
de cada utilização diária e com as possíveis capacidades de
cada entidade.

Por outro lado, definem-se as opções para a programação do
Teatro Diogo Bernardes e articulam-se as diferentes valências
deste teatro com a procura que vier a surgir.

Assim, foi elaborado o presente Regulamento, o qual foi apro-
vado em reunião de Câmara do dia 3 de Maio de 1999.

Artigo 1 °

A cedência do Teatro Diogo Bernardes (TDB), para a reali-
zação de espectáculos, exposições, congressos, assembleias ou
outro tipo de actividade, rege-se pelas disposições constantes do
presente Regulamento e faz-se mediante o pagamento das ta-
xas estabelecidas na tabela anexa, que faz parte integrante do
mesmo.

Artigo 2.º

1 � A cedência de qualquer espaço do Teatro Diogo Bernardes
está dependente da autorização da Câmara Municipal, após
parecer da direcção do teatro e das características da activida-
de que se pretende desenvolver.

2 � Para efeito do disposto no número anterior, deverá o ces-
sionário apresentar pormenorizada informação por escrito sobre
a actividade que pretende levar a efeito e da qual deve, nomea-
damente, constar:

a) Indicação precisa dos espaços do Teatro Diogo Bernar-
des que pretende utilizar;

b) Instalações e meios técnicos que se pretendem utilizar;
c) Horários da sua utilização;
d) Meios policiais e corpo de bombeiros que a actividade

requer.

Esta documentação deverá ser anexada ao contrato de cedência
a celebrar.

3 � A verificação de eventuais desvios entre a actividade efec-
tivamente desenvolvida e a que tiver sido proposta e autoriza-
da constitui incumprimento do contrato, conferindo à Câmara
Municipal o direito de rescisão imediata. À parte faltosa pode-
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rá ser aplicada uma indemnização pelos danos causados e que
advierem deste incumprimento.

Artigo 3.º

A cedência do TDB, de acordo com as condições contra-
tualmente fixadas, permite a utilização das suas instalações
e equipamento sob supervisão dos responsáveis do TDB, bem
como a prestação dos serviços no horário normal de funcio-
namento.

O horár io  normal  de  funcionamento do TDB é o  se-
guinte :

Das 9 horas às 12 horas e 30 minutos � segunda-feira a
sexta-feira;

Das 14 às 18 horas � segunda-feira a sexta-feira.

Nos sábados, domingos e feriados será assegurado o funcio-
namento do TDB em função das necessidades de cada espectá-
culo, as quais deverão constar no contrato.

O TDB poderá assegurar o funcionamento para além dos
horários referidos, sempre de acordo com as necessidades
dos espectáculos, devendo estas ser contempladas nos con-
tratos.

Artigo 4.°

1 � O preço de cedência compreende também o tempo de
montagem e desmontagem, desde que qualquer destas operações
não ultrapasse um período (manhã � 9 às 13 horas, tarde � 14 às
18 horas e noite � 20 às 24 horas) imediatamente anterior ou
posterior à realização do primeiro ou último espectáculo, res-
pectivamente.

2 � Se for ultrapassado o período previsto no contrato, ori-
ginando tal facto o incumprimento de compromissos já assu-
midos quanto à disponibilidade do TDB, fica a entidade ces-
sionária com a obrigação de indemnizar a Câmara Municipal
por todos os danos daí emergentes.

Artigo 5.º

1 � O cessionário é responsável pela segurança das instala-
ções e do equipamento do TDB que lhe for cedido, bem como
por quaisquer danos causados por acto ou omissão dos seus agen-
tes e pelo equipamento por si instalado no imóvel, seu recheio
ou aos espectadores.

2 � Ficam excluídos da sua responsabilidade os prejuízos e
danos decorrentes de caso fortuito ou de força maior.

3 � A manutenção da segurança dentro do recinto é da in-
teira responsabilidade do cessionário.

4 � O piquete dos bombeiros e a força policial serão requi-
sitados pelo TDB, nos termos contratuais.

Artigo 6.º

1 � O cessionário deve apresentar o visto emitido pela Di-
recção-Geral de Espectáculos e dos Direitos de Autor relativo
ao(s) espectáculo(s) que ali promove, com a antecedência mí-
nima de quarenta e oito horas, sem o qual a sua realização não
será autorizada.

2 � É da responsabilidade do cessionário o pagamento de todas
as verbas relativas a adicionais, direitos de autor e outras fixa-
das na lei e relativas à produção de espectáculos.

3 � É encargo do cessionário, para além do pagamento do
preço de cedência, o pagamento de serviços em horário extra-
ordinário do pessoal, bem como outras eventuais despesas de-
correntes de tal serviço.

Não estão incluídos no preço de cedência os encargos rela-
cionados com vistos e licenças da Direcção-Geral de Espectá-
culos e do Direito de Autor, serviço de bombeiros e de policia-
mento.

Artigo 7.º

1 � O cessionário pagará 25% do preço de cedência fi-
xado no acto da assinatura do contrato e a parte restante no
prazo de sete dias a contar do último dia de utilização do
Teatro.

2 � Em caso de desistência, o montante de 25% atrás re-
ferido não será objecto de reembolso, e se essa desistência se
verificar a menos de cinco dias da realização da actividade pro-
gramada, o cessionário poderá não ficar dispensado da totali-
dade do pagamento acordado.

Artigo 8.º

1 � Os preços de cedência (constantes da tabela anexa) po-
derão ser reduzidos, ficando delegada no presidente da Câma-
ra Municipal a competência para tal efeito, em função do inte-
resse cultural do acontecimento, ou quando se trate de actividades
meritórias e sem fins lucrativos.

2 � Quando o preço de cedência do TDB for reduzido nos
termos do número anterior, deve ser incluída a menção «com
o apoio da Câmara Municipal» em todos os meios de publici-
dade da iniciativa.

3 � A Câmara Municipal pode isentar do pagamento da taxa
fixada actividades de instituições locais ou outras que se con-
siderem de interesse público.

Artigo 9.º

1 � A Câmara reserva-se o direito de exigir ao cessionário
a prestação de uma caução a título de garantia para o pagamento
de eventuais danos emergentes de responsabilidade civil e do
preço da cedência.

2 � A caução prestada será liberada no prazo de sete dias
após a realização da actividade, caso não se verifiquem quais-
quer danos a indemnizar, e do integral pagamento do preço de
cedência.

Artigo 10.º

A cedência do TDB só produz efeitos após a assinatura do
respectivo contrato de cedência, a qual deverá realizar-se com
a antecedência mínima de 15 dias em relação ao início da uti-
lização acordada, salvo em casos excepcionais devidamente
fundamentados.

Artigo 11.º

1 � O acesso de público ao TDB, salvo acordo em contrá-
rio, só é permitido mediante apresentação de bilhetes reconhe-
cidos pelo TDB.

2 � As colecções de bilhetes de ingresso para cada espectá-
culo correspondentes à lotação da sala de espectáculos deverão,
quando não emitidos pelos serviços próprios do teatro, ser pre-
viamente validadas pelo TDB, com a antecedência mínima de
três dias.

3 � Só será permitida a realização de espectáculos com en-
trada livre ou sem marcação de lugar quando tal for expressa-
mente referido no contrato de cedência, respeitando o previsto
no artigo 12.º

Artigo 12.º

1 � A lotação dos diferentes espaços do TDB é objecto de
discriminação em anexo, não sendo, no entanto, passíveis de ce-
dência alguns dos lugares (igualmente referidos no mesmo anexo)
e cujos bilhetes devem ser postos à disposição da Câmara Mu-
nicipal.

2 � A entidade cessionária não pode vender bilhetes ou
facultar a admissão de espectadores para além da lotação
fixada, respondendo pela inobservância desse imperativo
legal.

Artigo 13.º

A entidade cessionária será exclusivamente responsável por
qualquer infracção à legislação sobre espectáculos e divertimentos
públicos.

Artigo 14.º

Para apreciação de qualquer litígio emergente do contrato de
cedência, será competente o foro da comarca de Ponte de Lima,
com expressa exclusão de qualquer outro.
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Proposta de taxas de utilização dos espaços culturais

Teatro Diogo Bernardes

Taxas

Diárias ou por sessão (em contos)

Plateia � 125 lugares.
Frisas � 72 lugares.
Camarotes de 1.ª � 79 lugares (cativos: camarote de honra �

21 lugares; autoridades � 6 lugares).
Camarotes de 2.ª � 34 lugares.

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso n.º 3380/2000 (2.ª série) � AP. � Plano de Por-
menor do Bonfim. � Inquérito público. � Para efeitos do n.° 3 do
artigo 77.° do Decreto-Lei n.° 380/99, de 22 de Setembro, é aber-
to inquérito público relativo ao projecto do Plano de Pormenor
do Bonfim, sito na freguesia de São Lourenço, deste concelho,
pelo período de 60 dias, contados a partir do 15.º dia da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, o qual será tam-
bém divulgado através da comunicação social.

O referido plano encontra-se em exposição na Câmara Mu-
nicipal de Portalegre � Departamento dos Serviços Técnicos
e Qualidade de Vida, em edifício situado na Praça do Municí-
pio e nas horas normais de expediente, devendo os interessa-
dos apresentar as suas observações ou sugestões por escrito,
dirigidas ao presidente da Câmara Municipal, em envelope fe-
chado e contendo obrigatoriamente a identificação, endereço,
número e data do bilhete de identidade.

O plano mereceu pareceres favoráveis dos organismos que na
respectiva área de intervenção prosseguem atribuições e com-
petências.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTEL

Aviso n.º 3381/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento do disposto no artigo 34.º do
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Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, se
torna público que esta Câmara Municipal, nos termos do artigo
20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, re-
novou os contratos de trabalho a termo certo celebrados com
os munícipes abaixo indicados:

António José F. S. Quintas � pintor, por deliberação ou des-
pacho em 12 de Março de 2000, índice 175, pelo prazo de seis
meses.

Paulo Alexandre R. Lopes � técnico profissional de 1.ª clas-
se, por deliberação ou despacho em 31 de Março de 2000,
índice 215, pelo prazo de seis meses.

Luís Miguel S. G. Branquinho � nadador-salvador, por delibe-
ração ou despacho em 31 de Março de 2000, índice 115, pelo
prazo de seis meses.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Norberto
António Lopes Patinho.

CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 3382/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Nos termos do artigo 95.° do Decreto-Lei n.º 100/
99, de 31 de Março, e para efeitos do artigo 96.° do mesmo di-
ploma, avisa-se que se encontra afixada na Secção de Recur-
sos Humanos desta Câmara a lista de antiguidade do pessoal do
quadro deste município.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DAS FLORES

Aviso n.º 3383/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de antigui-
dade. � Nos termos do n.° 3 do artigo 95.° do Decreto-Lei n.° 100/
99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade
dos funcionários deste município se encontra afixada no edifício
dos Paços do Município e demais locais de trabalho.

De acordo com artigo 96.° do referido diploma, cabe recla-
mação para o dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso.

10 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Vasco Ma-
nuel de Avelar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA

Aviso n.º 3384/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade dos funcionários. � Faz-se público que nesta data foi
afixada no átrio do edifício dos Paços do Município de Santa
Cruz da Graciosa a lista de antiguidade do pessoal dirigente e
de chefia, administrativo, operário e auxiliar pertencente ao
quadro privativo desta autarquia.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel de Lemos Reis.

Rectificação n.º 332/2000 � AP. � Por se ter verificado
erro na publicação da alteração ao quadro de pessoal desta autar-
quia, aprovada em reunião da Câmara Municipal em 3 de Feve-
reiro do corrente ano e homologada pela Assembleia Municipal em
18 do mesmo mês, publicado no Diário da República, 2.ª série, em
24 do corrente mês, a seguir se procede à sua republicação:

ANEXO I

Alteração do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Santa Cruz da Graciosa

Escalões Situação à data de aprovação

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5

Número
Obs.

Lugares Lugaresde lugares

providos vagos

Operário altamente Mecânico de automóveis Operário principal 225 235 245 260 275

qualificado.
Operário ............. 180 190 200 215 235

1 (a) 0 1

Auxiliar ................ Motorista de ligeiros � 130 140 150 165 180 1 0 1

(a) Dotação global.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Luís Manuel de Lemos Reis.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM
Aviso n.º 3385/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-

guidade. � Para os devidos efeitos e em cumprimento do es-
tabelecido no artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Mar-
ço, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal do
quadro do município de Santiago do Cacém, organizada nos
termos do artigo 93.º do já citado diploma legal, foi afixada nos
respectivos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso no Diário da República.

27 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro de Recur-
sos Humanos, João Alberto Machado Guerreiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO VICENTE
Aviso n.º 3386/2000 (2.ª série) � AP. � No uso da com-

petência que me confere a alínea c) do n.º 1 do artigo 73.º e
n.º 3 do artigo 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, no-
meio como secretária do meu Gabinete de Apoio Pessoal Re-
gina Lina Pestana Farinha, a partir de 1 de Março de 2000.

1 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Du-
arte Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL
Aviso n.º 3387/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos a ter-

mo certo. � Para os devidos efeitos, se torna público que foi
celebrado o contrato a termo certo que se identifica, estando o
mesmo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, com
início em 1 de Março de 2000, com Ana Paula Martins Maga-
lhães, técnico superior de 2.ª classe.

28 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos (por delegação de com-
petências), Ângelo Marcelino Gaspar.

Aviso n.º 3388/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos a ter-
mo certo. � Para os devidos efeitos, se torna público que fo-
ram celebrados os contratos de trabalho a termo certo que se
identificam, estando os mesmos isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas:

Com início em 8 de Março:

Hugo Ricardo Fernandes de Elvas Regala � fiscal municipal.
Ricardo Fernando Neca Cabao Dionísio � fiscal municipal.

Com início em 1 de Março:

Carla Marina Mourinho David � técnico superior de 2.ª classe.
Isabel Maria Filipe da Cruz � técnico superior de 2.ª classe.
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Com início em 20 de Março de 2000:

Maria Eugénia Cabrita Borralho � fiscal municipal.

Com início em 23 de Março de 2000:

Isabel Marina Correia Salvador Silva  � jardineiro.
Maria Fernanda Viegas da Silva Fino  � jardineiro.
Sílvia Bimba Ferreira da Silva � jardineiro.
Pedro Gabriel Cordeiro Batista � jardineiro.

Com início em 27 de Março de 2000:

Isabel Maria Alves Pereira Aires � técnico de 2.ª classe.
Raquel da Luz Levy Salvador � técnico de 2.ª classe.

Com início em 31 de Março de 2000:

Rute Alexandra do Carmo Mendes � técnico de 2.ª classe.

28 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração, Finanças e Recursos Humanos (por delegação de com-
petências), Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 3389/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. � Para os devidos efei-
tos, torna-se público que, de acordo com o despacho do presi-
dente da Câmara de 14 de Fevereiro de 2000, e em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo
Decreto--Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, fo-
ram renovados, os contratos de trabalho a termo certo a seguir
indicados, celebrados nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do cita-
do diploma, com os seguintes trabalhadores:

a) Por quatro meses:

Contratos celebrado em 9 de Agosto de 1999, para a
categoria de operário qualificado (jardineiro):

Ana Maria Valente Rosa Ruivo Pica.
Catarina Maria Candeias Amaro.
Maria Úrsula Grou Madaleno Silva.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 20 de Abril de 1999, para a
categoria de auxiliar de serviços gerais:

Hugo Ricardo Seleiro Mestre Ramos Bentes.
Pedro Miguel Silva Santos Cuiça.

Contratos celebrados em 19 de Abril de 1999, para a
categoria de operário qualificado (jardineiro):

Antónia Fernandes Baião Vitória.
David Alexandre Rebôlo Cordeiro.
Paula Cristina Ferreira Mira Torrão.

Contrato celebrado em 19 de Abril de 1999, para a ca-
tegoria de auxiliar técnico de turismo:

Natércia Jesus Guerreiro Valente.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

Aviso n.º 3390/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei 409/91, de 17 de Outubro,
torna-se público que foram celebrados contratos a termo certo
por um ano, eventualmente renováveis até ao limite de dois anos,
com os trabalhadores a seguir indicados, nos termos da alínea
d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos do já citado di-
ploma:

Maria José Rosa Moreira e Isabel Maria Daniel Bentes, na ca-
tegoria de técnico superior de 2.ª classe (arquitectura), esca-

lão 1, índice 400, com início de funções em 24 de Fevereiro
de 2000, de acordo com o despacho do presidente da Câma-
ra de 23 de Fevereiro de 2000.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Rocha Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 3391/2000 (2.ª série) � AP. � Manuel Coe-
lho Carvalho, presidente da Câmara Municipal  de Sines:

Faz público que, depois da aprovação da Câmara Municipal
em 15 de Dezembro de 1999 e pela Assembleia Municipal em
3 de Março de 2000, o Regulamento de Conservação, Utiliza-
ção e Funcionamento do Pavilhão de Desportos e do Tanque de
Natação da Câmara Municipal  de Sines encontra-se patente ao
público para apreciação.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

15 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, José
Arcanjo Ferreira Costa.

Projecto de Regulamento de Conservação, Utilização
e Funcionamento de Instalações Desportivas

Artigo 1.º

Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 12.º
do Decreto-Lei n.º 358/99, de 28 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

1 � O presente Regulamento estabelece um conjunto de re-
gras referentes à conservação, utilização e funcionamento das
instalações desportivas, propriedade da Câmara Municipal de
Sines, designadamente:

a) Pavilhão de Desportos;
b) Tanque de natação;
c) Estádio municipal;
d) Campos desportivos municipais;
e) Ginásio do Povo.

2 � O disposto no presente Regulamento é também aplicá-
vel, com as adaptações necessárias, às seguintes instalações des-
portivas, propriedade de outras entidades:

a) Polivalente de ar livre, propriedade da Comissão de Mo-
radores da Baixa de São Pedro;

b) Campo de futebol do Paiol, propriedade da respectiva
comissão de moradores;

c) Campo de futebol do Casoto, também propriedade da
respectiva comissão de moradores;

d) Campo de futebol da Sonega;
e) Polivalente de ar livre de Porto Covo e Estádio do Mar,

ambos propriedade da Junta de Freguesia de Porto Covo.

Artigo 3.º

Responsabilidade

1 � As instalações desportivas identificadas no n.º 1 do ar-
tigo anterior são da responsabilidade da Câmara Municipal
com possibilidade de delegação no vereador do Pelouro do
Desporto.

2 � As instalações desportivas identificadas no n.º 2 do ar-
tigo anterior são da responsabilidade dos respectivos proprietá-
rios.
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Artigo 4.º

Controlo de funcionamento

1 � O controlo de funcionamento das instalações desporti-
vas será assegurado por um responsável técnico.

2 � O responsável técnico, cuja identificação se encontra tam-
bém afixada, ou, quando for o caso, o seu coadjudante, devá
manter-se nas instalações durante o seu período de funcionamento.

Artigo 5.º

Utilização

1 � As instalações poderão ser utilizadas para fins de natu-
reza desportiva ou quaisquer outros desde que previamente autori-
zadas pelo presidente da Câmara ou, em caso de delegação de
competências, pelo vereador do Pelouro do Desporto.

2 � Nas situações previstas no n.º 2 do artigo 2.º a autoriza-
ção referida no número anterior compete ao presidente da comissão
de moradores e ao presidente da junta, respectivamente.

Artigo 6.º

Utilizações especiais

As instalações podem ser utilizadas pelos estabelecimentos de
ensino, clubes desportivos ou outras entidades com interesse para
o desenvolvimento do desporto.

Artigo 7.º

Acesso a deficientes

A entidade responsável pela instalação  desportiva reservará,
na assistência, local próprio para deficientes.

Artigo 8.º

Cedência das instalações

1 � As restantes autorizações serão concedidas caso a caso,
considerando a disponibilidade das instalações e os objectivos
da actividade.

2 � As cedências são feitas a título precário ou não, consoante
as entidades que as utilizem e o fim a que se destinam.

3 � A entidade responsável procurará evitar alterações às
marcações feitas, atendendo aos inconvenientes que daí possam
advir. Em caso de extrema necessidade qualquer alteração será
comunicada aos interessados com a antecedência mínima de se-
tenta e duas horas.

Artigo 9.º

Monitor

1 � As entidades que pretendam utilizar as instalações des-
portivas, reguladas pelo presente Regulamento, para a prática
de actividades desportivas são obrigadas a possuir um monitor
para cada modalidade, ou, caso isso não seja possível, deverão
nomear um responsável.

2 � Os treinos estão abrangidos pelo número anterior, não
podendo ser realizados se não estiver presente o monitor ou o
responsável por cada modalidade desportiva.

Artigo 10.º

Requerimento

1 � As modalidades que pretendam utilizar as instalações
desportivas aqui reguladas deverão submeter à apreciação do pre-
sidente da Câmara requerimento com as seguintes indicações:

a) Identificação do requerente;
b) Uso pretendido;
c) Data e hora da utilização;
d) Termo de responsabilidade que assegure o cumprimen-

to do disposto neste Regulamento.

2 � As instalações desportivas apenas poderão ser utilizadas
pelas entidades a quem foram cedidas, ficando-lhes vedada a
possibilidade de cederem a sua utilização a terceiros.

Artigo 11.º

Duração dos treinos

1 � A duração útil de cada treino é fixada em uma hora, de-
vendo as instalações ser abandonadas cinco minutos antes do
termo do treino.

2 � Os treinos poderão prolongar-se para além da sua dura-
ção normal, desde que as instalações desportivas não se en-
contrem cedidas a outros utentes.

Artigo 12.º

Consumo de tabaco e outras substâncias

É proibido fumar dentro das instalações do pavilhão despor-
tivo, bem como a detenção, cedência ou venda de substâncias
dopantes, nomeadamente de esteróides anabolizantes.

Artigo 13.º

Acesso

1 � É vedado o acesso:

a) Às pessoas em estado de embriaguez ou outro susceptí-
vel de provocar desordens;

b) O acesso de animais.

2 � A Câmara Municipal reserva-se ainda o direito de im-
pedir o acesso ou permanência a indivíduos (atletas, dirigentes
ou espectadores) cujo comportamento possa perturbar o nor-
mal funcionamento das actividades em curso, designa-
damente:

a) Recusa do pagamento dos serviços utilizados;
b) Comportamento desadequado susceptível de provocar dis-

túrbios ou de prática de actos de violência.

Artigo 14.º

Exame médico

1 � A admissão de qualquer pessoa à frequência das instala-
ções fica condicionada à apresentação de exame médico que de-
clare a inexistência de quaisquer contra-indicações para a prá-
tica da actividade física a desenvolver.

2 � O exame prescrito no número anterior tem a validade de
um ano, devendo ser renovado findo este prazo.

3 � É também vedado o acesso ao tanque aos indivíduos que
não ofereçam as menores garantias de higiene.

Artigo 15.º

Equipamento

O acesso às instalações desportivas está dependente da uti-
lização do respectivo equipamento, designadamente a utilização
de calçado apropriado no acesso ao recinto de jogo e cais do
tanque de natação.

Artigo 16.º

Horário de funcionamento

1 � O horário de funcionamento das instalações desportivas
aqui reguladas é o constante do anexo 1, parte integrante do pre-
sente Regulamento.

2 � Em casos devidamente fundamentados, a entidade res-
ponsável pelas instalações desportivas poderá permitir a aber-
tura daquelas para além do horário estipulado.

Artigo 17.º

Pessoal

1 � As instalações desportivas objecto deste Regulamento
serão dotadas de um responsável técnico coadjuvado por auxi-
liares.

2 � Serão também dotadas dos serventes de limpeza neces-
sários ao seu bom funcionamento.
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Artigo 18.º

Funções do responsável técnico

a) Superintender tecnicamente as actividades desportivas de-
senvolvidas nas instalações;

b) Zelar pela adequada utilização do equipamento e das ins-
talações desportivas;

c) Levar ao conhecimento do responsável, previsto no artigo
3.º, todos os problemas que surjam nas instalações e com ele
colaborar na procura das soluções adequadas;

d) Entregar na tesouraria o produto das tarifas referentes à
utilização das instalações, no final de cada mês.

Artigo 19.º

Taxas

A utilização das instalações está sujeita ao pagamento da res-
pectiva taxa, cujo valor se encontra previsto na tabela anexa e
que é parte integrante deste Regulamento.

Artigo 20.º

Isenções

1 � As escolas estão isentas do pagamento da taxa prevista
no artigo anterior.

2 � A Câmara Municipal isenta daquele pagamento quaisquer
outras entidades atendendo ao fim que prossigam

Artigo 21.º

Actualização

A taxa prevista no artigo 19.º é anualmente actualizada nos
termos previstos no Regulamento Municipal de Taxas.

Artigo 22.º

Omissões

As omissões serão resolvidas nos termos da lei geral.

Artigo 23.º

Entrada em vigor

45 dias após a data da publicação.

Aprovado em reunião da Câmara de 15 de Dezembro de 1999.
Aprovado em sessão da Assembleia Municipal de 3 de Mar-

ço de 2000.

Tabela de Taxas

Tabela mencionada no artigo 19.º do Regulamento

Utilização Preço (hora)

1 � Treinos ou competições sem cobrança de en-
tradas:

a) Um horário diurno ........................................... 1000$00
b) Um horário nocturno (após as 19 horas) ...... 2000$00

2 � Treinos ou competições de colectividades do
concelho com cobrança de entradas:

a) Um horário diurno ........................................... 1000$00
b) Um horário nocturno ....................................... 2000$00

3 � Treinos ou competições de outras entidades,
com cobrança de entradas:

a) Um horário diurno ........................................... 3000$00
b) Um horário nocturno ....................................... 5000$00

ANEXO 1

Horário de funcionamento nos termos
do artigo 16.º do Regulamento

1 � Pavilhão de desportos:

Dias úteis  � das 8 às 24 horas;
Sábados � das 8 às 13 horas.

2 � Tanque de natação:

Dias úteis � segunda-feira a sexta-feira, das 8 às 22 ho-
ras;

Sábados � das 8 às 13 horas e 30 minutos.

3 � Estádio municipal:

Dias úteis;
Sábados.

4 � Campos desportivos municipais:

Dias úteis;
Sábados.

5 � Ginásio do Povo:

Dias úteis;
Sábados.

6 � Polivalente de ar livre, Comissão de Moradores da Bai-
xa de São Pedro:

Dias úteis;
Sábados.

7 � Campo de futebol do Paiol:

Dias úteis;
Sábados.

8 � Campo de futebol do Casoto:

Dias úteis;
Sábados.

9 � Campo de Futebol da Sonega:

Dias úteis;
Sábados.

10 � Polivalente de ar livre de Porto Covo e Estádio do Mar,
propriedade da Junta de Freguesia de Porto Covo:

Dias úteis;
Sábados.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO BISPO

Aviso n.º 3392/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos
do artigo 93.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e
para os efeitos do disposto no artigo 94.º do mesmo diplo-
ma legal, torna-se público que se encontra afixada no edifí-
cio da Câmara Municipal a lista de antiguidades dos funcio-
nários do quadro deste município, referida a 31 de Dezembro
de 1999.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Gilberto
Repolho dos Reis Viegas.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.º 3393/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato de 15 de Fevereiro de 2000 a 15 de
Fevereiro de 2001:

Sara Maria Teixeira da Silva � assistente administrativo, com
a remuneração de 108 300$.
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Elsa Daniela Prata Silva � técnico profissional de 2.ª classe,
com a remuneração de 108 300$.

Maria Idalina Gonçalves Alves � técnico superior jurista de 2.ª
classe, com a remuneração de 227 900$.

José Manuel Moreira Campos � técnico superior jurista de 2.ª
classe, com a remuneração de 227 900$.

Cláudia Maria Gomes Monteiro � auxiliar de acção educati-
va, com a remuneração de 71 200$.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

22 de Fevereiro de 2000. � O Vereador, por delegação de
poderes, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 3394/2000 (2.ª série) � AP. � Contrato de tra-
balho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou
contratos de trabalho a termo certo com os trabalhadores abai-
xo indicados:

Duração do contrato de 1 de Março de 2000 a 1 de Março
de 2001:

Auxiliar de acção educativa, com a remuneração de
71 200$:

Augusto Manuel Vasconcelos Pinheiro.
José Luís Paiva Piedade.
Ernesto Álvaro Tavares da Silva.
Bruno Ricardo Vieira Ferreira.
Paulo André Alves Teixeira.
André Clemente Guedes Vieira.
Joaquim Teixeira Vieira.

Assistente administrativo, com a remuneração de
108 300$:

Sérgio Paulo Sá Gomes.
Maria José Soares Monteiro Abreu.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

29 de Março de 2000. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 3395/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal ce-
lebrou contratos de trabalho a termo certo com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Duração do contrato de 15 de Março de 2000 a 15 de Março
de 2001:

Programador adjunto de 2.ª classe, com a remuneração
de 165 200$:

Maria Fernanda Moreira Guedes.

Técnico superior economista de 2.ª classe, com a re-
muneração de 227 900$:

Daniela Sofia Vieira Mendes.

Operador de reprografia, com a remuneração de
68 400$:

Avelino André Melo Oliveira.
José Manuel de Azevedo.
Joaquim Miguel Gonçalves Pinho.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do
Tribunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

29 de Março de 2000. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

Aviso n.º 3396/2000 (2.ª série) � AP. � Contratos de
trabalho a termo certo. � Em cumprimento do disposto na
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara Municipal re-
novou contratos de trabalho a termo certo com os trabalhado-
res abaixo indicados:

Duração da renovação do contrato de 2 de Março de 2000 a
2 de Março de 2001:

Técnico superior de 2.ª classe, com a remuneração de
227 900$:

Maria Cândida Costa Barreira.

Arquitecto de 2.ª classe, com a remuneração de
227 900$:

Francisco Guilherme M. Afonso.
Nelson Fernando O. Pinto.

Técnico profissional de 2.ª classe, com a remuneração
de 108 300$:

Carla Maria Peixoto Vieira.

Duração da renovação do contrato de 9 de Março de 2000 a
9 de Março de 2001:

Encarregado geral, com a remuneração de 165 200$:

José Joaquim S. Silva Nunes.

Duração da renovação do contrato de 11 de Março de 2000 a
11 de Março de 2001:

Desenhador de 2.ª classe, com a remuneração de
108 300$:

Gil Agostinho Lourenço Sousa.

Duração da renovação do contrato de 17 de Março de 2000 a
17 de Março de 2001:

Cantoneiro de limpeza, com a remuneração de 82 600$:

Avelino Rocha da Silva.
Rogério Manuel C. B. Sousa.
Maria Angelina V. S. Oliveira.
Maria Nazaré Reis P. Almeida.
Adriano Cerqueira Gomes.
Hortênsia Santos Pereira.
Belmiro Fernando F. Santos.
Olinda Rocha Moreira.
Ermelinda Rosa Alves Silva.
Luís Miguel Ferreira S. Vieira.
Cândida de Jesus P. A. Pinheiro.
Maria Emília Nunes Moreira.
Ana Laurinda N. Moreira Vieira.
José Carlos Ferreira Pinho.
Marco Filipe Ferreira Moreira.
Maria Adelaide F. Moreira.
Isabel Maria M. Oliveira.
Ana Maria Carneiro A. Cruz.
Maria de Fátima Moreira Cancela.
Marta Albertina S. G. Moreira.
Maria Manuela Amaral Mota.

Duração da renovação do contrato de 11 de Fevereiro de
2000 a 11 de Agosto de 2000:

Calceteiro operário, com a remuneração de 74 100$:

José Alexandre Gomes Vasconcelos.

Duração da renovação do contrato de 23 de Março de 2000 a
23 de Março de 2001:

Técnico superior jurista de 2.ª classe, com a remune-
ração de 227 900$:

Eduardo Paulo Ferreira Sá.
Isabel Celeste Ferreira B. C. Ventura.
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Duração da renovação do contrato de 23 de Março de 2000 a
23 de Setembro de 2000:

Técnico superior jurista de 2.ª classe, com a remune-
ração de 227 900$:

Ivone Maria Vigário Dias Lacerda.

Mais se informa que os contratos estão isentos do visto do Tri-
bunal de Contas, Lei n.º 13/96, de 20 de Abril.

30 de Março de 2000. � O Vereador, por delegação de po-
deres, António Augusto Guedes Barbosa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DO PORTO

Aviso n.º 3397/2000 (2.ª série) � AP. � Lista das ad-
judicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. � Nos
termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Mar-
ço, faz-se público que, durante o ano de 1999, foram adjudica-
das, ao abrigo do referido diploma legal, as obras constantes do
mapa anexo.

24 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Alberto
da Silva Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 3398/2000 (2.ª série) � AP. � Para os de-
vidos efeitos torna-se público que, por meu despacho de 8 de
Fevereiro de 2000, foi celebrado contrato a termo certo, nos
termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com início em 9 de Fe-
vereiro de 2000 a 8 de Fevereiro de 2001, com os indivíduos
a seguir indicados e para a categoria que a seguir se men-
ciona:

Técnico animador:

Sofia Isabel Rodrigues da Cruz.
Ana Rosa Leiria Félix Rosa.
Ana Cristina Martins Oeiras Veia.
Vera Mónica Gomes das Dores.
Helena Isabel Claudino Currito.
Maria de Lurdes Cravinho Ferreira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. � O Vereador do Pelouro dos Recur-
sos Humanos, Manuel José dos Mártires Rodrigues.

Aviso n.º 3399/2000 (2.ª série) � AP. � Elaboração de um
plano de urbanização na zona da serra em Vila Nova de Cacela.

Considerando que:

1) De acordo com a planta de ordenamento do Plano Direc-
tor Municipal de Vila Real de Santo António, o terreno
objecto do plano de urbanização insere-se em zona de serra;

2) Dispõe o artigo 34.º do Regulamento do PDM que na
zona de serra, nos núcleos de desenvolvimento turísti-
co, é aplicável o disposto no artigo 27.º do regulamen-
to do citado plano;

3) Face ao estabelecido no n.º 4 do artigo 22.º do mesmo
regulamento, a implantação deste núcleo numa zona de
serra deverá estar prevista em plano municipal de orde-
namento do território;

4) Competindo à Câmara Municipal promover as acções
conducentes à elaboração e ratificação de tais planos
nos termos do Decreto-Lei n.º 380/99, 22 de Setembro
(fixando-se o prazo de 10 meses para a elaboração do
PMOT);

Assim, em cumprimento da deliberação desta Câmara Muni-
cipal, adoptada em reunião ordinária realizada em 15 de Setem-
bro de 1999, torna-se pública a intenção municipal de elaborar
o plano de urbanização na zona de serra de Vila Nova de Cace-
la, de que se anexa a respectiva delimitação na planta de orde-
namento do PDM.

28 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, António
Maria Farinha Murta.

Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere
o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Designação da obra Valor da obra Forma de atribuição Adjudicatário

Ramal misto a 10 kV para o posto de transformação do 1 774 675$00 Ajuste directo com consulta I. E. I. � Instalações Eléc-
aterro sanitário. tricas Industriais, L.da

Rede de distribuição de energia eléctrica em baixa ten- 11 728 082$00 Concurso limitado sem pu- I. E. I. � Instalações Eléc-
são/ramais de chegada e iluminação pública da Zona blicação de anúncio. tricas Industriais, L.da

Industrial de Vila do Porto.
Construção de trabalhos complementares do destino fi- 4 958 530$00 Ajuste directo com consulta Somague � Engenharia,

nal da rede de esgotos da Praia Formosa. S. A.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 3400/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do estabelecido no n.º 3 do ar-
tigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que a lista de antiguidade do pessoal do quadro da
Câmara Municipal de Vila de Rei, organizada nos termos do
artigo 93.º do já citado diploma legal, foi afixada nos respecti-
vos locais de trabalho.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso.

28 de Março de 2000. � A Presidente da Câmara, Maria Irene
da Conceição Barata Joaquim.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 3401/2000 (2.ª série) � AP. � Engenheiro
Vítor Manuel Pires Carmona, presidente da Câmara Munici-
pal de Vila Velha de Ródão, torna público o Regulamento e
Tabela de Taxas e Licenças do Município de Vila Velha de
Ródão, aprovado pela Assembleia Municipal em 17 de Setem-
bro de 1999.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
do Município de Vila Velha de Ródão

I � Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças des-
tina-se a ser aplicado na área do município de Vila Velha de
Ródão e a todas as actividades da Câmara Municipal, no que
se refere à prestação de serviços e à concessão de licenças, nos
termos da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, e legislação comple-
mentar.

Artigo 2.º

Áreas de aplicação

O Regulamento e a Tabela de Taxas terão aplicação nas se-
guintes áreas:

a) Realização, manutenção e reforço de infra-estruturas ur-
banísticas;

b) Concessão de licenças de loteamento, de licenças de obras
particulares, de execução de obras particulares, de ocupa-
ção da via pública por motivo de obras e de utilização
de edifícios, bem como de obras para ocupação ou uti-
lização do solo, subsolo e espaço aéreo do domínio pú-
blico municipal;

c) Ocupação ou utilização do solo, subsolo e espaço aéreo
do domínio público municipal e aproveitamento dos bens
de utilidade pública;

d) Prestação de serviços ao público por parte das unidades
orgânicas ou dos funcionários municipais;

e) Ocupação e utilização de locais reservados nos merca-
dos e feiras;

f) Aferição e conferição de pesos, medidas e aparelhos de
medição quando oficialmente qualificados e autorizados
para o efeito;

g) Estacionamento de veículos em parques ou outros locais
a esse fim destinados;

h) Autorização para o emprego de meios de publicidade
destinados a propaganda comercial;

i) Utilização de instalações destinadas ao conforto, como-
didade ou recreio público;

j) Enterramento, concessão de terrenos e uso de jazigos, os-
sários e de outras instalações em cemitérios municipais;

k) Conservação e tratamento de esgotos;
l) Licenciamento sanitário das instalações;
m) Ressarcimento dos prejuízos causados ao município pela

exploração de inertes na respectiva área;
n) Qualquer outra licença da competência dos municípios;
o) Registos determinados por lei;
p) Quaisquer outras previstas por lei.

Artigo 3.º

Receitas municipais

1 � As receitas provenientes das cobranças das taxas e licen-
ças, previstas na presente tabela, constituem receita do muni-
cípio, não recaindo sobre elas qualquer adicional para o Esta-
do, excepto nos casos legalmente previstos.

2 � Constituem também receita do município as receitas pro-
venientes da cobrança de taxas e licenças previstas em regula-
mento próprio.

Artigo 4.º

Urgências

A emissão de documentos de interesse particular, tais como
atestados, certidões, fotocópias autenticadas e segundas vias, re-
querida com carácter de urgência, desde que não haja disponi-
bilidade de emissão imediata, implica o pagamento em dobro
da taxa respectiva, tendo o pedido de ser satisfeito no prazo
máximo de 5 dias a contar da entrada do requerimento.

CAPÍTULO II

Das isenções

Artigo 5.º

Isenções

1 � Independentemente das isenções previstas em legislação
especial ou em regulamentos municipais, ficam isentos do pa-
gamento das taxas municipais:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos e per-
sonalizados;

b) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
administrativa;

c) As associações culturais, desportivas, recreativas, huma-
nitárias, cooperativas ou profissionais, legalmente cons-
tituídas, e desde que se destine à realização dos seus fins
estatutários;

d) As instituições particulares de solidariedade social, le-
galmente constituídas, pelas actividades que se destinem
directamente à realização dos seus fins;

e) As comissões e associações de moradores legalmente cons-
tituídas.

2 � Para além das isenções previstas no número anteri-
or, a Câmara Municipal poderá ainda isentar ou reduzir do
pagamento das taxas os cidadãos em absoluto estado de ca-
rência devidamente justificada, ou que executem obras ne-
cessárias por força de outras efectuadas em razão de inte-
resse público.

3 � A Câmara Municipal poderá também isentar ou reduzir
do pagamento de taxas os particulares que promovam obras que
sejam geradoras de mais-valias para o município, nomeadamente
no âmbito da criação de emprego.

4 � As isenções e reduções previstas nos números anterio-
res serão concedidas pela Câmara Municipal, mediante reque-
rimento dos interessados com apresentação da prova da quali-
dade em que as requerem, assim como dos requisitos exigidos
para a concessão da isenção.

5 � As isenções e reduções referidas nos números anterio-
res não dispensam as referidas entidades de requererem à Câ-
mara Municipal as necessárias licenças, devidas nos termos da
lei ou dos regulamentos municipais.
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CAPÍTULO III

Da validade das licenças

Artigo 6.º

Período de validade das licenças

1 � As licenças terão o prazo de validade delas constante.
2 � As licenças anuais caducam no último dia do ano para

que foram concedidas, salvo se por lei ou regulamento for es-
tabelecido prazo certo para a respectiva revalidação, caso em
que são válidas até ao último dia desse prazo.

3 � As licenças concedidas por período de tempo certo ca-
ducam no último dia do prazo para que foram concedidas, que
deverá constar sempre do respectivo alvará de licença.

Artigo 7.º

Renovação das licenças

1 � As licenças, registos e demais actos podem ser renova-
dos, nos termos e dentro dos prazos previstos na legislação e
regulamentos municipais em vigor, considerando-se emitidas nas
condições em que foram concedidas as correspondentes licen-
ças iniciais, pressupondo-se a inalterabilidade dos seus termos
e condições.

§ único. Na falta de prazo legalmente previsto as renovações
serão pedidas até um mês antes da caducidade da licença res-
pectiva.

2 � Os pedidos de renovação de licenças poderão ser feitos
verbalmente, desde que não alterem as condições do licencia-
mento inicial, e os serviços reconheçam, inequivocamente, a le-
gitimidade do requerente.

3 � A renovação das licenças de obras particulares terá sempre
de ser feita através de requerimento, devidamente fundamenta-
do, e com observância do disposto na legislação em vigor.

4 � Sempre que o pedido de renovação de licença, registo
ou outros actos seja efectuado fora dos prazos previstos para o
efeito, as taxas aplicáveis sofrerão um agravamento de 50%.

5 � Não ficam sujeitas ao agravamento previsto no número
anterior as taxas a cobrar pelas licenças de obras.

Artigo 8.º

Averbamentos de licenças

1 � Os pedidos de averbamento de licenças devem ser
apresentados no prazo de 30 dias a contar da verificação do
facto que o justifica, sob pena de procedimento por falta de
licença

2 � Os pedidos de averbamento de licença em nome de ou-
trem deverão ser instruídos com uma autorização dos respecti-
vos titulares.

3 � Presume-se que as pessoas, singulares ou colectivas, que
trespassem os seus estabelecimentos ou instalações ou cedam
a respectiva exploração autorizam o averbamento das licenças
de que sejam titulares a favor das pessoas a quem cedam os seus
direitos.

4 � Nos casos previstos no número anterior, os pedidos
de averbamento devem ser instruídos com certidão ou fo-
tocópia, autêntica ou confirmada pelos serviços, dos respec-
tivos títulos.

5 � Os pedidos de averbamento entregues fora do prazo pre-
visto no n.º 1 serão aceites mediante o pagamento de um adi-
cional de 50% sobre a respectiva taxa.

Artigo 9.º

Cessação das licenças

1 � A Câmara Municipal, nos termos do Código de Proce-
dimento Administrativo, pode fazer cessar qualquer licença que
haja concedido, mediante notificação ao respectivo titular ou re-
presentante, sendo a taxa correspondente ao período não utili-
zado restituída por simples despacho do presidente ou vereador
com poderes delegados.

2 � Para efeitos do disposto no número anterior, a importância
correspondente ao período não utilizado será proporcional à
fracção de tempo em que foi impedida a utilização da respec-
tiva licença.

CAPÍTULO IV

Da liquidação

Artigo 10.º

Liquidação

1 � A liquidação das taxas da tabela anexa será efectuada com
base nos indicadores da própria tabela e nos elementos forne-
cidos pelos interessados, que podem ser confirmados pelos ser-
viços.

Artigo 11.º

Procedimento na liquidação

1 � A liquidação das taxas não cobradas por meio de guias
far-se-á nos respectivos documentos de cobrança.

2 � Quando a liquidação tenha sido precedida de processo,
o funcionário liquidador deverá anotar nele o número, o valor
e a data do documento de cobrança processado, salvo se for junto
ao processo um exemplar do mesmo documento.

Artigo 12.º

Erro na liquidação

1 � Verificando-se que na liquidação das taxas se comete-
ram erros ou omissões imputáveis aos serviços e dos quais te-
nha resultado prejuízo para o município ou para o munícipe, pro-
mover-se-á de imediato a liquidação adicional ou a devolução
do excesso.

2 � No caso de liquidação adicional o munícipe será notifi-
cado, por carta registada com aviso de recepção, para, no pra-
zo de 15 dias, pagar a diferença, sob pena de, não o fazendo,
se proceder ao débito ao tesoureiro para efeitos de cobrança co-
erciva.

3 � Da notificação deverão constar os fundamentos da liqui-
dação adicional, o montante, o prazo para pagamento e a ad-
vertência de que o não pagamento no prazo fixado implica a co-
brança coerciva.

Artigo 13.º

Arredondamento das medidas

Para efeitos de determinação do valor da taxa a cobrar, as
medidas de tempo, superfície e lineares serão sempre arredon-
dadas por excesso para a unidade ou fracção superior.

CAPÍTULO V

Da cobrança

Artigo 14.º

Cobrança

1 � As taxas por prestação de serviços deverão ser pagas na
tesouraria da Câmara Municipal, no próprio dia da liquidação,
antes da prática ou verificação dos actos ou factos a que res-
peitam.

2 � Quando a liquidação depende da organização de processo
especial ou de prévia informação dos serviços oficiais, o paga-
mento das taxas deverá ser feito no prazo de 15 dias a contar
da data da notificação do deferimento do pedido.

3 � O pagamento fora do prazo estabelecido no número an-
terior implica o agravamento de 50% nas taxas devidas.

4 � Dos alvarás deverão constar sempre as condições a que
ficam subordinados os actos ou factos a que respeitam.

5 � As licenças e taxas anuais, quando a sua primeira emissão
não seja requerida ou processada no início do ano, serão divi-
síveis em duodécimos, sendo o valor das taxas igual ao produ-
to resultante da multiplicação de um duodécimo pelos meses em
falta até ao fim do ano.

Artigo 15.º

Taxas e licenças liquidadas e não pagas

1 � As taxas e licenças liquidadas a pedido do interessado
e não pagas no próprio dia da liquidação, ou no prazo referido
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no artigo anterior, serão debitadas ao tesoureiro para efeitos de
cobrança virtual, pelo prazo de 15 dias, acrescida dos juros res-
pectivos.

2 � Os documentos debitados ao tesoureiro, nos termos do
número anterior, aguardarão 30 dias na secretaria, findos os quais
será extraído título para efeitos de cobrança coerciva.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 16.º

Impostos

1 � As taxas que estejam sujeitas a lVA acrescerá sempre a
percentagem prevista na lei.

2 � Sempre que a lei o exija, será retido o imposto que in-
cide sobre os honorários devidos a peritos.

Artigo 17.º

Vistorias

1 � Às taxas devidas pela realização de vistorias, serão pa-
gas no momento da entrega do requerimento respectivo, sem o
que a pretensão não terá seguimento.

2 � Sempre que hajam de ser realizadas vistorias, serão os
interessados e técnicos notificados da data, hora e local em que
terá início a diligência, com a antecedência mínima de 10 dias,
à excepção das situações específicas previstas na lei.

3 � Se a vistoria não se realizar por culpa imputável aos in-
teressados, para que a mesma seja realizada, terão estes de pagar
novas taxas.

4 � Se, após a realização da vistoria, a licença requerida não
for concedida por falta de cumprimento dos requisitos legalmente
exigidos e constantes do processo, para a realização de nova vis-
toria terão de ser pagas novas taxas.

5 � Sempre que haja lugar ao pagamento de honorários a
peritos e a subsídio de transporte, serão cobrados os valores
fixados por lei ou regulamento municipal, ou previamente es-
tabelecidos.

Artigo 18.º

Devolução dos documentos

1 � Os documentos destinados a comprovar declarações ou
factos de interesse poderão ser devolvidos aos interessados, quan-
do dispensáveis e solicitados pelo declarante.

2 � Quando os documentos devam ficar apensos ao proces-
so, e o apresentante manifestar interesse na sua devolução, os
serviços extrairão as fotocópias necessárias e devolverão o ori-
ginal, cobrando a taxa de fotocópia autenticada da tabela ane-
xa devolverão o original.

3 � O funcionário que proceder à devolução dos documen-
tos anotará sempre na petição ou no documento a verificação
da respectiva autenticidade e conformidade, a entidade emissora
e a data da emissão, devendo ainda obter certificado.

4 � A cobrança de taxas e despesas de remessa poderá ser
efectuada através dos correios, desde que o interessado o so-
licite.

Artigo 19.º

Remessa dos documentos

1 � Os documentos solicitados pelos interessados poderão ser-
-lhes remetidos através de via postal simples ou registada com
aviso de recepção, conforme opção do interessado.

2 � A responsabilidade pelo eventual extravio de correspon-
dência não poderá será imputada aos serviços.

3 � Os encargos de expedição serão da responsabilidade do
requerente.

Artigo 20.º

Fiscalização

1 � A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes do presente Regulamento e ao disposto na
legislação aplicável são da competência da Inspecção-Geral

do Trabalho, da Guarda Nacional Republicana, da autorida-
de sanitária e demais entidades policiais, administrativas e
fiscais.

2 � Sempre que, no exercício das funções mencionadas no
número anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência específica de outra
autoridade, deverá participar a esta, com a brevidade possível,
a respectiva ocorrência.

Artigo 21.º

Contra-ordenações

1 � Constitui contra-ordenação punível com coima a viola-
ção ao disposto no presente Regulamento e Tabela de Taxas
anexa.

Artigo 22.º

Coimas

1 � Os interessados que forneçam aos serviços munici-
pais elementos inexactos ou falsos para liquidação das li-
cenças ou taxas, determinando assim a cobrança de impor-
tâncias inferiores às efectivamente devidas, serão punidos
com coima de montante igual ao dobro da importância co-
brada a menos.

2 � Nos restantes casos os limites das coimas a aplicar se-
rão os constantes do artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de
27 de Outubro.

Artigo 23.º

Competência para a instrução e aplicação de sanções

A instrução dos processos de contra-ordenação e aplicação de
coimas e sanções acessórias, por violação das normas do pre-
sente Regulamento e Tabela anexa, é da competência da Câmara
Municipal, podendo esta delegar a competência em qualquer dos
seus membros.

Artigo 24.º

Dúvidas e omissões

1 � As dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regula-
mento e tabela anexa serão esclarecidas por despacho do pre-
sidente da Câmara.

2 � Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento
aplicar-se-á a legislação em vigor.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

1 � Este Regulamento entra em vigor no 1.º dia do mês se-
guinte à sua publicação no Diário da República.

2 � Com a entrada em vigor do presente Regulamento são
revogadas todas as normas regulamentares anteriores que regulem
esta matéria.

II � Tabela de Taxas e Licenças

CAPÍTULO I

Prestação de serviços diversos por parte dos serviços
ou dos funcionários municipais

SECÇÃO I

Taxas

Artigo 1.º

Prestação de serviços e concessão de documentos
não especialmente previstos na presente tabela

1 � Afixação de editais relativos a pretensões que não se-
jam de interesse público � 800$.

2 � Alvarás (excepto os de nomeação ou de exoneração) �
1000$.
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3 � Atestados ou documentos análogos e suas confirmações �
550$.

4 � Autos ou termos de qualquer espécie � 1200$.
5 � Averbamentos de processos ou alvarás em nome do novo

titular � 550$.
6 � Outros averbamentos � 550$.
7 � Certidões:

a) De teor, cada lauda ainda que incompleta � 550$;
b) Narrativas, cada lauda ainda que incompleta � 1000$.

8 � Fotocópias autenticadas de documentos arquivados:

a) Não excedendo uma lauda ou face � 550$;
b) Por cada lauda ou face além da primeira � 300$.

9 � Fotocópias não autenticadas de documentos que fazem
parte de processos arquivados na Câmara Municipal ou utilizados
na organização dos mesmos:

a) Formato A3 � 50$;
b) Formato A4 � 30$0;
c) Montagem, por cada folha � 50$.

10 � Buscas, aparecendo ou não o objecto da busca � 500$.
11 � Fornecimento de cópias ou outras reproduções de con-

cursos relativos a empreitadas e fornecimentos:

a) Por cada processo � 5000$;
b) Por cada folha:

I � A4 � 30$;
II � A3 � 50$;
III � A2 � 500$;
IV � A1 � 750$;
V � A0 � 1000$.

12 � Fornecimento, a pedido dos interessados, de documentos
necessários à substituição dos que tenham sido extraviados ou
estejam em mau estado, por cada documento � 550$.

13 � Registo de minas e nascentes de águas minero-medi-
cinais � 5000$.

14 � Registo de documentos avulsos � 200$.
15 � Emissão de pareceres:

a) Para acções de destruição do revestimento vegetal que
não tenham fins agrícolas, por cada � 2000$;

b) Para aterro ou escavação que conduza à alteração do re-
levo natural e das camadas de solo arável, por cada �
2000$;

c) Sobre arborização ou rearborização com recurso a espécies
de crescimento rápido � 4000$;

d) Para extracção de inertes, cada � 4000$.

16 � Emissão de outros pareceres necessários à instrução de
processos, cuja aprovação seja da competência de outras enti-
dades, por cada um � 5000$.

17 � Termos de abertura e encerramento em livros sujeitos
a esta formalidade, cada � 500$.

18 � Rubricas em livros, processos e documentos, cada �
10$.

19 � Vistorias diversas � 4000$.
20 � Organização de processos diversos � 1000$.
21 � Fornecimento e autenticação de plantas topográficas:

a) A4 � 100$;
b) A3 � 200$.

22 � Fornecimento e autenticação de cartas de ordenamento
ou de condicionamento extraídas dos PMTs, cada:

a) A4 � 100$;
b) A3 � 200$;
c) A2 � 500$;
d) A1 � 750$;
e) A0 � 1000$.

23 � Pedido de desistência de pretensão apresentada após o
seu exame liminar pelos serviços competentes � 1000$.

SECÇÃO II

Licenças

Artigo 2.º

1 � Para acções de destruição do revestimento vegetal que
não tenham fins agrícolas, por hectare ou fracção � 500$.

2 � Para acções de aterro ou escavação que conduzam a al-
teração do relevo natural e das camadas de solo arável:

a) Desde que se destinem à florestação com espécies de cres-
cimento rápido, por hectare ou fracção � 1000$;

b) Desde que se destinem à abertura de charcas � 5000$.

3 � Para exploração de massas minerais � 20 000$.

CAPÍTULO II

Armas, exercício da caça e alvarás de armeiro

Artigo 3.º

Armas de fogo e exercício da caça

A detenção, uso, porte e transacção de armas de fogo, bem
como o exercício da caça, estão sujeitos às taxas fixadas e ac-
tualizadas de acordo com legislação especial.

Artigo 4.º

Uso e porte de arma de caça

Segunda via do cartão � 500$.

Artigo 5.º

Armeiros

1 � Concessão de alvará � 5000$.
2 � Renovação de alvarás � 1500$.

CAPÍTULO III

Das licenças e taxas referentes a obras particulares

Artigo 6.º

As taxas e licenças relativas às obras particulares constam da
tabela anexa ao Regulamento Municipal das Edificações Urbanas.

CAPÍTULO IV

Das taxas e licenças relativas a operações
de loteamento e obras de urbanização

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 7.º

Loteamentos urbanos

1 � Pedido de viabilidade do loteamento � 4000$.
2 � Pedido de licenciamento do loteamento:

a) Até quatro lotes � 5000$;
b) Acresce por cada lote a mais � 1000$.

3 � Pedido de destaque, nos termos do artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91 � 5000$.

Artigo 8.º

Licenciamento de obras de urbanização

1 � Pedido de licenciamento � 2000$.
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2 � Por cada alvará � 3000$.
3 � Por cada lote (a acumular) � 1000$.

Artigo 9.º

Prorrogação do prazo

Para a realização de obras de urbanização, por cada mês ou
fracção � 5000$.

Artigo 10.º

Infra-estruturas urbanísticas

O regime jurídico de taxas de urbanização e compensação pela
não cedência de terrenos em operações de loteamento urbano
será objecto de regulamento próprio.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 11.º

Vistorias a loteamentos

Por lote � 1000$.

Artigo 12.º

Registo de declaração de responsabilidade � 800$.

Artigo 13.º

Alvarás de loteamento

1 � Emissão do alvará:

a) Por cada alvará � 5000$;
b) Por cada lote (a acumular com a alínea anterior) � 1500$;
c) Por cada logo ou unidade de ocupação (a acumular com

as alíneas anteriores) � 1000$.

2 � Alterações ao alvará de licença do loteamento e ou obras
de urbanização:

a) Que implique novo alvará � os valores definidos no
número anterior;

b) Averbamentos, por cada facto � 5000$.

3 � Editais � 500$.

Artigo 14.º

Averbamentos

Em processos de operações de loteamento e de obras de ur-
banização � 5000$.

CAPÍTULO V

Higiene e salubridade

Artigo 15.º

Alvarás de licenciamento sanitário

1 � a) Mercearias, venda de fruta, legumes, pão e similares �
10 000$.

b) Talhos, salsicharias, peixarias e similares � 15 000$;
c) Cabeleireiros e similares � 5000$;
d) Estabelecimentos insalubres, incómodos, tóxicos e perigosos:

I � De 1.ª classe � 20 000$;
II � De 2.ª classe � 15 000$;
III � De 3.ª classe � 10 000$.

2 � Cantinas, refeitórios e bares de entidades públicas, des-
tinados a fornecer refeições ou bebidas exclusivamente ao res-
pectivo pessoal � 20 000$.

3 � Cantinas, refeitórios e bares de estabelecimentos de en-
sino, destinados a fornecer refeições ou bebidas exclusivamen-
te ao respectivo pessoal e alunos � 10 000$.

4 � Outros estabelecimentos igualmente sujeitos a licencia-
mento sanitário � 10 000$.

Artigo 16.º

Aditamento a alvarás de licenciamento por motivo de altera-
ção da área dos estabelecimentos ou das respectivas instalações �
5000$.

Artigo 17.º

Segunda via de alvará de licenciamento sanitário � 3000$.

Artigo 18.º

Averbamento de alvará em nome de novo proprietário � 50%
do valor da taxa prevista para a emissão do alvará respectivo.

Artigo 19.º

Vistorias

1 � Vistorias a habitações requeridas pelos proprietários ou
pelos inquilinos, por cada vistoria, incluindo deslocações e re-
munerações a peritos e outras despesas a efectuar pela Câmara
Municipal � 5000$.

2 � Outras vistorias � 5000$.

Artigo 20.º

Disposições finais

1 � Se em estabelecimento já licenciado pretender exercer-
-se actividade diversa, também sujeita a licenciamento, haverá
lugar a novo alvará.

2 � Pelas vistorias a realizar para licenciamento sanitário, para
além da taxa serão devidos honorários aos peritos e subsídios
de transporte fixados na lei.

3 � Quando seja requerido alvará para exploração no mes-
mo local de estabelecimentos com mais de uma classificação
serão cobradas as taxas correspondentes a cada classificação.

CAPÍTULO VI

Ocupação do domínio público

Artigo 21.º

Ocupação do espaço aéreo da via pública

1 � Alpendres fixos ou articulados, toldos ou similares, não
integrados no edifício, por metro quadrado ou fracção e por
ano � 600$.

2 � Passarelas e outras construções ou ocupações, por me-
tro quadrado ou fracção de projecção sobre a via pública e por
ano � 2500$.

Artigo 22.º

Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo

1 � Depósitos subterrâneos, por metro cúbico ou fracção e
por ano � 2500$.

2 � Pavilhões, quiosques e similares, por metro quadrado ou
fracção e por ano � 1000$.

3 � Outras construções ou instalações especiais no solo ou
subsolo, por metro quadrado ou fracção e por ano � 300$.

Artigo 23.º

Ocupações diversas

1 � Mesas, cadeiras e guarda-sóis, com ou sem estrado, por
metro quadrado ou fracção e por ano � 200$.

2 � Esplanadas fechadas, fixas ou amovíveis, não integra-
das nos edifícios, por metro quadrado ou fracção e por ano �
500$.

3 � Arcas congeladores ou de conservação de gelados, má-
quinas de tiragem de gelados e semelhantes, por metro quadrado
ou fracção e por ano � 500$.

4 � Grelhadores, por metro quadrado ou fracção e por ano �
1000$.

5 � Barracas de comidas e bebidas, por metro quadrado ou
fracção e por dia � 1000$.

6 � Estruturas para afixação de placas publicitárias, por metro
quadrado ou fracção e por ano � 1000$.
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7 � Instalações provisórias por motivos de festejos, pistas de
automóveis, carrosséis e similares, por metro quadrado ou fracção
e por dia � 50$.

8 � Tubos, conduta, cabos condutores e semelhantes, por metro
linear ou fracção:

a) Para fins exclusivamente agrícolas ou pecuários e laga-
res de azeite, por períodos de cinco anos ou fracção �
500$;

b) Para outras finalidades, por ano ou fracção � 500$.

9 � Postes, marcos e similares, por ano ou fracção �
600$.

10 � Outras ocupações na via pública, por metro quadrado
ou fracção e por ano � 100$.

Artigo 24.º

Disposições gerais

1 � Os requerentes das ocupações são responsáveis pela ma-
nutenção das condições de funcionamento dos respectivos equi-
pamentos e instalações e, igualmente, pela reposição das con-
dições dos espaços públicos, no estado em que se encontravam
antes da ocupação.

2 � Sempre que se verifique a existência de mais de um in-
teressado poderá a Câmara promover a arrematação em hasta
pública do direito à ocupação, sendo o produto da arrematação
liquidado no prazo fixado pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO VII

Condução e registo de veículos

SECÇÃO I

Licenças

Artigo 25.º

Realização de exame para condução de veículo agrícola de
categoria I � 5000$.

Artigo 26.º

 Emissão da licença de condução (por uma só vez e por
cada):

a) De ciclomotores e motociclos � 3000$;
b) De veículos agrícolas � 2000$.

SECÇÃO II

Taxas

Artigo 27.º

Matrícula ou registo (incluindo o custo do livrete):

a) Ciclomotor e motociclo � 4000$;
b) Veículos agrícolas � 4000$.

Artigo 28.º

O fornecimento das chapas de identificação será pago pelo
preço que custa à Câmara Municipal.

Artigo 29.º

Diversos

1 � Segundas vias de licença de condução, livrete de regis-
to � 1000$.

2 � Transferência de propriedade dos veículos � 1000$.
3 � Cancelamentos de registos � 500$.
4 � Averbamentos diversos � 1000$.

CAPÍTULO VIII

Abastecimento público

SECÇÃO I

Actividade de venda ambulante e feirante

Artigo 30.º

1 � Emissão do cartão de vendedor ambulante � 5000$.
2 � Emissão do cartão de feirante � 2000$.
3 � Renovação:

Do cartão de vendedor ambulante � 3000$;
Do cartão de feirante � 1000$.

CAPÍTULO IX

Controlo metrológico

Artigo 31.º

Pela verificação dos instrumentos de medição são devidas as
taxas previstas na legislação em vigor.

CAPÍTULO X

Inspecção e fiscalização sanitária

Artigo 32.º

Inspecção periódica a veículos de transporte de pão e produ-
tos similares � 1000$.

31 de Março de 2000. � Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 3402/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal de 14 de Fevereiro de 2000, foi renovado o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado ao abrigo da alí-
nea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a trabalhadora Gracinda da Conceição Fernan-
des Pereira Oliveira, assistente administrativa, por ano e meio,
até 30 de Setembro de 2001.

17 de Fevereiro de 2000. � O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

Aviso n.º 3403/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despachos do presidente
da Câmara Municipal de 16 de Março de 2000, foram reno-
vados os contratos de trabalho a termo certo efectuados com
Pedro Silva Azevedo � trolha, até 1 de Novembro de 2000;
João Manuel Rodrigues Oliveira e José Manuel Soares Carva-
lho � auxiliar administrativo, até 20 de Maio de 2001; José
Barros Cunha, Maria Adelaide Santos Sousa, Maria Fátima Oli-
veira Lopes e Manuel Palha Rocha � auxiliar de serviços
gerais, até 26 de Maio de 2001; David Manuel Mota Noguei-
ra � jardineiro até 23 de Maio de 2001 e Maria Joaquina
Rodrigues Azevedo � auxiliar de serviços gerais, até 2 de Maio
de 2001.

27 de Janeiro de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, An-
tónio Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.
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Aviso n.º 3404/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a relação das empreitadas levadas a efeito por
esta Câmara Municipal durante o ano de 1999.

Empreitada Valor Adjudicatário Forma de atribuição

Arranjo urbanístico do Largo de Santo António Mixões da Serra ....... 23 819 503$00 Aparício & Filhos, L.da ....................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Rede de abastecimento de água a Duas Igrejas e Pedregais ....................... 8 097 825$00 Martins & Filhos, S. A. ...................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Reforço de abastecimento de água à zona sul do concelho .................. 9 259 155$00 Alberto Couto Alves, L.da ..................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Repavimentação dos passeios na Avenida do General Humberto Delgado 5 430 600$00 Aparício & Filhos, L.da ....................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Caixa de comando de válvulas para a distribuição de águas às diferen- 7 875 313$00 Alberto Couto Alves, L.da Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.

tes zonas do concelho.
Abastecimento de água ao lugar da Costa em Barbudo ................................... 7 594 972$00 Martins & Filhos, S. A. ...................... Ajuste directo.
Construção de um canil ................................................................................... 1 200 000$00 Aparício & Filhos, L.da ....................... Ajuste directo.
Rede de drenagem de águas residuais domésticas da Avenida do 1.º de Maio 15 808 103$00 Transp. Alexandre Barbosa Borges, L.da Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Valorização do Centro Histórico de Aboim da Nóbrega............................ 17 956 585$00 Joaquim Peixoto de Azevedo ............... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Execução de um ponto de água em Prado São Miguel ..................................... 2 246 988$00 Joaquim Peixoto de Azevedo ............... Ajuste directo.
Conclusão, rectificação e reparação dos trabalhos relativos ao loteamento 1 258 958$00 Sebastião da Rocha Barbosa, L.da

............. Ajuste directo.
de João Evangelista Macedo. ........................................................................

Infra-estruturas eléctricas no loteamento de João Evangelista Macedo 1 788 565$00 Electro Antunes, L.da ............................ Ajuste directo.
Recuperação da Escola de Bom Sucesso em Vila de Prado ....................... 12 083 737$00 Manuel Ribeiro da Silva ..................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Pavimentação da estrada de Santo António Mixões da Serra � 3.ª fase 16 077 350$00 Aparício & Filhos, L.da ....................... Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Muros na EM 531 ............................................................................................ 34 742 454$00 Alberto Couto Alves ............................ Concurso limitado sem apresentação de candidaturas (a).
Ligação de águas residuais domésticas da Escola EB 2 e 3 de Pico de 1 632 979$00 Martins & Filhos, AS .......................... Ajuste directo.

Regalados.
Ampliação da rede de distribuição de água aos lugares de Campos e Lâm- 3 166 714$00 Raul Pereira da Silva ........................... Ajuste directo.

pada da freguesia da Loureira.

(a) Concurso aberto antes da publicação da Lei n.º 163/99, de 14 de Setembro.

22 de Março de 2000. � O Vice-Presidente da Câmara, António Fernando Vilela.

CÂMARA MUNICIPAL DE VOUZELA

Aviso n.º 3405/2000 (2.ª série) � AP. � Paulo Amaral de Figueiredo, presidente da Câmara Municipal de Vouzela, dando cumprimento ao que determina o artigo 275.º do Decreto-
-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se publica a lista de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por esta Câmara Municipal no ano de 1999, assim como o valor, forma de
atribuição e respectivas entidades adjudicatárias.

30 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo Amaral de Figueiredo.

Data Designação da obra Valor Forma de atribuição Adjudicatário

19 de Janeiro de 1999 .... Reparação do Centro Histórico de Vouzela ................................................ 23 731 750$00 Concurso público ...................... Consórcio de Armando Bernardo,
L.da, e Irmãos Guimarães, L.da

24 de Fevereiro de 1999 Arranjos envolventes ao rio Zela ................................................................. 79 600 000$00 Concurso público ...................... Construções Edgar Miller, L.da

29 de Março de 1999 .... Piscina coberta para aprendizagem � execução de parte das infra-estru- 13 798 195$00 Concurso limitado sem apresen- Enermatos, L. da

 turas e equipamento electromecânico. tação de candidaturas.
21 de Abril de 1999 ...... Sanitários públicos de Vouzela ..................................................................... 4 450 944$00 Concurso limitado sem apresen- Armando Bernardo, L.da

tação de candidaturas.
26 de Maio de 1999 ...... Infra-estruturas de Sampaio � 1.ª fase ...................................................... 33 165 528$00 Concurso público ...................... Sopovico, L.da

16 de Junho de 1999 ..... Zona Industrial de Campia � caminho paralelo ....................................... 4 656 640$00 Ajuste directo ............................ Silva Brandão & Filhos, L.da

6 de Julho de 1999 ........ Caminho Municipal da Meã ao Espinho .................................................... 6 862 000$00 Concurso limitado sem apresen- António dos Santos Neves &
tação de candidaturas. .......... Filhos, L.da

6 de Julho de 1999 ........ Rectificação do Caminho da Corujeira à Quinta do Prado ...................... 12 034 249$00 Concurso limitado sem apresen- António dos Santos Neves &
tação de candidaturas. .......... Filhos, L.da
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Data Designação da obra Valor Forma de atribuição Adjudicatário

6 de Julho de 1999 ........ Caminho Municipal de Caveirós de Cima a Confulcos � Cambra ....... 8 278 850$00 Concurso limitado sem apresen- Sopovico, L.da

tação de candidaturas.
6 de Julho de 1999 ........ Pavimentação do Caminho do Bouço � Paços de Vilharigues .............. 8 010 600$00 Concurso limitado sem apresen- Sopovico, L.da

tação de candidaturas.
31 de Agosto de 1999 Construção de infra-estruturas � Pontão da Merugem 3 900 000$00 Ajuste directo Silva Brandão & Filhos, L.da

Aviso n.º 3406/2000 (2.ª série) � AP. � Para efeitos do disposto n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que se encontra afixada a lista de
antiguidades dos funcionários e agentes ao serviço desta autarquia no átrio do edifício dos Paços do Município.

31 de Março de 2000. � O Presidente da Câmara, Paulo Amaral de Figueiredo.

JUNTA DE FREGUESIA DE AGUALVA-CACÉM

Aviso n.º 3407/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e dando cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que nesta data foi afixada a lista de antiguidade dos funcionários do quadro de pessoal desta Junta de Freguesia.

O prazo de reclamação é de 30 dias, a contar da data da publicação deste aviso.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António Sebastião Antunes.

JUNTA DE FREGUESIA DE AMORA

Aviso n.º 3408/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se público que as listagens de antiguidade dos
funcionários desta autarquia se encontram afixadas no átrio da secretaria desta autarquia, sita na Rua do 1.º de Maio, lote 4, 2840 Amora, a partir do dia seguinte ao da publicação

 
deste

aviso no Diário da República.

31 de Março de 2000. � A Presidente da Junta, Maria Odete Pires dos Santos Gonçalves.

JUNTA DE FREGUESIA DE BENAVENTE

Rectificação n.º 333/2000 (2.ª série) � AP. � Rectificação ao quadro de pessoal. � Para os devidos efeitos se rectifica que no Diário da República, 2.ª série, n.º 38, de 15 de
Fevereiro de 2000, apêndice n.º 22, na p. 120, onde se lê:

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos
Criados Extintos

Total
1 2 3 4 5 6 7 8

Tipo de carreira Observações

Administrativo .............. Oficial administrativo ... Principal ................. � � � � � 245 255 265 280 295 � � �
Primeiro-oficial ..... � � � � � 220 230 240 250 260 270 � � Vertical Dotação global.
Segundo-oficial ...... � � � � � 200 210 220 230 240 250 � �
Terceiro-oficial ...... � 2 � � 2 180 190 200 215 225 � � �

Auxiliar ......................... Fiscal de serviços de hi- � 1 � � � 1 135 145 160 175 190 205 220 235 Horizontal �
giene e limpeza.

Auxiliar de serviços ge- � � 2 2 � 2 110 120 130 140 155 170 185 200 Horizontal �
rais.
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Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos
Criados Extintos

Total
1 2 3 4 5 6 7 8

Tipo de carreira Observações

Auxiliar ......................... Coveiro .......................... � 1 � � � 1 120 130 140 150 165 180 195 210 Horizontal

Operário semiqualificado Jardineiro ....................... Encarregado ........... � � � � � 235 240 245 250 � � � �
Mestre ..................... � � � � � 180 190 205 225 235 � � � Vertical Dotação global.
Principal ................. � � � � � 155 160 175 190 205 220 � �
Operário .................. � 2 2 � 2 120 130 140 150 160 175 190 205

Lugares a extinguir

Administrativo ............... Escrituário administrativo � � � � 1 � � � � � � � � � � �

Operário não qualificado Cantoneiro de vias mu- � � � � 2 � � � � � � � � � � �

nicipais.

Totais .................................................. 2 6 4 3 8 � � � � � � � � � �

deve ler-se:

Número de lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira Categoria Ocupados Vagos
Criados Extintos

Total
1 2 3 4 5 6 7 8

Tipo de carreira Observações

Administrativo .............. Assistente administrativo Assistente adminis- � � � � � 260 270 285 305 325 � � �
trativo especialista.

Assistente adminis- � � � � � 215 225 235 245 260 280 � � Vertical Dotação global.
trativo principal.

Assistente adminis- 2 � � � 2 190 200 210 220 230 240 � �
trativo.

Auxiliar ......................... Fiscal dos serviços de Fiscal dos serviços de � 1 � � 1 140 150 165 180 195 210 225 240 Horizontal �
higiene e limpeza. higiene e limpeza.

Auxiliar de serviços ge- Auxiliar de serviços 1 1 � � 2 115 125 135 145 160 175 190 205 Horizontal �
rais. gerais.

Coveiro .......................... Coveiro ................... 1 � � � 1 145 155 170 185 205 220 � � Horizontal

Operário qualificado ...... Jardineiro ....................... Encarregado geral .. � � � � � 290 300 320 310 � � � �
Encarregado geral .. � � � � � 260 270 280 290 � � � � Vertical Dotação global.
Operário principal .. � � � � � 195 205 215 230 245 � � �
Operário .................. 1 1 � � 2 130 140 150 160 175 190 205 225

23 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Júlio Santos Martins da Silva.
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Aviso n.º 3409/2000 (2.ª série) � AP. � Alteração do quadro de pessoal. � Para efeitos do que dispõe o n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 23 de Setembro, se torna público que a Assembleia de Freguesia de Cortes do Meio, em sessão de 28 de Dezembro de 1998, aprovou a alteração ao
quadro de pessoal, cuja a proposta, elaborada de acordo com o Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, e Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 17 de Outubro, foi aprovada por deliberação da Junta de
Freguesia de Cortes do Meio, tomada em reunião de 11 de Dezembro de 1998.

Quadro de pessoal

Número de lugares
Escalões existentes no quadro Número de lugares Total

Grupo de pessoal Nível Carreira Grau Categoria do

1 2 3 4 5 6 7 8 Ocupados Vagos A criar A extinguir
quadro

Administrativo ............ Oficial administrativo ........................... Principal ................... 245 255 265 280 295 � � �
Primeiro-oficial ........ 220 230 240 250 260 270 � �
Segundo-oficial ........ 200 210 220 230 240 250 � � 1 1 � � (a) 2
Terceiro-oficial ......... 180 190 200 215 225 � � �

Operário ...................... Canalizador ............................................ Principal ................... 180 185 190 200 210 225 � �
Operário .................... 125 135 145 155 165 180 195 210 � � 1 � 1

Auxiliar ....................... Motorista de pesados ............................ � 135 145 160 175 190 205 220 235 � � 1 � 1

Auxiliar de serviços gerais ................... � 110 120 130 140 155 170 185 200 � 3 � 2 1

Vigilante de jardins e parques infantis � 110 120 130 140 155 170 185 200 � � 1 � 1

(a) Dotação global.

15 de Janeiro de 2000. � O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DO ESPINHAL
Rectificação n.º 334/2000 (2.ª série) � AP. � No aviso n.º 89 937/1999 (2.ª série) � AP, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 302, apêndice n.º 162, em 30 de Dezem-

bro de 1999, deve ser feita a seguinte rectificação, no início do aviso, onde se lê «Estrutura orgânica e quadro de pessoal [...]» deve ler-se «Para os devidos efeitos se torna público que,
de acordo com os Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 412-A/98, de 30 de Setembro, foi, por deliberação da Assembleia de Freguesia do Espinhal em reunião de 30 de Abril de
1999, aprovada a estrutura orgânica e quadro de pessoal, por proposta da Junta de Freguesia aprovada em reunião de 5 de Março de 1999.

Estrutura orgânica e quadro de pessoal � Introdução [...]».

30 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Augusto Gonçalves dos Santos.

JUNTA DE FREGUESIA DE MALHOU
Aviso n.º 3410/2000 (2.ª série) � AP. � Contratação de pessoal a termo certo. � Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de

7 de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se público
que esta Junta de Freguesia celebrou contrato a termo certo, pelo período de seis meses renováveis, com Marta Isabel Gomes Colaço, para o exercício de funções inerentes à categoria de
assistente administrativa. Início em 3 de Abril de 2000. Remuneração correspondente ao escalão 1, índice 190. [Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do disposto da alínea 2)
do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de gosto.]

3 de Abril de 2000. � O Presidente da Junta, Augusto Dias Duque.

JUNTA DE FREGUESIA DA MINA
Aviso n.º 3411/2000 (2.ª série) � AP. � A Junta de Freguesia da Mina torna público, para os devidos efeitos legais e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de

Dezembro, aplicado à administração local por torça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que deliberou,
na sua reunião de 20 de Março de 2000, proceder à renovação, por mais três meses, a partir de 6 de Abril, do contrato de trabalho a termo certo celebrado com a trabalhadora Ana Maria
de Pina Antunes Pereira Pimenta Silveiro, com a categoria de assistente administrativo.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, Joaquim Marques Rocha.
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JUNTA DE FREGUESIA DE PORTO SALVO

Aviso n.º 3412/2000 (2.ª série) � AP. � De acordo com as alterações impostas pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia de
Porto Salvo, na sua sessão ordinária de 3 de Fevereiro de 2000, deliberou aprovar, sob proposta do executivo da Junta, o quadro de pessoal que se segue:

Quadro de pessoal

Número de lugares no quadro Escalões

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria Obs.

Prov. Vagos Criados Total 1 2 3 4 5 6 7 8

Técnico .................... � Técnico de contabilidade e adminis- Técnico especialista principal ............ � � � 510 560 590 650 � � � �
tração. Técnico especialista ............................ � � � 460 475 500 545 � � � �

Técnico principal ................................ � � � 2 400 420 440 475 � � � � (c)
Técnico de 1.ª classe .......................... � � � 340 355 375 415 � � � �
Técnico de 2.ª classe .......................... � � 1 285 295 305 330 � � � �
Estagiário ............................................. � � 1 215 � � � � � � �

� Educadora de infância ......................... � 6 � � 6 � � � � � � � � (a)

Técnico-profissional 3 Técnico profissional ............................ Técnico profissional especialista prin-� � 305 315 330 345 360 � � � �
cipal.

Técnico profissional especialista ....... � � � 260 270 285 305 325 � � � �
Técnico profissional principal ............ � � 3 12 230 240 250 265 285 � � � �
Técnico profissional de 1.ª classe ...... 2 � 2 215 220 230 245 260 � � � �
Técnico profissional de 2.ª classe ...... 3 2 � 190 200 210 220 240 � � � �

Administrativo ......... Assistente administrativo .................... Assistente administrativo especialista � � � 260 270 285 305 325 � � � �
Assistente administrativo principal .... 2 � � 6 215 225 235 245 260 280 � � �
Assistente administrativo .................... 1 1 2 190 200 210 220 230 240 � � �

Auxiliar .................... 1 Auxiliar técnico educ. ......................... � 4 � � 4 190 200 210 220 230 240 � � (b)

2 Vigilante de jardins infantis ............... � 4 � � 4 115 125 135 145 160 175 190 205 �

2 Cozinheiro ............................................ � 4 � � 4 130 140 150 160 170 180 195 210 �

2 Auxiliar de serviços gerais ................. � 6 � � 6 115 125 135 145 160 175 190 205 �

Operário ................... � Operário qualificado ............................ Encarregado geral ................................ � � � 290 300 320 340 � � � �
Encarregado ......................................... � � 1 260 270 280 290 � � � �
Operário principal ............................... � � 1 3 195 205 215 230 245 � � � (c)
Operário ............................................... � � 1 130 140 150 160 175 190 205 225

(a) Regime estabelecido pelo Ministério da Educação � Decreto-Lei n.º 409/89, de 18 de Novembro.
(b) A extinguir quando vagar.
(c) Dotação global.

Aprovado pelo executivo em 5 de Janeiro de 2000.

O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE RIO TINTO
Aviso n.º 3413/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/

84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna pública a alteração à organiza-
ção dos serviços, estrutura orgânica e quadro de pessoal desta autarquia, aprovada pela Assembleia de Freguesia em sua sessão
ordinária realizada em 26 de Junho de 1999, sob proposta da Junta de Freguesia tomada em sua reunião de 14 de Junho de 1999.

27 de Março de 2000. � O Presidente da Junta, António Manuel Ferreira Vilaça.

Organigrama

Quadro de pessoal

Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Preen-

Vagos A criar Total

Obs.

chidos

Administrativo ... Assistente administrativo ........ Assistente administrativo especialista 1 1
Assistente administrativo principal .... 1 1
Assistente administrativo ................. 1 1

Auxiliar .............. Auxiliar dos serviços gerais ... Auxiliar dos serviços gerais ............. 1 1

Motorista ................................. Motorista de pesados ........................ 1 1

Motorista de ligeiros ........................ 1 1

Cantoneiro de limpeza ............ Cantoneiro de limpeza ..................... 2 2

Coveiro .................................... Coveiro .............................................. 1 1

Aprovado pela Junta de Freguesia em 14 de Junho de 1999.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia 26 de Junho de 1999.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CASCAIS

Aviso n.º 3414/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
a lista de antiguidade do pessoal do quadro destes Serviços Mu-
nicipalizados, organizada nos termos do artigo 93.º do já cita-
do diploma legal, se encontra afixada respectivamente na ofi-
cina de águas e na sede dos Serviços Municipalizados.

Nos termos do n.º 1 do artigo 96.º do mesmo decreto-lei, da lista
cabe reclamação para o dirigente dos Serviços no prazo de 30 dias,
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

22 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Umberto Pereira Pacheco.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DE ÁGUA E SANEAMENTO DE COIMBRA

Aviso n.º 3415/2000 (2.ª série) � AP. � Lista de anti-
guidade. � Para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 95.º
do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
se encontra afixada nos locais de trabalho a lista de antiguida-
des dos funcionários destes Serviços Municipalizados, com re-
ferência a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do artigo 96.º do diploma atrás referido cabe re-
clamação, no prazo de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República.

22 de Março de 2000. � O Administrador, (Assinatura ile-
gível.)
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE TRANSPORTES URBANOS DE COIMBRA

Aviso n.º 3416/2000 (2.ª série) � AP. � Para os devidos efeitos se torna público que o quadro privativo de pessoal dos Ser-
viços Municipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra, após alteração aprovada em sessão da Assembleia Municipal de 29 de Fe-
vereiro de 2000, passa a ter a seguinte redacção:

Quadro de pessoal

Índices Lugares

Grupo Nível Carreira/área Categoria � Obs.
Primeiro � Último Total Ocupados Vagos

Pessoal dirigente � � Director-delegado ... � 1 1 0 (e)
   e de chefia. Chefe de divisão ..... � 6 4 2 (e)

Chefe de secção ..... 330 � 460 8 5 3

Pessoal  técnico � Técnico superior:
superior. Engenharia mecânica e electrotecnia  � 400 � 900 4 3 1 (a)

Engenharia civil .................................  � 400 � 900 3 2 1 (a)
Direito ................................................  � 400 � 900 2 1 1 (a) (f)
Economia ...........................................  � 400 � 900 3 1 2 (a) (f)
Outras licenciaturas ...........................  � 400 � 900 2 0 2 (a)

Pessoal  técnico � Técnico:

Mecânica e electrotécnica .................  � 285 � 650 5 3 2 (a)
Civil, contabilidade e administração  � 285 � 650 2 1 1 (a) (g)
Informática e outras ..........................  � 285 � 650 2 0 2 (a)

Pessoal técnico- � Técnico profissional ..............................  � 190 � 360 5 5 0 (a)
-profissional.

Pessoal adminis- 3 Tesoureiro ..............................................  � 215 � 460 1 1 0 (a)
trativo.

3 Assistente administrativo ...................... Especialista ............ 260 � 325 9 5 4 (f)
Principal .................. 215 � 280 16 16 0 (d)
Assistente  adminis- 190 � 240 14 5 9

trativo.

Pessoal auxiliar 1 Auxiliar de serviços gerais ...................  � 115 � 205 7 6 1 (h)

1 Auxiliar administrativo .........................  � 115 � 205 10 9 1

1 Telefonista ..............................................  � 120 � 220 2 0 2

� � Chefe de armazém ... 285 � 340 1 1 0

2 Fiel de armazém ....................................  � 130 � 230 6 3 3 (h)

1 Bilheteiro ...............................................  � 120 � 195 35 21 14

� � Encarregado de mo- 285 � 340 6 4 2
vimento.

� � Revisor de transpor- 235 � 280 17 12 5
tes colectivos.

2 Cobrador de transportes colectivos ......  � 165 � 230 3 3 0 (b)

2 Agente único de transportes colectivos  � 195 � 280 295 249 46

2 Motorista de transportes colectivos ......  � 165 � 250 2 0 2

2 Condutor de máquinas pesadas e veí-  � 145 � 250 4 2 2
culos especiais.

2 Motorista de ligeiros .............................  � 130 � 225 3 0 3

Pessoal operário 2 � Encarregado geral .... 290 � 340 1 0 1
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Índices Lugares

Grupo Nível Carreira/área Categoria � Obs.
Primeiro � Último Total Ocupados Vagos

Pessoal operário Impressor ................................................  � 130 � 245 2 2 0 (a)
altamente qua-
lificado. Mecânico ................................................ Encarregado ............ 260 � 290 2 1 1

Operário principal ... 225 � 275 18 15 3
2 Operário .................. 180 � 235 23 7 16

Electricista auto ..................................... Encarregado ............ 260 � 290 1 1 0
Operário principal ... 225 � 275 8 2 6
Operário .................. 180 � 235 19 10 9

Marceneiro ............................................. Operário principal ... 225 � 275 1 0 1
Operário .................. 180 � 235 2 2 0

Pessoal operário Áreas de serralheiro e torneiro ............. Encarregado ............ 260 � 290 2 2 0 (c)
qualificado.

Serralheiro .............................................. Operário principal ... 195 � 245 7 5 2
Operário .................. 130 � 225 9 2 7 (h)

Torneiro .................................................. Operário principal ... 195 � 245 3 2 1
Operário .................. 130 � 225 3 0 3

Áreas de bate-chapas, pintor e estofador Encarregado ............ 260 � 290 2 2 0 (c)

Bate-chapas ............................................ Operário principal ... 195 � 245 5 3 2
2 Operário .................. 130 � 225 6 3 3

Estofador ................................................ Operário principal ... 195 � 245 1 1 0
Operário .................. 130 � 225 2 0 2

Electricista ............................................. Operário principal ..... 195 � 245 6 4 2
Operário .................. 130 � 225 12 4 8

Pedreiro ..................................................  � 130 � 245 2 1 1 (a)

Lubrificador ........................................... Operário principal ... 195 � 245 2 2 0
Operário .................. 130 � 225 5 2 3

Vulcanizador .......................................... Operário principal .. 195 � 245 1 1 0
Operário .................. 130 � 225 4 1 3

Pessoal  operário Lavador de viaturas ............................... Operário .................. 125 � 220 2 2 0 (b)
semiqualificado. 1

Assentador de via .................................. Operário .................. 125 � 220 2 2 0 (b)

Total ............................................................................... 635 446 189

(a) Dotação global.
(b) Lugares a extinguir quando vagarem.
(c) Um lugar a extinguir quando vagar.
(d) Dois lugares a extinguir quando vagarem.
(e) Artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 383-A/87, de 23 de Dezembro, conjugado com o artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro.
(f) Está a decorrer um concurso externo para um lugar de 2.ª classe.
(g) Está a decorrer um concurso interno para um lugar de técnico de 1.ª classe.
(h) Está a decorrer um concurso externo para um lugar e válido por um ano.

Aprovado na Assembleia Municipal da Câmara Municipal de Coimbra em 29 de Fevereiro de 2000.

20 de Março de 2000. � Pelo Presidente do Conselho de Administração, Albertino Augusto Reis e Sousa.

Aviso n.º 3417/2000 (2.ª série) � AP. � Nos termos e
para efeito do disposto no Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril,
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/85, de 13 de Se-
tembro, torna-se público que, por deliberações do conselho de
administração destes Serviços Municipalizados em 8 de Feve-
reiro de 2000, Câmara Municipal em 14 de Fevereiro de 2000 e
Assembleia Municipal em 29 de Fevereiro de 2000, foi apro-
vada a estrutura orgânica destes Serviços Municipalizados, com
o desenvolvimento que a seguir se apresenta:

Estrutura orgânica:

CA � Conselho de Administração;
GAA � Gabinete de Apoio à Administração;

DD � Director-delegado;
GPG � Gabinete de Planeamento e Gestão;
ASS � Assessores;
DSA � Divisão de Serviços Administrativos;
GF � Gabinete de Formação;
GMS � Gabinete Médico e Serviço Social;
SJC � Sector Jurídico e Contencioso;
SRH � Sector de Recursos Humanos;
SP � Secção de Pessoal;
SG � Secretaria Geral;
DSF � Divisão de Serviços Financeiros;
SCC � Sector de Contabilidade e Controlo;
SBI � Secção de Bilheteiras;
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SCP � Secção de Contabilidade e Património;
TES � Tesouraria;
DSE � Divisão de Serviços de Equipamento;
GTA � Gabinete Técnico de Apoio;
SMI � Sector de Manutenção e Infra-Estruturas;
SMR � Sector de Manutenção e Reparação;
SPC � Sector de Planeamento e Controlo;
STE � Sector Técnico;
MM � Manutenção e Metalomecânica;
MV � Manutenção de Viaturas;
EA � Equipamento Auxiliar;
DSP � Divisão de Serviços de Produção;

GP � Gabinete de Projectos;
SMO � Sector de Movimento;
SCR � Secção de Controlo de Rede;
SET � Secção de Tráfego;
DAP � Divisão de Aprovisionamentos;
GTI � Gabinete Técnico de Informática;
SCO � Secção de Compras;
SAR � Secção de Armazéns;
OG � Oficinas Gráficas;
DCM � Divisão Comercial e Marketing;
SC � Sector Comercial;
SM � Sector de Marketing.

Organograma dos SMTUC

GAA � Gabinete de Apoio à Administração

1 � Natureza e âmbito.
Este órgão tem por funções prestar todo o apoio administra-

tivo à administração.
Com o objectivo de simplificar este manual e as referências

a este órgão é definida uma sigla e um código numérico de iden-
tificação:

a) Sigla � GA;
b) Código � 1100.

2 � Enquadramento hierárquico.
Este órgão depende hierárquica e funcionalmente do conse-

lho de administração e não possui ascendência hierárquica so-
bre qualquer outro órgão.

3 � Ligações.
Este órgão manterá relações privilegiadas com:

Conselho de administração.

4 � Competências:
4.1 � Secretariar a administração;
4.2 � Garantir o apoio administrativo à administração;
4.3 � Organizar os dossiers necessários para o exercício das

funções da administração;
4.4 � Receber e tratar a informação divulgada pelos órgãos

de comunicação social, de interesse para os SMTUC.

DD � Direcção

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � O órgão máximo da acção executiva dos SMTUC é

o conselho de administração, com o qual os Serviços Munici-
palizados ficam dotados de uma entidade que coordena, orien-
ta toda a actividade por eles desenvolvida, ao mesmo tempo que
assegura, numa óptica de gestão urbana do concelho de Coim-
bra, a integração da administração dos mesmos SMTUC na
actividade global da respectiva autarquia.

1.1.2 � Com o objectivo de tornar a macroestrutura dos
SMTUC mais operacional, depende do conselho de administração
um director-delegado, o qual é definido como um órgão man-
datário daquele, para assegurar a execução das suas decisões.

1.1.3 � Do atrás exposto, resulta a clara intenção de consi-
derar o conselho de administração e o director-delegado
operacionalmente como um todo unificado, muito embora este
não possua direito de voto, relativamente às decisões a tomar
por aquele.

1.1.4 � Com o objectivo de simplificar quer a elaboração deste
manual, quer as diversas referências que a este órgão venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, é definida uma sigla
e um código numérico de identificação os quais passam a ser:

1.1.4.1 � Conselho de administração:

a) Sigla � CA;
b) Código � 1000.

1.1.4.2 � Director-delegado:

a) Sigla � DD;
b) Código � 2000.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
Do organograma apresentado, resultam directamente as seguin-

tes relações hierárquico-funcionais:

1.2.1 � Conselho de administração:

a) Dependência hierárquico-funcional � do executivo da
Câmara Municipal de Coimbra;

b) Ascendência hierárquico-funcional � director-delegado.

1.2.2 � Director-delegado:

a) Dependência hierárquico-funcional � do conselho de
administração;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

b.1) Gabinete de Controlo de Gestão;
b.2) Assessores;



APÊNDICE N.º 65 � II SÉRIE � N.º 101 � 2 de Maio de 200052

b.3) Divisão de Produção;
b.4) Divisão de Equipamento;
b.5) Divisão Financeira;
b.6) Divisão Administrativa;
b.7) Divisão de Aprovisionamentos;
b.8) Divisão Comercial e Marketing.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Nas ausências e impedimentos do director-delegado,

este é substituído na totalidade das suas funções e responsabi-
lidades por quem for designado pelo conselho de administração.

2 � Órgãos e competências.
2.1 � Conselho de administração.
2.1.1 � Sendo o conselho de administração órgão máximo para

acção executiva dos SMTUC, a ele lhe compete a proposição
da estratégia e política geral a prosseguir por aqueles em fun-
ção das directivas emanadas pela Assembleia Municipal e exe-
cutivo camarário.

2.1.2 � Nestes termos, compete ao conselho de administra-
ção definir:

a) Objectivos gerais dos SMTUC;
b) Política comercial das explorações;
c) Política de investimentos global;
d) Política de recursos humanos e a sua dimensão humana

a cada momento;
e) Política financeira a prosseguir, incluindo a estrutura e

a estabilidade financeira dos SMTUC, bem como o seu
grau de endividamento:

f) Os termos de aprovação interna dos vários planos/pro-
gramas/orçamentos dos SMTUC que serão submetidos a
aprovação dos órgãos autárquicos.

2.1.3 � Decorrente desta competência, ao conselho de admi-
nistração serão também imputadas as seguintes atribuições:

a) Superintender, coordenar e controlar a actividade do
director-delegado;

b) Emitir ou visar ordens de serviço;
c) Fixar por ordem de serviço a autonomia de decisão do

director-delegado;
d) Representar externamente os SMTUC, designadamente

ao nível dos órgãos autárquicos.

2.2 � Director-delegado.
2.2.1 � Genericamente, compete ao director-delegado, em ter-

mos de gestão dos SMTUC, assegurar a execução da política e
dos objectivos gerais aprovados, a todos os níveis de respon-
sabilidade e hierárquico-funcionais dos SMTUC.

2.2.2 � Com esse objectivo, são atribuições do director-de-
legado:

a) Proceder a uma integral execução das deliberações to-
madas pelo conselho de administração;

b) Propor a este medidas correctivas dos objectivos gerais
fixados;

c) Divulgar no seio dos SMTUC as deliberações do con-
selho de administração.

2.2.3 � Decorrente do atrás exposto e tendo em conta o mo-
delo organizacional dos SMTUC, compete ainda ao director-
-delegado:

a) Superintender, coordenar e controlar numa perspectiva
de direcção geral a actividade dos seguintes órgãos:

a.1) Gabinete de Controlo de Gestão;
a.2) Assessores;
a.3) Divisão de Produção:
a.4) Divisão de Equipamento;
a.5) Divisão Financeira;
a.6) Divisão Administrativa;
a.7) Divisão de Aprovisionamentos;
a.8) Divisão Comercial e Marketing;

b) Emitir os documentos que julgue necessários (comuni-
cações de serviço, informações de gestão, notas internas
e ordens de serviço) para o cabal cumprimento das suas
funções;

c) Assegurar e dinamizar reuniões periódicas com os ele-
mentos dos SMTUC integrantes do nível de responsabi-
lidade «gestão», visando o controlo de gestão dos
SMTUC, entendido como uma função envolvente, rela-
tivamente à actividade destes;

d) Substituir os responsáveis pelos órgãos executivos de si
directamente dependentes.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Conselho de administração.
Sendo o conselho de administração órgão máximo para a acção

executiva dos SMTUC, a sua autonomia de decisão é total, em
todos os domínios considerados, sendo apenas condicionada pelas
decisões da Assembleia Municipal e do executivo camarário.

3.2 � Director-delegado:
3.2.1 � À excepção do domínio financeiro, a autonomia de

decisão do director-delegado para os restantes domínios resul-
ta da delegação de atribuições e de responsabilidades expres-
samente efectuada pelo conselho de administração, para o man-
dato deste.

3.2.2 � No domínio financeiro, os limites da autonomia de
decisão do director-delegado resultam da delegação anual que
o conselho de administração expressamente lhe confere.

4 � Funcionamento.
4.1 � Conselho de administração.
O seu funcionamento decorrerá do estatuído do artigo 170.º do

Código Administrativo e delegação de poderes que lhe forem
conferidos pelo executivo camarário.

4.2 �Director-delegado.
4.2.1 � Atendendo à definição e às competências atribuídas

a este órgão, o funcionamento do director-delegado baseia-se no
desenvolvimento de uma acção, visando:

a) Superintender, controlar e coordenar a forma de execu-
ção das deliberações tomadas pelo conselho de adminis-
tração, numa óptica integrada da actividade dos SMTUC;

b) Propor ao conselho de administração as medidas
correctivas dos objectivos gerais por aquele fixados, em
função de grau de cumprimento dos mesmos e das cir-
cunstâncias internas e externas, no momento;

c) Providenciar a divulgação, no seio dos SMTUC, das de-
liberações tomadas pelo conselho de administração.

4.2.2 � É apoiado na sua acção:

a) Pelo Gabinete de Controlo de Gestão, cujo conjunto de
atribuições é envolvente em relação à actividade dos
SMTUC;

b) Pelos assessores, cujas acções são altamente espe-
cializadas;

c) Pelos responsáveis dos órgãos a nível de divisão.

4.2.3 � Reúne-se periodicamente com os elementos perten-
centes ao nível de responsabilidade de «gestão», visando apu-
rar o grau de cumprimento das deliberações tomadas pelo con-
selho de administração e auscultar daqueles elementos as opiniões
fundamentadas acerca das medidas correctivas e a introduzir na
gestão dos SMTUC.

Para a realização destas reuniões, devem ser tidas em conta
as seguintes premissas:

a) O seu período de realização não deverá ser superior a
um mês;

b) Os assuntos a tratar devem surgir das tendências
diagnosticadas pelos painéis de gestão entretanto emiti-
dos;

c) Sempre que possível, contarão com a presença dos mem-
bros do conselho de administração, designadamente do
seu presidente ou seu substituto;

d) Serão orientadas pelo director-delegado, para o efeito
auxiliado pelo responsável pelo Gabinete de Planeamento
e Controlo;

e) Deverão possuir um regimento próprio;
f) Para além do exposto, contarão com a presença dos se-

guintes elementos:

f.1) Responsáveis dos serviços equivalentes a divisões,
ou, no caso de sua ausência ou impedimentos, dos
seus substitutos.

4.2.4 � O director-delegado, para efeitos do cumprimento do
exposto na alínea a) do n.º 2.2.2, deverá assistir às sessões do
conselho de administração, embora sem direito a voto nas de-
cisões deste.

4.2.5 � Para efeitos do cumprimento do exposto na alínea c)
do n.º 2.2.2, o director-delegado socorrer-se-á dos vários meios
de informação colocados ao seu dispor (ordens de serviço, in-
formações de gestão, comunicações de serviço e notas internas).
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GPG � Gabinete de Planeamento e Gestão

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � As funções do Gabinete de Planeamento e Gestão,

asseguradas por um órgão próprio, são entendidas como o pro-
cesso utilizado no seio dos SMTUC para mobilizar eficaz e per-
manentemente as capacidades e os recursos existentes, visando
atingir os objectivos previamente estabelecidos.

1.1.2 � Muito embora possua um papel dinâmico e envol-
vente em relação a toda actividade dos SMTUC, a criação deste
órgão visa dotar o nível de responsabilidade «direcção geral»
de elementos técnicos especializados que se constituam como
os seus principais conselheiros, pelo que estes assumirão um papel
simultaneamente de observadores, conselheiros, coordenadores
e animadores.

1.1.3 � Com o objectivo de simplificar quer a elaboração deste
manual, quer as diversas referências que a este órgão venham
a ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, é definida uma
sigla e um código numérico de identificação que para o Gabi-
nete de Planeamento e Gestão serão:

a) Sigla � GPG;
b) Código � 2200.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo ao órgão descrito

encontra-se esquematicamente apresentado na página seguinte.
1.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-

te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional do director-delegado;
b) Ascendência hierárquica:

Não possui, uma vez que se trata de um órgão de staff
do conselho de administração e do director-delega-
do;

c) Ascendência funcional:

Relativamente a todos os órgãos que directa ou indi-
rectamente participem no processo de planeamento
da actividade dos SMTUC.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Por ausência do responsável do Gabinete de Plane-

amento e Gestão, este é substituído, na totalidade das suas atri-
buições e responsabilidades, pelo director-delegado, ou por quem
este para o efeito designar.

1.3.2 � A substituição atrás salientada é efectuada automa-
ticamente, a partir do dia em que se verifica a ausência.

1.3.3 � No caso da ausência ou do impedimento em referência
se verificar por um período superior a seis meses, o lugar de-
verá ser preenchido interinamente, em acumulação de funções,
por um dos responsáveis dos serviços existentes, expressamen-
te designado pelo director-delegado.

1.4 � Ligações.
Dada a natureza e o âmbito de actuação do Gabinete de Pla-

neamento e Gestão, este estabelecerá ligações funcionais directas
com qualquer órgão dos SMTUC.

2 � Competências.
2.1 � A função do Gabinete de Planeamento e Gestão no seio

dos SMTUC será metodologicamente desenvolvida através da:

a) Coordenação de todos os output�s do sistema de infor-
mação de gestão.

b) Análise e tratamento desses mesmos output�s informati-
vos;

c) Elaboração das sínteses da informação referida, visan-
do a realização dos seguintes objectivos:

c.1) A gestão previsional, tendo em conta as políticas
e objectivos dos SMTUC, através da optimização de
decisão e do planeamento global;

c.2) A gestão orçamental, tendo em conta os planos/
programas/orçamentos globais que é necessário ela-
borar;

c.3) O controlo orçamental, atendendo à necessidade
de existir uma acção correctora dos planos/progra-
mas/orçamentos elaborados, através da formulação
automática de conselhos, orientações e recomenda-
ções emitidas numa perspectiva de integração da
actividade global dos SMTUC.

2.2 � Do atrás exposto, resulta também atribuição do Gabi-
nete de Planeamento e Controlo, as seguintes funções:

a) Propor e proceder às alterações julgadas necessárias ao
sistema de informação de gestão:

a.1) Fornecer a descrição precisa da evolução passa-
da, da situação presente e futura dos SMTUC, per-
mitindo simultaneamente a elaboração de diagnós-
ticos globais e sectoriais;

a.2) Facilitar as previsões sistematizadas sobre os pla-
nos, os programas e os orçamentos de longo, mé-
dio e curto prazo;

a.3) Criar as condições necessárias para a tomada de
decisões no domínio da gestão previsional;

a.4) Assegurar a emissão periódica do controlo dos pla-
nos/programas/orçamentos existentes e, através dele,
a explicitação dos desvios entre previsões e realiza-
ções e análise das suas causas;

a.5) Permitir a tomada de decisões relativamente às
medidas de correcção a introduzir nos já referidos
planos/programas/orçamentos.

Em colaboração e articulação com as restantes áreas dos
SMTUC, deverá:

a) Coordenar as ligações funcionais relacionadas com os
output�s produzidos pelo sistema de informação de ges-
tão, efectuando as respectivas análises e sínteses;

b) Elaborar em cada ano os planos, os programas e os or-
çamentos globais dos SMTUC;

c) Fixar os indicadores que cada sector lhe deverá forne-
cer, bem como a periodicidade dos mesmos;

d) Prestar apoio a qualquer órgão dos SMTUC na elabora-
ção de orçamentos parciais e na suscitação e orientação
das discussões acerca dos desvios detectados;

e) Informar os órgãos de nível de responsabilidade «direc-
ção geral» dos factos e dos fenómenos de origem inter-
na e externa, cuja divulgação se mostre útil para ajus-
tar a política geral dos SMTUC ao meio e
condicionalismos em que estes estão inseridos;

f) Formular as hipóteses que maximizem as possibilidades
de alcançar os objectivos gerais dos SMTUC já fixados
e, bem assim, elaborar a fundamentação técnica da to-
mada de decisão neste domínio;

g) Coordenar e ou participar na realização de estudos eco-
nómico-financeiros relativos à política tarifária, à polí-
tica de investimentos e às comparações interentidades do
mesmo sector de actividade;

h) Desenvolver as demais atribuições que expressamente lhe
sejam delegadas pelo director-delegado;

i) Representar externamente os SMTUC, em assuntos da sua
área de actuação, ou quando para o efeito for nomeado
pelos órgãos hierárquicos superiores ou, ainda, em fun-
ção das actividades que decorrem da sua própria função.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Domínio da organização.
Dada a natureza e o âmbito de actuação do Gabinete de Pla-

neamento e Gestão, consubstanciadas num órgão de staff do nível
de responsabilidade «direcção-geral» e mais concretamente do
conselho de administração e do director-delegado, o seu respon-
sável não possui qualquer tipo de autonomia de decisão.

3.2 � Domínio dos recursos humanos.
No domínio dos recursos humanos ao Gabinete de Planeamento

é atribuída a autonomia de decisão genericamente a seguir des-
crita:

a) Propor a admissão de pessoal necessário ao preenchimento
dos quadros, tendo em vista as necessidades que os ob-
jectivos a atingir impõem;

b) Dar parecer sobre as propostas de promoção de funcio-
nários desse gabinete que venham a ser apresentadas;

c) Propor, orientar e realizar acções de formação de âmbito
interno;

d) Submeter à aprovação superior os planos de férias anuais,
após a consideração de todas as situações que garantam
o normal funcionamento dos serviços;

e) Justificar as faltas ao serviço que garantam o cumprimento
das normas de gestão de pessoal;

f) Autorizar a execução de trabalho extraordinário, desde
que se enquadre nas autorizações concedidas pelo director-
-delegado.
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4 � Funcionamento.
4.1 � Dadas as características destes serviços, designadamente

o facto do trabalho por eles a desenvolver estar dependente do
sistema de informação de gestão e da sua exploração, bem corno
de se tratar de um desenvolvimento envolvente em relação a toda
a actividade dos SMTUC, o seu funcionamento baseia-se prin-
cipalmente:

a) Na concepção e no funcionamento do próprio sistema de
informação de gestão;

b) Nas solicitações recebidas do conselho de administração
e do director-delegado, pelo que se torna impraticável fi-
xar normas de funcionamento do Gabinete de Planeamento
e Gestão um documento deste tipo.

ASS � Assessores

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � Os assessores dos SMTUC são entidades, singulares

ou colectivas, pertencentes ou não ao respectivo quadro de pessoal
dos SMTUC, especializadas em certas disciplinas.

1.1.2 � Com a criação deste quadro de assessores/consulto-
res, cuja composição é flexível, visa-se dotar os SMTUC de um
quadro de especialistas, os quais desenvolvem a sua acção em
matérias/áreas que não caiem na rotina dos mesmos SMTUC,
pelo que a acção por eles desenvolvida deve ser, em qualquer
caso, considerada como altamente especializada ou esporádica.

1.1.3 � Para efeitos do presente modelo organizacional, a este
quadro de assessores/consultores é atribuída uma sigla e um có-
digo:

a) Sigla � ASSE;
b) Código � 2300.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1 � Todos os assessores dependem hierárquica e funcio-

nalmente do director-delegado.
1.2.2 � Dada a sua natureza, os assessores não possuem as-

cendência hierárquica sobre qualquer outro órgão.
1.3 � Delegações de funções.
No decorrer da realização ou implementação de determina-

das tarefas específicas, por ausência do assessor do quadro dos
SMTUC, as funções são asseguradas pelo director-delegado. Este
poderá delegar as respectivas funções num dos responsáveis das
áreas dos serviços.

Esta delegação deverá ocorrer sempre que as tarefas ou au-
sência o justifiquem.

1.4 � Ligações.
1.4.1 � Decorrente do exposto, anteriormente, os assessores

manterão ligações privilegiadas com os seguintes órgãos:

a) Conselho de administração;
b) Director-delegado;
c) Gabinete de Planeamento e Controlo.

1.4.2 � Para além disso, os assessores manterão ligações de
carácter técnico-funcional com todos os órgãos dos SMTUC, em
função da área técnica em que desenvolvem a sua acção, as quais
serão sempre estabelecidas directa ou indirectamente através do
director-delegado.

2 � Competências.
2.1 � Aos assessores compete o desenvolvimento das acções

técnicas contratualmente estabelecidas entre si e os SMTUC.
2.2 � Compete ao director-delegado superintender na acção

dos assessores, independentemente da disciplina a que os mes-
mos pertencem.

2.3 � Nesta perspectiva, devem ser estabelecidas contratual-
mente regras que permitam ao director-delegado coordenar e con-
trolar a acção dos vários assessores.

DSA � Divisão de Serviços Administrativos

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � A Divisão de Serviços Administrativos tem como atri-

buições principais a coordenação de um conjunto de órgãos co-
muns, de natureza administrativa, destinados a:

a) Proporcionar o suporte jurídico a todas as actividades dos
SMTUC que necessitem da sua colaboração;

b) Coordenar globalmente a aplicação prática das medidas
de política de recursos humanos dos SMTUC;

c) Proporcionar um conjunto de actividades de âmbito ge-
ral de apoio administrativo ao nível «direcção geral» e
coordenar o expediente geral dos SMTUC;

d) Coordenar e planear de uma forma global acções de for-
mação internas e externas a desenvolver;

e) Proporcionar um conjunto de actividades de âmbito ge-
ral e social;

f) Proporcionar e desenvolver actividades e acções no âm-
bito da higiene e segurança no trabalho, medicina pre-
ventiva e medicina do trabalho.

1.1.2 � A existência de um Sector Jurídico e Contencioso
nestes Serviços, a qual formaliza a estrutura que tem em vista
atingir o primeiro objectivo apontado, não significa uma depen-
dência hierárquica dos consultores jurídicos (assessores) dos
SMTUC relativamente ao responsável dos serviços administra-
tivos.

Essas tarefas estão englobadas num órgão de staff dependente
do director-delegado e ao qual, genericamente, se atribui a de-
signação de assessores.

1.1.3 � Com o objectivo de simplificar quer a elaboração deste
manual, quer as diversas referências que a este órgão venham
a ser feitas ao funcionamento dos SMTUC, é definida uma si-
gla e um código de identificação numérico que passarão a ser:

a) Sigla � DSA;
b) Código � 6000.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo ao órgão descrito

nesta parte encontra-se representado no ponto seguinte.
1.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-

te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � do director-dele-
gado;

b) Ascendência hierárquica e funcional sobre os seguintes
sectores:

1) Gabinete de Formação;
2) Gabinete Médico e Serviço Social;
3) Sector de Recursos Humanos:

3.1) Secção de Secretaria Geral;
3.2) Secção de Pessoal;

4) Sector Jurídico e Contencioso.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Por ausência do responsável da Divisão dos Servi-

ços Administrativos, este é substituído, na totalidade das suas
atribuições e responsabilidades, pelo director-delegado. Este, no
entanto, poderá delegar parcialmente num dos responsáveis das
diferentes áreas hierarquicamente dependentes da DSA, parte das
funções que lhe ficam, assim, atribuídas.

1.3.2 � A substituição atrás descrita é efectuada automati-
camente a partir do dia em que se verifica a ausência, sendo
a delegação de funções, se a ela houver lugar, comunicada por
escrito aos diversos órgãos interessados, através de nota interna.

1.3.3 � Caso a ausência se venha a verificar por um perío-
do superior a seis meses, o lugar deverá ser ocupado interina-
mente, em acumulação de funções, por um dos responsáveis de
serviços a nomear.

1.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais descritas, os ser-

viços administrativos poderão estabelecer, para o desempenho
das suas funções, entre outras também as seguintes:

1.4.1 � Com o director-delegado:

a) Dar andamento aos despachos da direcção superior por
forma a encaminhá-los para os diferentes órgãos;

b) Despachar assuntos correntes ligados à gestão de pes-
soal e processos de contencioso em curso.

1.4.2 � Com os serviços de controlo de gestão:

a) Fornecer os elementos relativos à gestão de pessoal, se-
cretaria geral e Sector Jurídico e Contencioso necessá-
rios à elaboração dos mapas de controlo previsto;

b) Discutir e emitir parecer, bem como propor acções
correctivas, aos diversos orçamentos que se venham a rea-
lizar;

c) Fornecer atempadamente, trimestral, semestral e anual-
mente os elementos estatísticos e respectiva análise;
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1.4.3 � Com os serviços financeiros:

a) Proceder ao arquivo de toda a documentação a integrar
num arquivo geral dos SMTUC;

b) Proceder à cobrança de importâncias não regularizadas;
c) Controlar os valores do fundo de maneio colocados à

guarda da DSA;

2 � Competências.
Aos serviços administrativos são atribuídas competências para:

a) Coordenar e planificar a actividade dos órgãos que dela
dependem em ordem a serem atingidos os objectivos es-
tabelecidos, quer de ordem estratégica, quer de ordem
operacional;

b) Participar na discussão dos orçamentos dos exercícios
seguintes, quer na sua elaboração entre os órgãos que com-
põem os Serviços, quer na fase posterior de consolida-
ção das várias peças orçamentais, ao nível de todos os
SMTUC:

c) Representar externamente os SMTUC em assuntos da sua
área de competência ou quando para o efeito for nome-
ado pelos órgãos hierárquicos superiores;

d) Definir e/ou propor, em função do impacte e da impor-
tância da medida, as regras de aplicação aos SMTUC das
várias leis que vão sendo criadas;

e) Criar e implantar um sistema de circulação interna da in-
formação que deverá ser levada ao conhecimento de to-
dos os trabalhadores;

f) Propor e dar execução acerca do levantamento de inqué-
ritos e processos disciplinares sempre que julgue existir
matéria para o efeito;

g) Preparar o expediente necessário a ser presente às reu-
niões do conselho de administração e proceder à elabo-
ração das actas respectivas;

h) Propor as promoções dos trabalhadores hierarquicamente
dependentes, sempre que tal se justificar;

i) Exercer o poder disciplinar nos Serviços, dentro dos li-
mites impostos pela legislação em vigor;

j) Substituir os responsáveis das áreas pertencentes a este
Serviço , na sua ausência, bem como definir o órgão, e
âmbito das funções que eventualmente venha a delegar;

l) Exercer as funções que, por ausência do responsável do
órgão lhe possam vir a ser delegadas;

m)Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar o
espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

n) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pessoal;
o) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo

cumprimento das normas de segurança.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Domínio da organização.
3.1.1 � A Divisão dos Serviços Administrativos poderá pro-

ceder a alterações bem como aprovar alterações propostas pe-
los órgãos hierarquicamente dependentes ao nível de funciona-
mento e organização desde que essas alterações:

a) Se reflictam unicamente no âmbito destes serviços;
b) A informação aí obtida, designadamente a que seja en-

caminhada para o exterior dos serviços, não seja alte-
rada, quer quanto à forma, quer quanto ao conteúdo;

c) Não se venham a reflectir em alterações de funções de
funcionários que face às mesmas reivindiquem modifi-
cações da sua situação contratual, para as quais não dispõe
de autonomia de decisão;

d) Venham a ser ratificadas pelo director-delegado.

3.1.2 � Todas as alterações que não se enquadram nas regras
anteriormente definidas terão que ser sujeitas à aprovação da ins-
tância superior.

3.2 � Domínio dos recursos humanos.
No domínio dos recursos humanos, aos serviços administra-

tivos é atribuída a autonomia de decisão genericamente a se-
guir descrita:

a) Propor a admissão de pessoal necessário ao preenchimento
dos quadros, tendo em vista as necessidades que os ob-
jectivos a atingir impõem;

b) Propor alterações ao quadro de pessoal dos Serviços, sem-
pre que tal se verificar de maior utilidade para a melhoria
do serviço prestado;

c) Dar parecer sobre as propostas de promoção de funcio-
nários destes Serviços, que venham a ser apresentadas;

d) Propor eventuais transferências de pessoal, dentro do qua-
dro dos Serviços, desde que as funções não sejam alte-
radas;

e) Propor, orientar e realizar acções de formação de âmbito
interno;

f) Submeter à aprovação superior os planos de férias anuais,
após a consideração de todas as situações que garantam
o normal funcionamento dos serviços;

g) Justificar as faltas ao serviço que garantam o cumprimento
das normas de gestão de pessoal;

h) Autorizar a execução de trabalho extraordinário, nas áreas
que lhe estão dependentes, desde que se enquadre nas
autorizações concedidas pelo director-delegado.

4 � Funcionamento.
4.1 � Os Serviços Administrativos coordenam um conjun-

to de órgãos cuja natureza das actividades desenvolvidas se mos-
tra estruturalmente desdobrada em gabinetes, sectores e sec-
ções. O seu funcionamento deverá obedecer aos seguintes
princípios:

a) Despachar todos os assuntos relativos às actividades dos
órgãos que dela dependem hierarquicamente;

b) Promover reuniões quinzenais com todos os responsáveis
para tratamento de assuntos de coordenação global;

c) Assessorar o director-delegado em todos os assuntos que
digam respeito à sua área, através de contactos pontu-
ais ou das reuniões de coordenação que são promovidas
por este;

d) Tomar a seu cargo a análise e estudo da legislação que
diga respeito aos SMTUC, despachando para os órgãos
interessados fotocópia da mesma com parecer quanto à
forma da sua aplicação;

e) Conjuntamente com o director delgado, preparar as reu-
niões do conselho de administração, recolhendo do di-
rector-delegado os pontos para agenda de cada uma de-
las e procedendo à elaboração da respectiva acta final.

Nível de gabinete

5 � Natureza e âmbito.
5.1 � Definição.
5.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-

contram agregadas ao nível dos serviços administrativos desdo-
bram-se em actividades específicas as quais, face à sua natu-
reza técnica e especializada, justificam a existência de órgãos
que as coordenem.

Neste sentido, os gabinetes são órgãos de apoio que agregam
e coordenam um conjunto de uma ou mais actividades espe-
cializadas ou, face à sua importância no contexto global dos
SMTUC, assumem essas actividades.

5.1.2 � Nestes Serviços podem ser identificadas as seguin-
tes áreas:

a) Gabinete de Formação;
b) Gabinete Médico e Serviço Social.

5.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a estes órgãos venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as
siglas e códigos numéricos de identificação seguintes.

5.1.3.1 � Gabinete de Formação:

a) Sigla � GF;
b) Código � 6100.

5.1.3.2 � Gabinete Médico e Serviço Social:

a) Sigla � MS;
b) Código � 6200.

5.2 � Enquadramento hierárquico.
5.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo aos órgãos des-

critos encontra-se esquematicamente representado no
organograma.

5.2.2 � Do organograma apresentado, resultam, directamente,
as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem entre os
diversos órgãos e que passamos a descrever.

5.2.2.1 � Gabinete de Formação:

a) Dependência hierárquico-funcional � dos serviços ad-
ministrativos;

b) Ascendência hierárquica � nula.
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5.2.2.2 � Gabinete Médico e Serviço Social:

a) Dependência hierárquico-funcional � dos serviços ad-
ministrativos;

b) Ascendência hierárquica � nula.

5.3 � Delegação de funções.
5.3.1 � Por ausência do responsável da Divisão dos Servi-

ços Administrativos, este é substituído na totalidade das suas atri-
buições e responsabilidades pelo director-delegado.

5.3.2 � A substituição atrás salientada é efectuada automa-
ticamente, desde o dia em que se verificar a ausência.

5.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente de cada um dos órgãos des-
critos, poderão ser estabelecidas ligações hierárquico-funcionais
com todos os outros órgãos dos SMTUC desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos a serem apresentadas às hierarquias superi-
ores.

6 � Órgãos e competências.
6.1 � Competências dos gabinetes.
Aos gabinetes são atribuídas as seguintes competências de or-

dem geral:

a) Coordenar os meios materiais e humanos colocados à sua
disposição em termos de:

a.1) Execução dos trabalhos definidos pela hierarquia
superior;

a.2) Manutenção em bom estado de funcionamento dos
meios de funcionamento colocados à sua disposição;

b) Dar pareceres da sua área de competência e prestar in-
formações acerca dos assuntos que lhe venham a ser co-
locados;

c) Organizar a distribuição de tarefas dentro dos gabinetes,
em ordem ao cumprimento dos objectivos definidos;

d) Propor medidas de alteração de procedimentos, sempre
que tal possa vir a significar uma melhoria do serviço;

e) Especificamente ao responsável do gabinete, exercer as
funções que lhe venham a ser delegadas.

6.2 � Competências específicas dos gabinetes.
6.2.1 � Do Gabinete de Formação:

a) Coordenar as actividades de formação, organizando pla-
nos, segundo as necessidades apresentadas pelos diferentes
serviços;

b) Divulgar e inscrever em cursos externos, bem como se-
cretariar e fornecer o apoio logístico necessário a acções
de formação internas:

c) Propor acções de formação, quer internas quer externas,
que julguem úteis à actualização técnica dos funcioná-
rios ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funcio-
namento;

d) Promover e realizar acções de formação para funcioná-
rios.

6.2.2 � Do Gabinete Médico e Serviço Social:

a) Assegurar a coordenação dos serviços de assistência mé-
dica dos SMTUC, desde que contribuam para a melho-
ria das relações de trabalho;

b) Assegurar o cumprimento integral das regras no âmbito
de higiene e segurança no trabalho;

c) Assegurar no âmbito social da empresa acções relacio-
nadas com a medicina curativa;

d) No estreito relacionamento com o Gabinete de Forma-
ção e Serviço Social, deverá desenvolver acções preven-
tivas;

e) Proceder às verificações domiciliárias de doença;
f) Pugnar pelo bem-estar social e desenvolver políticas

incentivadoras de bom clima social;
g) Assegurar a coordenação de serviços de assistência so-

cial dos SMTUC, através de acções próprias;

h) Contribuir para a melhoria das relações e ambiente de
trabalho.

7 � Autonomia de decisão.
7.1 � Domínio da organização.
As áreas não se encontram autorizadas a proceder a qualquer

tipo de alterações à forma de funcionamento dos mesmos. Es-
tas terão que ser propostas aos seus superiores hierárquicos, os
quais, de acordo com as suas competências, poderão decidir ou,
eventualmente, encaminhá-las para as instâncias superiores.

7.2 � Domínio dos recursos humanos.
Neste domínio é atribuída autonomia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção, para as
quais seja solicitada pelas instâncias superiores e desde
que digam respeito a funcionários pertencentes ao qua-
dro;

b) Propor acções de formação, quer internas, quer externas,
que julguem úteis à actualização técnica dos funcioná-
rios ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funci-
onamento;

c) Coordenar a elaboração dos planos de férias a apresen-
tar superiormente.

8 � Funcionamento.
O funcionamento dos gabinetes é assegurado pelo integral cum-

primento das funções expostas.

Nível de sector

9 � Natureza e âmbito.
9.1 � Definição.
9.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-

contram agregadas ao nível dos serviços administrativos
desdobram-se em actividades específicas as quais, face à sua
natureza técnica e especializada, justificam a existência de ór-
gãos que as coordenem.

Neste sentido, o sector é um órgão de execução que agrega
e coordena um conjunto de uma ou mais actividades espe-
cializadas.

9.1.2 � Nestes Serviços pode ser identificado o seguinte sector:
Sector de Recursos Humanos.

9.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a este órgão venham a ser
efectuadas no funcionamento dos SMTUC, é definida a sigla e
código numérico de identificação seguinte:

9.1.3.1 � Sector de Recursos Humanos:

a) Sigla � SRH;
b) Código � 6300.

9.1.3.2. � Sector Jurídico e Contencioso:

a) Sigla � SJC;
b) Código � 6400.

9.2 � Enquadramento hierárquico.
9.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo aos órgãos des-

critos encontra-se esquematicamente representado no
organograma.

9.2.2 � Do organograma apresentado, resultam, directamente,
as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem entre os
diversos órgãos e que passamos a descrever.

9.2.2.1 � Sector de Recursos Humanos:

a) Dependência hierárquico-funcional � dos serviços ad-
ministrativos;

b) Ascendência hierárquica:

Secção de Secretaria Geral;
Secção de Pessoal.

9.2.2.2 � Sector Jurídico e Contencioso:

a) Dependência hierárquico-funcional � dos serviços ad-
ministrativos;

b) Ascendência hierárquica � nula.

9.3 � Delegação de funções.
9.3.1 � Por ausência do responsável dos serviços adminis-

trativos, este é substituído na totalidade das suas atribuições e
responsabilidades pelo director-delegado. Este, no entanto, po-
derá delegar parcialmente num dos chefes de secção pertencentes
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a esses serviços parte das funções que lhe ficam, assim, atri-
buídas.

9.3.2 � A substituição atrás salientada é efectuada automa-
ticamente, desde o dia em que se verificar a ausência. No caso
de se proceder a delegação de funções, esta terá que ser comu-
nicada por escrito, aos diversos órgãos interessados, através de
nota interna.

9.3.3 � No caso da ausência em referência se verificar por
um período superior a seis meses, o lugar deverá ser preenchi-
do interinamente, em acumulação de funções, por um dos che-
fes de secção.

9.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente, poderão ser estabelecidas li-
gações hierárquico-funcionais com todos os outros órgãos dos
SMTUC desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos a serem apresentadas às hierarquias superi-
ores.

10 � Órgãos e competências
10.1 � Competência dos sectores.
Aos sectores são atribuídas as seguintes competências de or-

dem geral:

a) Coordenar os meios materiais e humanos colocados à sua
disposição em termos de:

a.1) Execução dos trabalhos definidos pela hierarquia
superior;

a.2) Manutenção em bom estado de funcionamento dos
meios de funcionamento colocados à sua disposição;

b) Dar pareceres da sua área de competência e prestar in-
formações acerca dos assuntos que lhe venham a ser co-
locados;

c) Organizar a distribuição de tarefas dentro das secções,
em ordem ao cumprimento dos objectivos definidos;

d) Propor medidas de alteração de procedimentos, sem-
pre que tal possa vir a significar uma melhoria do
serviço;

e) Especificamente ao chefe de sector, exercer as funções
que lhe venham a ser delegadas.

10.2 � Competências específicas do Sector de Recursos Hu-
manos:

a) Coordenar a actividade dos órgãos que lhe estão afec-
tos, de modo a serem atingidos os objectivos estabele-
cidos pela DSA;

b) Controlar o encaminhamento de toda a correspondência
recebida e expedida nos SMTUC;

c) Controlar o modo de arquivo e catalogação de documen-
tos;

d) Coordenar a implementação e divulgação das delibera-
ções do conselho de administração;

e) Controlar e coordenar o registo e cadastro de todos os
funcionários dos SMTUC;

f) Coordenar a elaboração de processos de concurso, para
efeitos de promoção e admissão, bem como a elabora-
ção de contratos de trabalho;

g) Orientar e coordenar o processamento mensal de venci-
mentos;

h) Providenciar no sentido da elaboração de elementos es-
tatísticos globais;

i) Compilar e providenciar a aplicação dos normativos le-
gais.

10.3 � Competências específicas do Sector Jurídico e Con-
tencioso:

a) Proceder à preparação e formalização de concursos de
seguros tendo em vista a elaboração de contratos nas me-
lhores condições possíveis;

b) Definição da política de seguros a seguir, bem como as
regras a que poderá obedecer cada contrato;

c) Conferir e controlar as relações com as companhias de
seguros;

d) Proceder à elaboração das participações às companhias
de seguros, de acordo com os inquéritos prévios levan-
tados internamente;

e) Assegurar a elaboração e condução dos processos de exe-
cução fiscal, para efeitos de cobrança de importâncias em
dívida;

f) Elaborar inquéritos sempre que solicitados pelas direc-
ções de serviços dos SMTUC e concluir sobre se há ou
não matéria a averiguar;

g) Assegurar o apoio técnico e administrativo no âmbito dis-
ciplinar e jurídico;

h) Compilar, tratar e distribuir pelos vários órgãos dos
SMTUC, bem como proceder ao seu arquivo, toda a le-
gislação que se julgue de interesse;

i) Assegurar a realização diária dos testes de alcoolemia;
j) Compilar e tratar todos os dados relativos à sinistralidade.

11 � Autonomia de decisão.
11.1 � Domínio da organização.
Os sectores não se encontram autorizados a proceder a qual-

quer tipo de alterações à forma de funcionamento do mesmo.
Estas terão que ser propostas ao seu superior hierárquico, o qual,
de acordo com as suas competências, poderá decidir ou, even-
tualmente, encaminhá-las para as instâncias superiores.

11.2 � Domínio dos recursos humanos.
Neste domínio é atribuída autonomia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção, para as
quais seja solicitada pelas instâncias superiores e desde
que digam respeito a funcionários pertencentes ao qua-
dro;

b) Propor acções de formação, quer internas, quer externas,
que julgue úteis à actualização técnica dos funcionários
ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funciona-
mento;

c) Coordenar a elaboração dos planos de férias a apresen-
tar superiormente.

12 � Funcionamento.
O funcionamento dos sectores é assegurado pelo integral cum-

primento das funções expostas.

Nível de secção

13 � Natureza e âmbito.
13.1 � Definição.
13.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-

contram agregadas ao nível dos serviços administrativos desdo-
bram-se em actividades específicas as quais, face à sua natu-
reza técnica e especializada, justificam a existência de órgãos
que as coordenem.

Neste sentido as secções são órgãos de execução que agre-
gam e coordenam um conjunto de uma ou mais actividades espe-
cializadas.

13.1.2 � Nestes serviços podem ser identificadas as seguin-
tes secções:

a) Secção de Secretaria Geral;
b) Secção de Pessoal:

13.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a estes órgãos venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as
siglas e códigos numéricos de identificação seguintes.

13.1.3.1 � Secção de Secretaria Geral:

a) Sigla � SG;
b) Código � 6320.

13.1.3.2 � Secção de Pessoal:

a) Sigla � SP;
b) Código � 6310.

13.2 � Enquadramento hierárquico.
13.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo aos órgãos

descritos encontra-se esquematicamente representado no
organograma.
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13.2.2 � Do organograma apresentado, resultam, directamente,
as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem entre os
diversos órgãos e que passamos a descrever.

13.2.2.1 � Secção de Secretaria Geral:

a) Dependência hierárquico-funcional � do Sector de Re-
cursos Humanos;

b) Ascendência hierárquica � nula.

13.2.2.2 � Secção de Pessoal:

a) Dependência hierárquico-funcional � do Sector de Re-
cursos Humanos;

b) Ascendência hierárquica � nula.

13.3 � Delegação de funções.
13.3.1 � Por ausência dos responsáveis das secções, estes serão

substituídos na totalidade das suas atribuições e responsabilidades
pelo responsável do Sector de Recursos Humanos.

13.3.2 � As substituições atrás salientadas são efectuadas au-
tomaticamente, desde o dia em que se verificar a ausência.

13.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente de cada um dos órgãos des-
critos, poderão ser estabelecidas ligações hierárquico-funcionais
com todos os outros órgãos dos SMTUC desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos a serem apresentadas às hierarquias superi-
ores.

14 � Órgãos e competências.
14.1 � Competências das secções.
Às secções são atribuídas as seguintes competências de or-

dem geral:

a) Coordenar os meios materiais e humanos colocados à sua
disposição em termos de:

a.1) Execução dos trabalhos definidos pela hierarquia
superior;

a.2) Manutenção em bom estado de funcionamento dos
meios de funcionamento colocados à sua disposição;

b) Dar pareceres da sua área de competência e prestar in-
formações acerca dos assuntos que lhe venham a ser co-
locados;

c) Organizar a distribuição de tarefas dentro das secções,
em ordem ao cumprimento dos objectivos definidos;

d) Propor medidas de alteração de procedimentos, sempre
que tal possa vir a significar uma melhoria do serviço.

14.2 � Competências específicas das secções.
14.2.1 � Secção de Secretaria Geral:

a) Proceder à recepção e distribuição de toda a correspon-
dência recebida nos SMTUC;

b) Elaborar e distribuir a correspondência emitida pelo ní-
vel de responsabilidade «direcção geral» dos SMTUC para
o exterior;

c) Catalogar e arquivar os documentos ou cópias citadas
anteriormente tendo em vista a sua fácil consulta quan-
do necessário;

d) Registar e encaminhar todo o expediente resultante da
actividade interna dos SMTUC;

e) Dactilografar os documentos de regulação interna que re-
sultem de deliberações ao nível de responsabilidade de
«direcção geral» dos próprios serviços.

f) Elaborar as actas e deliberações do conselho de admi-
nistração, bem como prestar apoio dactilográfico geral
aos sectores que não possuam apoio administrativo;

g) Proceder à recepção e catalogação de toda a documen-
tação proveniente da actividade dos SMTUC e que de-
verá ser mantida no arquivo geral, designadamente do-
cumentação contabilística e de expediente;

h) Assegurar a manutenção de um ficheiro de identificação
de toda a documentação arquivada;

i) Guarda e encaminhamento de achados;
j) Zelar pelo bom funcionamento e gestão do serviço de fo-

tocópias;
l) Controlar o valor e respectivos documentos do fundo de

maneio que por delegação de funções a DSA lhe confiou,
bem como prestar as respectivas contas à DSF.

14.2.2 � Da Secção de Pessoal:

a) Proceder ao registo do cadastro de todos os funcioná-
rios dos SMTUC;

b) Elaborar processos de concurso, quer para efeitos de pro-
moções quer para efeitos de admissão;

c) Elaborar contratos de trabalho;
d) Fornecer elementos estatísticos acerca da gestão de pes-

soal, quer global quer departamental;
e) Conduzir e efectuar o processamento mensal de venci-

mentos, bem como de todas as verbas remunerativas;
f) Organizar os processos respeitantes a abono de família,

subsídios complementares e ADSE;
g) Elaborar quadros de pessoal ;
h) Assegurar o controlo de assiduidade do pessoal e respec-

tivo gozo de licenças;
i) Promover a verificação de faltas, nos termos da lei;
j) Instruir processos de aposentação;
k) Organizar os processo de classificação de serviço dos fun-

cionários;
l) Assegurar a emissão de cartões de identificação dos fun-

cionários dos SMTUC;
m) Proceder à organização dos processo de acidentes em

serviço;
n) Proceder à inscrição obrigatória dos funcionários nas ins-

tituições previstas na lei;
o) Elaborar mapas de quotizações para as instituições de

previdência social, sindicatos e outras entidades.

15 � Autonomia de decisão.
15.1 � Domínio da organização.
As secções não se encontram autorizadas a proceder a qual-

quer tipo de alterações à forma de funcionamento das mesmas.
Estas terão que ser propostas aos seus superiores hierárquicos,
os quais, de acordo com as suas competências, poderão decidir
ou, eventualmente, encaminhá-las para as instâncias superiores.

15.2 � Domínio dos recursos humanos.
Neste domínio é atribuída autonomia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção, para as
quais seja solicitada pelas instâncias superiores e desde
que digam respeito a funcionários pertencentes ao qua-
dro;

b) Propor acções de formação, quer internas, quer externas,
que julguem úteis à actualização técnica dos funcioná-
rios ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funci-
onamento;

c) Coordenar a elaboração dos planos de férias a apresen-
tar superiormente.

16 � Funcionamento.
16.1 � O funcionamento das secções é assegurado pelo in-

tegral cumprimento das funções expostas.

DSF � Divisão de Serviços Financeiros

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � A Divisão dos Serviços Financeiros é o órgão que tem

a seu cargo o planeamento, a coordenação e a execução das po-
líticas financeiras, em relação à globalidade dos Serviços Mu-
nicipalizados de Transportes Urbanos de Coimbra. Por acrésci-
mo, este órgão engloba a coordenação de um conjunto de funções
que se destinam a apurar a situação patrimonial dos SMTUC,
de uma forma permanente e sistemática, bem como a situação
da exploração.

1.1.2 � Os objectivos que se pretendem atingir com a sua cri-
ação são os seguintes:

a) Criar um órgão que possa coordenar, em termos de con-
junto, a evolução e a aplicação dos fluxos financeiros re-
sultantes das áreas de exploração (objectivo funcional);

b) Rendibilizar a aplicação de recursos financeiros, numa
óptica de curto, médio e longo prazo (objectivo fun-
cional);
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c) Possibilitar a definição de políticas financeiras de mé-
dio e longo prazo bem como racionalizar a gestão de te-
souraria de curto prazo (objectivo funcional);

d) Agregar num mesmo órgão a coordenação das activida-
des de exploração.

1.1.3 � Com o objectivo de simplificar, quer a elaboração
deste manual, quer as diversas referências que a este órgão
venham a ser feitas no funcionamento dos SMTUC, é definida
uma sigla e um código numérico de identificação, que passa-
rão a ser:

a) Sigla � DSF;
b) Código � 5000.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo ao órgão descrito

encontra-se esquematicamente apresentado no organograma dos
SMTUC.

1.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � do director-dele-
gado;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

b.1) Sector de Contabilidade e Controlo.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Por ausência do responsável dos serviços financei-

ros, este é substituído, na totalidade das suas atribuições e res-
ponsabilidades, pelo director-delegado. Este, no entanto, pode-
rá delegar parcialmente no responsável do SCC as funções que
lhe ficam assim atribuídas.

1.3.2 � Qualquer das substituições atrás descritas é efectu-
ada, automaticamente, a partir do dia em que se verifique a au-
sência, sendo a delegação de funções, se a ela houver lugar,
comunicada por escrito aos diversos órgãos interessados, atra-
vés de nota interna e para assuntos de mera rotina.

1.3.3 � Caso a ausência se venha a verificar por um perío-
do superior a seis meses, o lugar deverá ser preenchido interi-
namente, em acumulação de funções, por um responsável de
serviços a nomear.

1.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais descritas, os

serviços financeiros poderão estabelecer também, para o desem-
penho das suas funções, entre outras as seguintes:

1.4.1 � Com o director-delegado:

a) Submeter à aprovação operações de carácter financeiro
cujos recursos envolvidos ultrapassem o montante da sua
autonomia, tais como:

a.1) Pagamentos superiores à sua capacidade de auto-
rização;

a.2) Movimentos de capitais que exigem a responsa-
bilização dos órgãos gerentes;

b) Fornecer informações relativas à situação financeira exis-
tente e a planos de curto prazo.

1.4.2 � Com o Gabinete de Planeamento e Gestão:

a) Fornecer dados contabilísticos e financeiros que possi-
bilitem a avaliação do grau de realização orçamental;

b) Discutir anualmente a forma de controlo do orçamento, bem
como os critérios de repartição de custos a adoptar;

c) Fornecer atempadamente, mensal, trimestral, semestral e
anualmente, os elementos estatísticos e respectiva análise.

1.4.3 � Com as Divisões dos Serviços de Produção e Equi-
pamento:

a) Resolução de problemas relativos à coordenação entre
os vários serviços, nomeadamente no que respeita aos
equipamentos que envolvam movimentação de valores;

b) Controlo dos valores de fundo de maneio à responsabi-
lidade da DSP.

1.4.4 � Com a Divisão de Aprovisionamentos:

a) Discussão e parecer de propostas de alterações orçamen-
tais e controlo de cabimentos;

b) Coordenação de políticas de pagamentos, descontos e pre-
ços;

c) Apreciação financeira de propostas de compra que, dado
o seu montante, envolvam a necessidade de planificação
dos pagamentos;

d) Controlo dos valores do fundo de maneio à responsabi-
lidade da DAP.

1.4.5 � Com a Divisão de Serviços Administrativos:

a) Coordenação dos processos de acidentes a enviar à con-
tabilidade, pelo Sector Jurídico e Contencioso;

b) Envio para a execução fiscal ou contencioso de proces-
so de dívida;

c) Emissão de parecer acerca de alterações de política de
pessoal que envolvam maiores recursos financeiros;

d) Controlo dos valores do fundo de maneio à responsabi-
lidade da secretaria geral;

e) Coordenação do processamento de vencimentos.

2 � Competências gerais e específicas.
2.1 � Competências gerais.
Aos serviços financeiros e ao seu responsável são atribuídas

competências gerais:

a) Coordenar e planificar a actividade dos órgãos que dela
dependam, em ordem a serem atingidos os objectivos es-
tabelecidos, quer de ordem estratégica quer de ordem ope-
racional;

b) Participar da discussão dos orçamentos dos exercícios
seguintes, designadamente através da avaliação do im-
pacte financeiro dos planos estabelecidos e propondo os
meios de cobertura financeira possíveis;

c) Propor os planos de pagamentos a serem aprovados su-
periormente, sempre que as suas competências não per-
mitam a sua regularização;

d) Elaborar e apresentar os relatórios de actividade perió-
dicos, designadamente:

d.1) Planos de tesouraria;
d.2) Balancetes mensais, bem como documentos eco-

nómico-financeiros;
d.3) Relatórios trimestrais;
d.4) Documentos anuais de prestação de contas;

e) Propor as promoções dos trabalhadores de si hierarqui-
camente dependentes, sempre que tal se justificar;

f) Exercer o poder disciplinar no seio dos serviços finan-
ceiros, dentro dos limites impostos pela legislação em vi-
gor;

g) Substituir os chefes das áreas dependentes, na sua au-
sência, bem como definir o órgão e âmbito das funções
que eventualmente venha a delegar;

h) Exercer as funções que, por ausência do responsável de
um órgão, lhe possam vir a ser delegadas;

i) Estudar em colaboração com DSP e GPG as propostas
de tarifários;

j) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar o
espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

l) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pessoal;
m) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo

cumprimento das normas de segurança.

2.2 � Competências específicas:

a) Representar externamente os SMTUC, em assuntos da
sua área de actuação, ou quando para o efeito for nomeado
pelos órgãos hierárquicos superiores ou ainda em função
das actividades que decorrem da sua própria função,
designadamente:

a.1) Contactos com instituições financeiras, quer para
assuntos de rotina quer para negociação de emprés-
timos;

a.2) Contactos com fornecedores dos SMTUC quando
conveniente;

a.3) Contactos com organismos oficiais tendo em vis-
ta desbloquear fundos que tenham sido previstos para
atribuição aos SMTUC;

b) Assegurar a boa utilização dos meios financeiros pos-
tos à disposição dos SMTUC, definindo os mecanismos
de controlo que permitam a movimentação dos mesmos
em condições de segurança;
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c) Propor os planos de pagamentos a serem aprovados su-
periormente, sempre que as suas competências não per-
mitam a sua regularização;

d) Elaborar e apresentar os relatórios de actividade perió-
dicos, designadamente:

d.1) Planos de tesouraria;
d.2) Balancetes mensais, bem como documentos eco-

nómico-financeiros;
d.3) Relatórios trimestrais;
d.4) Documentos anuais de prestação de contas.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Domínio da organização.
3.1.1 � Os serviços financeiros poderão proceder a alterações,

bem como aprovar alterações propostas pelos órgãos hierarqui-
camente dependentes, ao nível de funcionamento e organização,
desde que tais alterações:

a) Se reflictam apenas no âmbito dos serviços respectivos;
b) A informação aí obtida, designadamente a que seja en-

caminhada para o exterior dos serviços, não seja altera-
da, quer quanto à forma quer quanto ao conteúdo;

c) Não se venha a reflectir em alterações de funções de fun-
cionários que, face às mesmas, reivindiquem modifica-
ções da sua situação contratual, para as quais não dis-
põe de autonomia de decisão;

d) Venham a ser ratificadas pelo director-delegado.

3.1.2 � Todas as alterações que não se enquadrem nas regras
anteriormente definidas terão que ser sujeitas à aprovação das
instâncias superiores.

3.2 � Domínio dos recursos humanos.
No domínio dos recursos humanos, aos serviços financeiros

é atribuída autonomia de decisão genericamente a seguir des-
crita:

a) Propor as admissões de pessoal necessário para o pre-
enchimento dos quadros, tendo em vista as necessidades
que os objectivos a atingir impõem;

b) Propor alterações ao quadro de pessoal dos serviços, sem-
pre que tal se venha a verificar de maior utilidade para
a melhoria do serviço prestado;

c) Dar pareceres sobre as propostas de promoções de fun-
cionários dos serviços que lhe venham a ser apresenta-
das;

d) Propor eventuais transferências do pessoal, dentro do qua-
dro dos serviços, desde que as funções não sejam alte-
radas;

e) Propor, orientar e realizar acções de formação de âm-
bito interno;

f) Submeter à aprovação superior os planos de férias anu-
ais, após a consideração de todas as situações que ga-
rantam o normal funcionamento dos serviços;

g) Autorizar dispensas de serviço que não ultrapassem a
duração de um dia e garantam o cumprimento das nor-
mas de gestão de pessoal, definidas pelos serviços ad-
ministrativos;

h) Autorizar a execução de trabalho extraordinário nos ser-
viços desde que enquadrados nas autorizações concedi-
das pelo director-delegado.

3.3 � Domínio financeiro.
3.3.1 � O responsável pelos serviços financeiros poderá au-

torizar a cabimentação de despesas próprias dos Serviços até um
valor a definir pelo conselho de administração.

3.3.2 � No que respeita ao funcionamento dos serviços fi-
nanceiros, o seu responsável poderá autorizar ordens de paga-
mento até ao montante definido pelo conselho de administra-
ção, desde que respeitadas as regras de cabimentação orçamental
e desde que enquadradas na política financeira de curto prazo
aprovada pelas instâncias superiores.

3.3.3 � No caso de ausência do responsável dos serviços fi-
nanceiros, a autonomia prevista no ponto 3.3.2 do domínio fi-
nanceiro não poderá ser delegada.

4 � Funcionamento.
4.1 � Os serviços financeiros têm como objectivo a co-

ordenação de um conjunto de órgãos que têm em vista de-
sencadear um conjunto de acções tendentes ao recebimento
e pagamento decorrentes das relações externas dos SMTUC,
bem como constituir o cadastro e identificação dos respec-
tivos bens.

O seu funcionamento assentará nomeadamente:

a) No orçamento financeiro anual dos serviços;
b) Na coordenação das actividades de registo contabilístico,

verificando e confirmando as contas de resultados dos
SMTUC;

c) Na cedência de elementos contabilísticos ao controlo de
Gestão, em tempo útil.

4.2 � Para este efeito, os serviços financeiros irão basear a
sua actuação:

a) Na coordenação dos vários órgãos que o compõem;
b) Na definição e proposta dos plafonds de pagamentos a

efectuar semanalmente;
c) Na emissão de ordens de pagamento após aprovação su-

perior, são os serviços financeiros que emitem as ordens
de pagamento;

d) Na autorização do encerramento das contas mensais;
e) No despacho de todos os assuntos que os órgãos hierar-

quicamente dependentes lhe submetam, quer pontualmente
quer em reuniões que deverão promover para tratar de
assuntos de coordenação dos serviços.

Nível de sector

5 � Natureza e âmbito.
5.1 � Definição.
5.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-

contram agregadas ao nível dos serviços financeiros desdobram-se
em actividades específicas, as quais, face à sua natureza técni-
ca e especializada, justificam a existência de órgãos que as co-
ordenem, quer a nível de sector, quer a nível de secções.

Neste sentido, as suas áreas são órgãos de execução que agre-
gam e coordenam um conjunto de uma ou mais actividades
especializadas.

5.1.2 � Nos serviços financeiros pode ser identificado o se-
guinte sector: Sector de Contabilidade e Controlo.

5.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a estes órgãos venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, é definida a si-
gla e código numérico de identificação seguintes:

5.1.4 � Sector de Contabilidade e Controlo:

a) Sigla � SCC;
b) Código � 5100.

5.2 � Enquadramento hierárquico.
5.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo ao órgão descrito

encontra-se esquematicamente representado no organograma dos
SMTUC.

5.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

5.2.2.1 � Sector de Contabilidade e Controlo:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
serviços financeiros;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

Secção de Bilheteiras;
Secção de Contabilidade e Património;
Tesouraria.

5.3 � Delegação de funções.
5.3.1 � O responsável pelo órgão descrito é substituído nas

suas funções, em caso de ausência, pelo superior hierárquico ime-
diato (responsável dos serviços financeiros).

5.3.2 � A substituição atrás salientada é efectuada automa-
ticamente, a partir do dia em que se verifica a ausência.

5.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente do órgão descrito, poderão ser
estabelecidas também ligações hierárquico-funcionais com to-
dos os outros órgãos dos SMTUC desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do

próprio funcionamento de cada órgão e que não envol-
vam a tomada de decisões que comprometam outros
órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;
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d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos, a serem apresentadas às hierarquias superi-
ores.

6 � Órgãos, competências e funcionamento.
6.1 � Competências e funcionamento gerais.
Ao sector são atribuídas as seguintes competências de ordem

geral:

a) Coordenar os meios materiais e humanos colocados à sua
disposição em termos de:

a.1) Execução dos trabalhos definidos pela hierarquia
superior;

a.2) Manutenção em bom estado dos meios de funci-
onamento colocados à sua disposição;

b) Dar parecer da sua área de competência e prestar infor-
mações acerca dos assuntos que lhe venham a ser colo-
cados;

c) Organizar a distribuição de tarefas dentro da área, em
ordem ao cumprimento dos objectivos definidos;

d) Propor medidas de alteração de procedimentos, sem-
pre que tal possa vir a significar uma melhoria do
serviço;

e) Especificamente ao responsável da área, exercer as fun-
ções que lhe venham a ser delegadas.

6.2 � Competências e funcionamento específicos:

a) Supervisionar a Secção de Bilheteiras, procedendo à con-
ferência das suas prestações de contas de vendas de tí-
tulos de transporte e de parques de estacionamento;

b) Efectuar o controlo orçamental através da cabimentação
prévia de todas as despesas;

c) Efectuar o apuramento de resultados elaborando os ma-
pas mensais de síntese:

c.1) Diários;
c.2) Extractos de contas;
c.3) Posições orçamentais por rubricas;
c.4) Balancetes;

d) Apurar as contas dos vários períodos contabilísticos, emi-
tindo os mapas correspondentes;

e) Analisar e supervisionar os dados do património reco-
lhidos pelos elementos contabilísticos e inventário físi-
co;

f) Dar parecer contabilístico sobre as alienações de patri-
mónio ou autos de abate que venham a ser apresentados
ou por si sugeridos;

g) Enviar para o Gabinete Jurídico todos os processo de
facturação em atraso, para elaboração do corresponden-
te processo;

h) Controlar os movimentos e registos efectuados pela te-
souraria;

i) Efectuar a inventariação periódica dos valores à guarda
do tesoureiro.

7 � Autonomia de decisão.
7.1 � Domínio da organização.
7.1.1 � O sector não se encontra autorizado a proceder a

qualquer tipo de alterações à forma de funcionamento do
mesmo. Estas terão que ser propostas ao seu superior hierár-
quico, o qual, de acordo com as suas competências, poderá
decidir ou, eventualmente, encaminhá-las para as instâncias
superiores.

7.1.2 � No que se refere ao sector, uma vez que se trata de
um órgão com uma estrutura eminentemente funcional, não se
encontra previsto, para o mesmo, qualquer tipo de autonomia
neste domínio.

7.2 � Domínio dos recursos humanos.
7.2.1 � No domínio dos recursos humanos, é atribuída ao

sector autonomia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção para as quais
seja solicitada pelas instâncias superiores e desde que di-
gam respeito a funcionários pertencentes ao seu quadro;

b) Propor acções de formação, quer internas quer externas,
que julgam úteis à actualização técnica dos funcionári-
os ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funcio-
namento;

c) Coordenar a elaboração dos planos de férias a apresen-
tar superiormente;

d) Controlar e gerir os recursos humanos colocados à dis-
posição das secções que lhe estão hierarquicamente de-
pendentes.

7.2.2 � Ao sector é prevista autonomia para propor as acções
de formação consideradas convenientes.

7.3 � Domínio financeiro.
O sector não dispõe de qualquer autonomia no domínio finan-

ceiro.

Nível de secção

8 � Natureza e âmbito.
8.1 � Definição.
8.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-

contram agregadas ao nível dos serviços financeiros desdobram-se
em actividades específicas, as quais, face à sua natureza técni-
ca e especializada, justificam a existência de órgãos que as co-
ordenem.

Neste sentido, as suas áreas são órgãos de execução que agre-
gam e coordenam um conjunto de uma ou mais actividades espe-
cializadas.

8.1.2 � Nos serviços financeiros e a nível de sector, podem
ser identificadas as seguintes áreas:

a) Secção de Bilheteiras;
b) Secção de Contabilidade e Património;
c) Tesouraria.

8.1.3 � O nível que foi atribuído às áreas é o resultado de
critérios funcionais já descritos anteriormente, bem como a im-
portância dos objectivos que lhes poderão vir a ser atribuídos,
os quais são, normalmente, subsidiários dos objectivos dos ser-
viços financeiros.

8.1.4 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a estes órgãos venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as
siglas e códigos numéricos de identificação seguintes:

8.1.4.1 � Secção de Bilheteiras:

a) Sigla � SBI;
b) Código � 5110.

8.1.4.2 � Secção de Contabilidade e Património:

a) Sigla � SCP;
b) Código � 5120.

8.1.4.3 � Tesouraria:

a) Sigla � TES;
b) Código � 5130.

8.2 � Enquadramento hierárquico.
8.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo aos órgãos des-

critos encontra-se esquematicamente representado no organograma
dos SMTUC.

8.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

8.2.2.1 � Secção de Bilheteiras:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável do
Sector de Contabilidade e Controlo;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

8.2.2.2 � Secção de Contabilidade e Património:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável do
Sector de Contabilidade e Controlo;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

8.2.2.3 � Tesouraria:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável do
Sector de Contabilidade e Controlo;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

8.3 � Delegação de funções.
8.3.1 � Os responsáveis pelos órgãos descritos são substitu-

ídos nas suas funções, em caso de ausência, pelo superior hie-
rárquico imediato (responsável do Sector de Contabilidade e Con-
trolo). A este é possibilitada a delegação de parte das funções
assim assumidas, para um dos responsáveis de um dos órgãos
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pertencentes à área onde se verificar a ausência, caso existam.
No entanto, esta delegação deverá sempre referir-se a determi-
nado tipo de funções que, pelo seu conteúdo, se revistam de um
carácter rotineiro ou que da sua acção não resultem alterações
ao funcionamento de cada área.

8.3.2 � A substituição atrás salientada é efectuada automa-
ticamente, a partir do dia em que se verifica a ausência. No caso
de se processar a delegação de funções, esta terá que ser co-
municada, por escrito, aos diversos órgãos interessados, através
de nota interna.

8.3.3 � No caso de a ausência em referência se verificar por
um período superior a seis meses, o lugar deverá ser preenchi-
do interinamente, em acumulação de funções, por um dos res-
ponsáveis das áreas.

8.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente de cada um dos órgãos des-
critos, poderão ser estabelecidas também ligações hierárquico-
-funcionais com todos os outros órgãos dos SMTUC desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de proce-
dimentos, a serem apresentadas às hierarquias superiores.

9 � Órgãos, competências e funcionamento.
9.1 � Competências e funcionamento gerais.
Às áreas são atribuídas as seguintes competências de ordem

geral:

a) Coordenar os meios materiais e humanos colocados à sua
disposição em termos de:

a.1) Execução dos trabalhos definidos pela hierarquia
superior;

a.2) Manutenção em bom estado dos meios de funci-
onamento colocados à sua disposição;

b) Dar parecer da sua área de competência e prestar infor-
mações acerca dos assuntos que lhe venham a ser colo-
cados;

c) Organizar a distribuição de tarefas dentro da área, em
ordem ao cumprimento dos objectivos definidos;

d) Propor medidas de alteração de procedimentos, sempre
que tal possa vir a significar uma melhoria do serviço.

9.2 � Competências e funcionamento específicos.
9.2.1 � Da Secção de Bilheteiras:

a) Elaborar requisição de passes, cartões magnéticos, bilhetes
do agente único e de ecovia à tesouraria ou outro tipo
de título de transporte que se venha a introduzir;

b) Comunicar à tesouraria os valores entregues;
c) Vender títulos de transporte através dos postos de ven-

da dos SMTUC existentes;
d) Actualizar as fichas de contas correntes dos funcionári-

os que tenham a seu cargo títulos de transporte, discri-
minando todos os movimentos efectuados, incluindo o
serviço da ecovia;

e) Receber e conferir valores relativos à prestação de con-
tas diárias, efectuada pelos agentes de tráfego e funcio-
nários dos postos;

f) Prestar contas à Tesouraria das receitas apuradas;
g) Conferir a prestação de contas dos parques de estacio-

namento;
h) Recolher as receitas dos parcómetros e máquinas de es-

tacionamento;
i) Supervisionar os postos de venda;
j) A pedido dos funcionários dos postos de venda e agen-

tes únicos, devem entregar os títulos de transporte soli-
citados, ficando os mesmos registados em contas correntes
individuais.

9.2.2 � Da Secção de Contabilidade e Património:

a) Efectuar os lançamentos, em documentos próprios, da-
queles movimentos financeiros, para efeitos de:

a.1) Controlo orçamental:
a.2) Controlo contabilístico;

a.3) Elaboração de contas correntes com terceiros e de-
signadamente reconciliação bancária;

b) Conferir e registar o movimento diário de tesoura-
ria;

c) Classificar documentos de acordo com as regras do plano
de contas;

e) Enviar para a Tesouraria toda a documentação relativa
a pagamentos a efectuar ou recebimentos a obter:

f) Recolher e codificar todos os elementos que se traduzam
em alterações de valor patrimonial dos SMTUC;

g) Recolher os dados caracterizadores de cada um dos bens
de imobilizado adquiridos (quer por compra quer por tra-
balho próprio) pelos SMTUC;

h) Constituir um ficheiro caracterizador de todo o património
dos SMTUC;

i) Apurar as amortizações a processar periodicamente, de
acordo com as orientações superiores;

j) Identificar todos os bens pertencentes aos SMTUC;
l) Organizar e executar inventários periódicos do patrimó-

nio, designadamente inventariando a sua existência, lo-
calização e estado devido, com a colaboração dos res-
tantes serviços;

m) Proceder à marcação de todos os bens com o código que
lhe foi atribuído.

9.2.3 � Da tesouraria:

a) Movimentar e registar os movimentos de responsabili-
dades em circulação;

b) Arquivar aqueles documentos de forma a que, a posteriori,
se torne fácil a sua pesquisa;

c) Efectuar a cobrança dos recibos que decorram quer da
própria actividade dos SMTUC, quer dos que lhe tenham
sido atribuídos;

d) Efectuar os pagamentos a fornecedores e outras entida-
des de todas as ordens de pagamento emitidas e autori-
zadas;

e) Efectuar todo o movimento geral de bancos de acordo
com as autorizações recebidas;

f) Efectuar o pagamento, quer por caixa quer por bancos,
dos vencimentos;

g) Elaborar diariamente o boletim de tesouraria de forma
a reflectir o saldo anterior, os movimentos efectuados e
o saldo disponível, discriminado por caixa, bancos e va-
lores à sua responsabilidade.

h) Controlar e conferir os valores à sua responsabilidade;
i) Enviar para o Sector Jurídico e Contencioso as mul-

tas em atraso, para a elaboração do correspondente pro-
cesso;

j) Manter um registo actualizado de todas as operações efec-
tuadas e devidamente autorizadas;

l) Controlar os movimentos de prestação de contas de agen-
tes exteriores de venda de TT dos SMTUC, respectivos
créditos e aquisições de títulos;

m)Prestar contas à Secção de Contabilidade e Património
de todas as receitas apuradas;

n) Movimentar e registar os movimentos de responsabili-
dade dos agentes de vendas de títulos de transporte ex-
teriores aos SMTUC;

o) Controlar as existências de títulos de transporte;
p) Recolher valores e repor consumíveis nas máquinas de

venda automática.

10 � Autonomia de decisão.
10.1 � Domínio da organização.
10.1.1 � As áreas não se encontram autorizadas a proce-

der a qualquer tipo de alterações à forma de funcionamento
das mesmas. Estas terão que ser propostas ao seu superior
hierárquico, o qual, de acordo com as suas competências,
poderá decidir ou, eventualmente, encaminhá-las para as ins-
tâncias superiores.

10.1.2 � No que se refere às secções, uma vez que se trata
de órgãos com uma estrutura eminentemente funcional, não se
encontra prevista, para os mesmos, qualquer tipo de autonomia
neste domínio.

10.2 � Domínio dos recursos humanos.
10.2.1 � No domínio dos recursos humanos, é atribuída às

áreas autonomia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção, para as
quais seja solicitada pelas instâncias superiores e desde
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que digam respeito a funcionários pertencentes ao seu
quadro;

b) Propor acções de formação, quer internas quer externas,
que julgam úteis à actualizarão técnica dos funcionári-
os ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funcio-
namento;

c) Coordenar a elaboração dos planos de férias a apresen-
tar superiormente.

10.2.2 � Às secções é prevista a autonomia para proporem
as acções de formação consideradas convenientes.

10.3 � Domínio financeiro.
As Áreas não dispõem de qualquer autonomia no domínio fi-

nanceiro.

DSE � Divisão de Serviços de Equipamento

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � Posicionados ao nível de divisão de serviços, os ser-

viços de equipamento destinam-se a superintender, sob respon-
sabilidade individual, na manutenção e reparação das viaturas
e na conservação de edifícios e equipamentos dos SMTUC, agre-
gando órgãos operacionais especializados.

1.1.2 � Visando simplificar quer a elaboração do presente
manual, quer as diversas referências que a este órgão venham
a ser feitas no funcionamento dos SMTUC, é definida uma sigla
e um código de identificação numérico que são os seguintes:

a) Sigla � DSE;
b) Código � 4000.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo aos órgãos des-

critos encontra-se esquematicamente representado no organograma
funcional dos SMTUC.

1.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � do director-dele-
gado;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

b.1) Gabinete Técnico de Apoio;
b.2) Sector de Manutenção de Infra-Estruturas;
b.3) Sector de Manutenção e Reparação;
b.4) Sector Técnico;
b.5) Sector de Planeamento e Controlo.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Nas ausências e impedimentos do responsável

pela Divisão de Equipamento, é este substituído, na tota-
lidade das suas atribuições e responsabilidades, pelo direc-
tor-delegado.

Este, no entanto, poderá delegar parcialmente num dos res-
ponsáveis dos órgãos da DSE as funções que lhe ficam assim
atribuídas.

1.3.2 � As substituições atrás descritas são efectuadas auto-
maticamente a partir do dia em que se verifica a sua ausência,
sendo a delegação de funções, se a ela houver lugar, comuni-
cada por escrito aos diversos órgãos interessados, através de nota
interna.

1.3.3 � Caso a ausência se venha a verificar por um perío-
do superior a seis meses, o lugar deverá ser ocupado interina-
mente, em acumulação de funções, por um dos responsáveis das
áreas da DSE, a nomear pelo director-delegado.

1.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais descritas, os ser-

viços de equipamento poderão estabelecer com quaisquer outros
serviços dos SMTUC ligações horizontais recíprocas, para efeitos
de gestão corrente.

2 � Órgãos e competências.
2.1 � Competências gerais.
Aos serviços de equipamento são atribuídas as seguintes fun-

ções gerais:

a) Colaborar na definição das políticas e dos objectivos da
sua área de modo a que se enquadrem nos objectivos mais
gerais superiormente definidos;

b) Coordenar a actividade do gabinete, sectores ou
subsectores de sua responsabilidade directa, por forma
a que os objectivos propostos sejam atingidos;

c) Assessorar o seu superior hierárquico quando por ele so-
licitado;

d) Efectuar periodicamente reuniões de coordenação com os
seus colaboradores directos, sendo aconselhável o mínimo
de uma reunião mensal;

e) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar o
espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

f) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pes-
soal;

g) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo
cumprimento das normas de segurança;

h) Preparar permanentemente os elementos que, sistemati-
zados, possam ser integrados nos relatórios periódicos que
haja que elaborar e permitam o funcionamento do sis-
tema de informação de gestão;

i) Dar pareceres quando solicitados;
j) Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em con-

ta os objectivos fixados e procurando sempre ganhos de
eficácia e rentabilidade que produzam a maximização dos
meios que lhe estão afectos;

l) Fornecer a informação necessária para a elaboração dos
programas de formação, instrução e reciclagem;

m)Propor alteração de processos ou métodos de trabalho no
sentido de aumentar a produtividade, o conforto e a se-
gurança do trabalho;

n) Garantir o bom funcionamento da inter-relação com os
outros órgãos dos serviços;

o) Assegurar o cumprimento das normas, regras e regula-
mentos aplicáveis e em vigor;

p) Representar externamente os SMTUC , em assuntos da
sua área de actuação, ou quando para o efeito for nomeado
pelos órgãos hierárquicos superiores ou ainda em função
das actividades que decorrem da sua própria função.

2.2 � Competências específicas.
2.2.1 � Tem por objecto assegurar, visando a minimização

de imobilização das viaturas dentro de padrões razoáveis de se-
gurança e custos, a manutenção e reparação de todo o conjun-
to de viaturas dos Serviços, bem como a conservação e manu-
tenção dos edifícios e equipamentos, incluindo máquinas,
ferramentas e equipamentos oficinais.

2.2.2 � Nesse âmbito são funções da DSE:

a) Definir para cada um dos sectores na sua dependência
directa a política de manutenção, conservação e recupe-
ração da frota e instalações;

b) Definir para o gabinete na sua dependência directa as
actividades específicas que, face à sua natureza técnica
e especializada, lhe são inerentes;

c) Analisar os indicadores de eficácia e tomar medidas ten-
dentes à sua optimização tendo em conta os custos cor-
respondentes;

d) Criar e fazer funcionar mecanismos de controlo de ges-
tão tais como:

d.1) Controlo de fiabilidade dos equipamentos mais sig-
nificativos;

d.2) Controlo de produtividade;
d.3) Controlo orçamental das intervenções a realizar;
d.4) Carga de trabalho versus meios;

e) Definir os parâmetros de ordem económica e técnica a
que deverão obedecer as políticas de manutenção preven-
tiva e curativa;

f) Propor superiormente a política de abate e substituição
de equipamentos, sob proposta dos sectores;

g) Definir a política de formação e instrução;
h) Manter-se a par da tecnologia aplicada à sua área e das

soluções encontradas por outras empresas nacionais e es-
trangeiras;

i) Definir os critérios de soluções alternativas quando os
meios disponíveis forem insuficientes ou inadequados para
responder às solicitações;

j) Zelar pelo cumprimento das normas existentes nos ser-
viços e enquadrar as políticas da DSE nessas normas;

l) Aprovar ou propor superiormente a aquisição de meios
e equipamentos para a DSE;

m)Proceder ao estudo técnico dos materiais a utilizar nos
sectores solicitando colaboração do GTA ou dos secto-
res sempre que se justifique;

n) Coordenar a elaboração dos orçamentos de trabalhos a
efectuar nos sectores, sempre que solicitados;
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o) Elaborar e estudar os processos de aquisição de ferramen-
tas de uso geral e fácil desgaste em colaboração com os
subsectores utilizadores, quando necessário;

p) Manter contactos com fabricantes, fornecedores, empresas
reparadoras, empresas de transporte, etc., a fim de acom-
panhar a evolução da tecnologia para poder assegurar um
sistema de informação capaz de manter actualizados os
procedimentos oficinais, tendo como objectivo o aumento
de qualidade e de produtividade e sem perder de vista
os aspectos técnico-económicos;

q) Coordenar e estudar os trabalhos a efectuar pelos sec-
tores transformando toda a documentação a eles ineren-
te numa linguagem de fácil interpretação e procedendo
à elaboração de fichas técnicas onde constem os méto-
dos e técnicas de execução;

r) Promover a assistência técnica aos sectores definindo os
procedimentos a tomar, sempre que necessário;

s) Estudar e definir métodos de trabalho, normas, materiais,
máquinas, ferramentas, bancos de ensaio e equipamen-
tos a utilizar nos sectores, tendo como objectivo o au-
mento da qualidade e da produtividade e sem perder de
vista os aspectos técnico-económicos;

t) Estudar alterações ou implementações de novas instala-
ções, sempre que solicitado pelos sectores;

u) Assegurar a ligação ao Gabinete de Planeamento e Gestão,
no âmbito do processo de planeamento;

v) Proceder à análise e envio dos elementos do custeio de
obras fornecidas pelo SCP;

x) Definir os parâmetros necessários à correcta implanta-
ção e funcionamento do custeio de obras.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Domínio da organização.
3.1.1 � Os serviços de equipamento poderão proceder a al-

terações, bem como aprovar as que forem propostas pelos ór-
gãos hierarquicamente de si dependentes, ao nível do funcio-
namento e organização, desde que essas alterações:

a) Se reflictam unicamente no âmbito dos serviços em causa;
b) Não provoquem que a informação aí obtida, designada-

mente a que seja encaminhada para o exterior da DSE,
seja alterada, quer quanto à forma quer quanto ao con-
teúdo;

c) Não se venham a reflectir em alterações de funções de
funcionários da DSE que, face às mesmas, possam rei-
vindicar modificações da sua situação contratual, para as
quais o responsável pela DSE não dispõe de autonomia
de decisão;

d) Venham a ser ratificadas pelo director-delegado.

3.1.2 � Todas as alterações que não se enquadrem nas regras
anteriormente definidas terão que ser sujeitas à aprovação da ins-
tância superior.

3.2 � Domínio dos recursos humanos.
No domínio dos recursos humanos, à DSE é atribuída a au-

tonomia de decisão genericamente a seguir descrita:

a) Propor a admissão de pessoal necessário ao preenchimento
do quadro, tendo em vista as necessidades que os objec-
tivos a atingir impõem;

b) Propor alterações ao quadro de pessoal dos serviços, sem-
pre que tal se verificar de maior utilidade para a melhoria
do serviço prestado;

c) Dar parecer sobre as alterações de promoção de funcio-
nários dos serviços que lhe venham a ser apresentadas;

d) Propor eventuais transferências de pessoal, dentro do qua-
dro dos serviços, desde que as funções não sejam alte-
radas;

e) Propor, orientar e realizar acções de formação de âm-
bito interno;

f) Autorizar dispensas de serviço que não ultrapassem a du-
ração de um dia e que garantam o cumprimento das nor-
mas de gestão de pessoal, definidas pelos serviços ad-
ministrativos;

g) Autorizar a execução de trabalho extraordinário, desde
que se enquadre nas autorizações concedidas pelo direc-
tor-delegado.

Sectores e Gabinete de Apoio

4 � Natureza e âmbito.
4.1 � Definição.

4.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-
contram agregadas ao nível de direcções de serviços desdobram-se
em actividades específicas, as quais, face à sua natureza técni-
ca e especializada, justificam a existência de órgãos que as co-
ordenem.

Nesse sentido, os sectores são órgãos de execução que agre-
gam e coordenam um conjunto de actividades especializadas en-
quadradas nestes Serviços, podendo aquelas estar englobadas nos
próprios sectores ou autonomizadas, em termos funcionais, em
subsectores.

O Gabinete é um órgão de apoio.
4.1.2 � Na DSE podem ser identificadas as seguintes áreas:

a) Gabinete Técnico de Apoio;
b) Sector de Manutenção de Infra-Estruturas;
c) Sector de Manutenção e Reparação;
d) Sector Técnico;
e) Sector de Planeamento e Controlo.

4.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a estes órgãos venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as
siglas e os códigos numéricos de identificação seguintes:

4.1.3.1 � Gabinete Técnico de Apoio:

a) Sigla � GTA;
b) Código � 4100.

4.1.3.2 � Sector de Manutenção de Infra-Estruturas:

a) Sigla � SMI;
b) Código � 4200.

4.1.3.3 � Sector de Manutenção e Reparação:

a) Sigla � SMR;
b) Código � 4300.

4.1.3.4 � Sector Técnico:

a) Sigla � STE;
b) Código � 4400.

4.1.3.5 � Sector de Planeamento e Controlo:

a) Sigla � SPC;
b) Código � 4500.

4.2 � Enquadramento hierárquico.
4.2.1 � O enquadramento hierárquico dos órgãos referidos na

presente parte encontra-se esquematicamente representado no
organograma funcional dos Serviços Municipalizados de Trans-
portes Urbanos de Coimbra.

4.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

4.2.2.1 � Gabinete Técnico de Apoio:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
serviços de equipamento;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

4.2.2.2 � Sector de Manutenção de Infra-Estruturas:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
Serviços de Equipamento;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

4.2.2.3 � Sector de Manutenção e Reparação:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
Serviços de Equipamento;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

b.1) Subsector de Manutenção Metalomecânica;
b.2) Subsector de Manutenção de Viaturas.

4.2.2.4 � Sector Técnico:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
Serviços de Equipamento;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

b.1) Subsector de Equipamento Auxiliar;
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4.2.2.5 � Sector de Planeamento e Controlo

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
serviços de equipamento;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

4.3 � Delegação de funções.
4.3.1 � Os responsáveis pelos sectores e GTA são substitu-

ídos nas suas funções, em caso de ausência ou impedimento, pelo
responsável superior hierárquico imediato. A este, é possibili-
tada a delegação de parte das funções assim assumidas, para um
dos responsáveis da área hierarquicamente dependentes.

4.3.2 � A delegação referida, no entanto, deverá em qualquer
dos casos referir-se a determinado tipo de funções que, pelo seu
conteúdo, se revistam de um carácter rotineiro ou que da sua
acção não resultem alterações ao funcionamento do respectivo
órgão.

4.3.3 � A substituição referida no ponto 4.3.1 é efectuada au-
tomaticamente a partir do dia desde que se verifica a ausência
ou impedimento. No caso de se processar a delegação de fun-
ções, esta terá que ser comunicada, por escrito, aos diversos
órgãos interessados, através de nota interna.

4.3.4 � No caso de aquela ausência se verificar por um pe-
ríodo superior a seis meses, o lugar poderá ser preenchido in-
terinamente, nos termos do ponto 4.3.1, a nomear pelo respec-
tivo responsável dos serviços.

4.4 � Ligações.
4.4.1 � Para além das ligações hierárquico-funcionais que

decorrem do enquadramento de cada um dos órgãos descritos
na presente parte, poderão também ser estabelecidas ligações com
todos os órgãos dos SMTUC, desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos, para serem apresentados às hierarquias su-
periores.

5 � Competências.
5.1 � Competências gerais.
Aos sectores e GTA são atribuídas as seguintes competências

de ordem geral:

a) Colaborar na definição das políticas e dos objectivos da
sua área de modo a que se enquadrem nos objectivos mais
gerais, superiormente definidos;

b) Relativamente aos sectores, coordenar a actividade dos
subsectores de sua responsabilidade directa, por forma
a que os objectivos propostos sejam atingidos;

c) Assessorar o seu superior hierárquico, quando por ele
solicitado;

d) Efectuar periodicamente reuniões de coordenação com
os seus colaboradores directos, sendo aconselhável o mí-
nimo de uma reunião mensal;

e) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar o
espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

f) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pessoal;
g) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo

cumprimento das normas de segurança;
h) Preparar permanentemente os elementos que, sistemati-

zados, possam ser integrados nos relatórios periódicos que
haja que elaborar e permitam o funcionamento do sis-
tema de informação de gestão;

i) Dar pareceres quando solicitados;
j) Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em conta

os objectivos fixados e procurando sempre ganhos de efi-
cácia e rentabilidade que produzam a maximização dos
meios que lhe estão afectos;

l) Fornecer a informação necessária para a elaboração dos
programas de formação, instrução e reciclagem;

m) Propor alteração de processos ou métodos de trabalho
no sentido de aumentar a produtividade, o conforto ou
a segurança do trabalho;

n) Garantir o bom funcionamento da inter-relação com os
outros órgãos dos serviços;

o) Assegurar o cumprimento das normas, regras e regula-
mentos aplicáveis e em vigor.

5.2 � Competências específicas.
5.2.1 � Gabinete Técnico de Apoio.
5.2.1.1 � Tem por objecto dar apoio técnico à DSE.
5.2.2 � Sector de Manutenção de Infra-Estruturas.
5.2.2.1 � Tem por objecto coordenar e assegurar a execução

dos trabalhos de manutenção, reparação, revisão geral e modi-
ficação de todas as instalações dos Serviços Municipalizados,
bem como os equipamentos que lhe são afectos.

Neste âmbito são funções deste sector:

a) Assegurar-se de que os trabalhos são executados de acordo
com as normas estabelecidas pela DSE;

b) Orientar todos os trabalhos solicitados ao sector, de modo
a garantir a máxima rentabilidade dos meios postos à sua
disposição, a boa qualidade de execução e o aumento de
produtividade;

c) Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas vigentes
no referente a:

c.1) Redes eléctricas de AT e BT;
c.2) Redes e depósitos sob pressão;
c.3) Outras sobre equipamentos e instalações cuja ma-

nutenção é da responsabilidade da sua área;

d) Dar parecer sobre soluções a adoptar na conservação das
instalações e equipamentos que fiquem sob a sua respon-
sabilidade;

e) Sugerir alterações aos programas e métodos do trabalho
sempre que julgadas convenientes para a melhoria da pro-
dutividade, qualidade e segurança, propondo à DSE a sua
implementação;

f) Decidir sobre a execução de trabalhos urgentes;
g) Manter-se a par da evolução tecnológica em geral e das

soluções encontradas por empresas nacionais e estrangei-
ras;

h) Analisar as cargas de trabalho previstas para o SMI, de-
tectando possíveis necessidades quer em pessoal quer em
meios e propondo soluções;

i) Assegurar a formação permanente do pessoal do SMI e
colaborar no desenvolvimento de projectos de formação
técnica;

j) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo
cumprimento das normas de segurança no sector;

l) Fornecer mensalmente à DSE relatórios sobre o funcio-
namento da sua área;

m) Tem por objecto dirigir, coordenar e controlar as acti-
vidades atribuídas ao sector, por forma a que a execu-
ção dos trabalhos de manutenção e reparação das
subestações, da rede aérea e infra-estruturas sejam efec-
tuados com qualidade técnica e com os mínimos custos
de produção;

n) Propor superiormente os trabalhos a realizar no exteri-
or, quando a SMI não tiver capacidade para o fazer, apre-
sentando as respectivas estimativas de custos e colabo-
rando nos procedimentos adequados à realização dos
respectivos concursos, nomeadamente na preparação ou
colaboração da execução dos cadernos de encargos;

o) Acompanhar, dirigir, coordenar e controlar a execução
de todos os trabalhos, assegurando-se de que são utili-
zados os meios técnicos disponíveis mais adequados no
sentido do melhor aproveitamento do equipamento e da
rapidez de execução no trabalho;

p) Efectuar rondas aos PTs, rede de tracção e infra-estru-
turas em geral, conforme prescrito pela DSE, e apresentar
os relatórios respectivos;

q) Colaborar com a DSE no estudo técnico-económico e na
definição de necessidades com equipamento oficinal, fer-
ramentas e instalações;

r) No âmbito do planeamento e controlo da actividade do
seu sector deverá recepcionar e expedir os equipamen-
tos após entrega, devidamente verificados quanto à exe-
cução dos trabalhos solicitados;

s) Promover o planeamento e coordenação das disponibi-
lidades de mão-de-obra, de molde a dar melhor cober-
tura às necessidades.

5.2.3 � Sector de Manutenção e Reparação.
5.2.3.1 � Tem por objecto coordenar e assegurar a execução

de todos os trabalhos de manutenção, reparação, revisão geral
e modificação requisitados ao Sector, referentes a todo o equi-
pamento móvel (viaturas automóveis, autocarros e tróleis) e seus
componentes, com a qualidade e características técnicas exigi-
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das e assegurando a optimização dos meios humanos e materi-
ais disponíveis. Neste âmbito são funções deste sector:

a) Dirigir, coordenar e controlar as actividades desenvol-
vidas nos subsectores que integram a SMR;

b) Orientar todos os trabalhos solicitados ao sector, de modo
a garantir a máxima rentabilidade dos meios postos à sua
disposição, a boa qualidade da execução dos trabalhos
e o aumento da produtividade;

c) Colaborar com a DSE no estudo técnico-económico e na
definição de necessidades com equipamento, máquinas,
ferramentas e acessórios, ferramentas especiais e insta-
lações;

d) Sugerir alterações aos programas e métodos de trabalho
sempre que julgadas convenientes para a melhoria da pro-
dutividade, qualidade e segurança, propondo à DSE a sua
implementação;

e) Decidir sobre a execução de trabalhos urgentes e acti-
var as medidas necessárias quando se verifique a situa-
ção de definir novos prazos de entrega;

f) Analisar globalmente as cargas de trabalho previstas para
os subsectores, detectando possíveis necessidades quer em
pessoal quer em meios e propondo soluções;

g) Manter-se a par da tecnologia do ramo e das soluções
encontradas noutras empresas com áreas de actividade
semelhantes;

h) Assegurar a formação permanente do pessoal da SMR
e colaborar no desenvolvimento de projectos de forma-
ção técnica;

i) Zelar pelo cumprimento das fases de execução a que de-
vem obedecer os trabalhos em causa;

j) Assegurar e controlar na área da ferramentaria o cum-
primento das seguintes tarefas:

j.1) Controlar toda a ferramenta existente no armazém
de ferramentas bem como os painéis oficinais e as
caixas de ferramenta individual;

j.2) Proceder à reparação e afiamento de todas as fer-
ramentas e equipamentos a cargo do armazém de
ferramentas bem como à requisição dos sobressalen-
tes requeridos;

j.3) Manter devidamente catalogadas e arrumadas to-
das as ferramentas e equipamentos a cargo do Ar-
mazém de Ferramentas;

j.4) Estabelecer os consumos anuais de ferramentas de
fácil desgaste, produtos de limpeza e protecção das
ferramentas e óleos de corte;

j.5) Assegurar o cumprimento das rotinas de verifica-
ção de todas as ferramentas de medida;

l) Propor superiormente os trabalhos a realizar no exterior
quando a SMR não tiver capacidade para a sua execu-
ção, apresentando as estimativas de custos e colaboran-
do nos procedimentos adequados à realização dos respec-
tivos concursos, nomeadamente na preparação ou
colaboração da execução dos cadernos de encargos;

m) No âmbito do planeamento e controlo da actividade do
seu sector deverá recepcionar e expedir os equipamen-
tos após entrega, devidamente verificados quanto à exe-
cução dos trabalhos solicitados;

n) Promover o planeamento e coordenação das disponibi-
lidades de mão-de-obra, de molde a dar melhor cober-
tura às necessidades;

o) Fornecer mensalmente à DSE relatórios sobre o funcio-
namento da sua área.

5.2.4 � Sector Técnico.
5.2.4.1 � Tem por objectivo coordenar, dirigir, assegurar e

controlar todos os trabalhos de reparação, montagem e manu-
tenção de máquinas obliteradoras, equipamentos de parques de
estacionamento (parcómetros e máquinas colectivas), destinos
electrónicos de viaturas e outros equipamentos eléctricos e elec-
trónicos contemplados noutras áreas funcionais.

Neste âmbito, são funções deste Sector:

a) Dirigir, coordenar e controlar as actividades desenvol-
vidas no subsector que integra o STE;

b) Orientar todos os trabalhos solicitados ao Sector, de modo
a garantir a máxima rentabilidade dos meios postos à sua
disposição, a boa qualidade da execução dos trabalhos
e o aumento da produtividade;

c) Colaborar com a DSE no estudo técnico-económico e na
definição de necessidades com equipamento, máquinas
e acessórios especiais e instalações;

d) Sugerir alterações aos programas e métodos de trabalho
sempre que julgadas convenientes para a melhoria da pro-
dutividade, qualidade e segurança, propondo à DSE a sua
implementação;

e) Decidir sobre a execução de trabalhos urgentes e acti-
var as medidas necessárias quando se verifique a situa-
ção de definir novos prazos de entrega;

f) Analisar globalmente as cargas de trabalho previstas para
o subsector, detectando possíveis necessidades quer em
pessoal quer em meios e propondo soluções;

g) Manter-se a par da tecnologia do ramo e das soluções
encontradas noutras empresas com áreas de actividade
semelhantes;

h) Fornecer mensalmente à DSE relatórios sobre o funcio-
namento da sua área;

i) Assegurar a formação permanente do pessoal do STE e
colaborar no desenvolvimento de projectos de formação
técnica;

j) No âmbito do planeamento e controlo da actividade do
seu sector deverá recepcionar e expedir os equipamen-
tos após entrega, devidamente verificados quanto à exe-
cução dos trabalhos solicitados;

l) Promover o planeamento e coordenação das disponibili-
dades de mão-de-obra, de molde a dar melhor cobertu-
ra às necessidades.

5.2.5 � Sector de Planeamento e Controlo.
5.2.5.1 � Tem por objecto dar apoio à DSE.
Neste âmbito são ainda funções do SPC:

a) Conjuntamente com o responsável pela DSE, compete
ao SPC, em função dos objectivos definidos e a definir,
controlar resultados, tendo em vista a rentabilização dos
meios postos à disposição da DSE;

b) Fazer o planeamento dos trabalhos a executar;
c) Propor sempre que necessário alterações aos métodos de

trabalho de modo a obter uma melhoria de produtivida-
de e qualidade;

d) Assegurar sistemas de controlo de modo a garantir no
sector a observância das normas e processos aprovados;

e) Analisar e propor os meios necessários à execução dos
programas de actividade, considerando os planeamentos
a médio e longo prazo;

f) Proceder ao estudo técnico/económico de equipamento,
máquinas, ferramentas, bancos de ensaio, ferramentas es-
peciais e instalações sempre que solicitado pelos outros
sectores;

g) Acompanhar a evolução tecnológica;
h) Garantir a preparação documental de métodos de traba-

lho destinados a serem utilizados pelos sectores;
i) Assegurar o funcionamento de sistemas manuais ou in-

formáticos que forneçam índices de gestão que permi-
tam à DSE e aos outros sectores localizar as suas carências
e efectuar a gestão dos recursos humanos e materiais;

j) Tem por objectivo promover o planeamento e controlo
dos resultados de todos os trabalhos a desenvolver pela
SMR, SMI e STE;

l) Assegurar e controlar na área de planeamento e controlo
o cumprimento das seguintes tarefas:

l.1) Planear as intervenções de manutenção periódica
(revisões e lubrificações) e de inspecções periódi-
cas das viaturas;

l.2) Assegurar a abertura das obras de manutenção e
reparação, bem como das obras especiais;

l.3) Assegurar que os trabalhos enviados para a SMR,
SMI e STE vão acompanhados de toda a documen-
tação técnica necessária à sua realização;

l.4) Promover a recolha de dados estatísticos de modo
a permitir a sua futura utilização na gestão oficinal;

l.5) Contabilizar a realização das operações indicadas
nas alíneas a.1) e a.2), quanto aos tempos de exe-
cução e materiais utilizados;

l.6) Enviar ao seu superior hierárquico, nos prazos es-
tabelecidos, a informação, que será encaminhada, por
aquele, para o GPC;

l.7) Deve executar o apuramento do custeio de obras, fazer
o seu tratamento, canalizando-o, com a periodicidade
estabelecida, para o seu superior hierárquico;
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m) Assegurar e controlar na área de prepararão o cumpri-
mento das seguintes tarefas:

m.1) Proceder ao estudo e requisição ao Sector de Apro-
visionamentos de todos os materiais necessários à re-
alização dos trabalhos na SMI, SMR e STE,
recepcionando-os e fornecendo-os com as especifi-
cações adequadas aos respectivos sectores;

m.2) Tratar, difundir e actualizar toda a documentação
técnica necessária.

6 � Autonomia de decisão.
6.1 � Domínio da organização.
Os sectores não se encontram autorizados a proceder a

qualquer tipo de alterações à forma de funcionamento dos
mesmos. Estas terão que ser propostas aos serviços respec-
tivos, que, de acordo com as suas competências, poderão
decidir ou, eventualmente, encaminhá-las para as instâncias
superiores.

6.2 � Domínio dos recursos humanos.
É atribuída aos sectores, neste domínio, autonomia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção, para as
quais sejam solicitados pelas instâncias superiores e desde
que digam respeito a funcionários pertencentes ao seu qua-
dro;

b) Propor acções de formação, quer internas quer externas,
julgadas úteis à actualização técnica dos seus funcioná-
rios ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funci-
onamento;

c) Autorizar pequenas tolerâncias de ponto;
d) Coordenar a elaboração dos planos de férias anuais a apre-

sentar superiormente.

Subsectores (nível de secção)

7 � Natureza e âmbito.
7.1 � Definição.
As actividades especializadas que resultam das funções espe-

cíficas cometidas aos sectores podem, como atrás já se referiu,
estar englobadas nos próprios sectores ou, como é regra geral,
autonomizadas, em termos funcionais, em subsectores. Na SMR
podem ser identificados os seguintes subsectores:

a) Subsector de Manutenção Metalomecânica;
b) Subsector de Manutenção de Viaturas.

Com vista a simplificar quer a elaboração deste manual, quer
as diversas referências que a estes órgãos venham a ser efec-
tuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as siglas
e os códigos numéricos de identificação seguintes:

Subsector de Manutenção Metalomecânica:

a) Sigla � MM;
b) Código � 4310;

Subsector de Manutenção de Viaturas:

a) Sigla � MV;
b) Código � 4320.

No SET pode ser identificado o seguinte sector � Subsector
de Equipamento Auxiliar.

Com vista a simplificar quer a elaboração deste manual, quer
as diversas referências que a estes órgãos venham a ser efec-
tuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as siglas
e os códigos numéricos de identificação seguintes:

a) Sigla � EA;
b) Código � 4410.

7.2 � Enquadramento hierárquico.
O enquadramento hierárquico dos órgãos acima referidos en-

contra-se esquematicamente representado no organograma fun-
cional dos SMTUC.

Do organograma resultam, directamente, as relações hierár-
quico-funcionais que se estabelecem e que passamos a des-
crever:

Subsector de Manutenção Metalomecânica:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável
do Sector de Manutenção e Reparação;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

Subsector de Manutenção de Viaturas:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável
do Sector de Manutenção e Reparação;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

Subsector de Equipamento Auxiliar:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável
do Sector Técnico;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

7.3 � Delegação de funções.
Os responsáveis pelos subsectores são substituídos nas suas

funções, em caso de ausência ou impedimento, pelo responsá-
vel do sector respectivo. A este é possibilitada a delegação de
parte das funções assim assumidas, para:

a) Um dos funcionários do subsector do sector onde se ve-
rificar a ausência ou impedimento.

A delegação referida, no entanto, deverá em qualquer dos casos
referir-se sempre a determinado tipo de funções que, pelo seu
conteúdo, se revistam de um carácter rotineiro ou que da sua
acção não resultem alterações ao funcionamento do respectivo
órgão.

A substituição é efectuada automaticamente a partir do dia
desde que se verifique a ausência ou impedimento. No caso de
se processar a delegação de funções, esta terá que ser comuni-
cada, por escrito, aos diversos órgãos interessados, através de
nota interna.

No caso de aquela ausência se verificar por um período su-
perior a seis meses, o lugar poderá ser preenchido interinamente,
em acumulação de funções, por um dos chefes de subsector, a
nomear pelo respectivo responsável dos serviços.

7.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente de cada um dos órgãos des-
critos na presente parte, poderão também ser estabelecidas li-
gações com todos os órgãos dos SMTUC, desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos, para serem apresentadas às hierarquias su-
periores.

8 � Órgãos e competências.
8.1 � Competências gerais.
Aos subsectores são atribuídas as seguintes competências de

ordem geral:

a) Dirigir, formar, motivar e apoiar todos os colaborado-
res promovendo o seu aperfeiçoamento técnico de modo
a contribuir para a consecução dos objectivos estabele-
cidos e para o seu desenvolvimento pessoal e profissio-
nal;

b) Prestar toda a colaboração ao responsável do sector de
quem dependem, particularmente no que se refere a as-
suntos que impliquem directamente o subsector, como são
os casos da elaboração de planos de férias e dos orça-
mentos;

c) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar o
espírito de iniciativa entre o pessoal;

d) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo
cumprimento das normas de segurança;

e) Dar pareceres quando para tal haja solicitação;
f) Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em conta

os objectivos fixados e procurando sempre ganhos de efi-
cácia e produtividade que contribuam para a maximização
dos meios que lhe são afectos;

g) Assegurar o cumprimento das normas, regras e regula-
mentos aplicáveis e em vigor;

h) Alertar para desajustamentos, incorrecções ou quaisquer
necessidades de alteração da programação, e fazer suges-
tões visando a melhoria da organização da prestação dos
serviços de transporte;

i) Observar o comportamento dos trabalhadores anotando
os aspectos incorrectos ou irregulares.
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8.2 � Competências específicas dos subsectores.
8.2.1 � Subsector de Manutenção Metalomecânica.
Tem por objecto dirigir, coordenar e controlar as actividades

atribuídas ao subsector, por forma a que os trabalhos de repa-
ração de metalomecânica e os trabalhos de apoio às outras ofi-
cinas e áreas sejam efectuados com qualidade técnica, com os
mínimos custos de produção e dentro dos prazos previstos pela
SMR, certificando-se de que os pedidos de trabalho são acom-
panhados das instruções e documentação técnicas necessárias à
sua execução.

Neste âmbito são funções do subsector:

a) Acompanhar, dirigir, coordenar e controlar a execução
de todos os trabalhos pedidos pela SMR, assegurando-
-se de que são utilizados os meios técnicos disponíveis
mais adequados no sentido do melhor aproveitamento do
equipamento e da rapidez de execução no cumprimento
do programa estabelecido;

b) Colaborar com a chefia da SMR na definição de neces-
sidades em equipamento oficinal, ferramentas e instala-
ções, a fim do seu estudo técnico-económico poder ser
feito pela DSE;

c) Estudar e propor alterações de processos e métodos no
sentido de melhorar a produtividade, a qualidade e a se-
gurança de execução dos trabalhos.

8.2.2 � Subsector de Manutenção de Viaturas.
Tem por objecto dirigir, coordenar e controlar as actividades

atribuídas ao subsector, por forma a que os trabalhos de recu-
peração e manufactura dos órgãos rotáveis e peças, de manu-
tenção e reparação de todos os equipamentos móveis sejam
efectuados com qualidade, no mínimo custo e nos tempos pre-
vistos pelo SMR, certificando-se de que os pedidos de traba-
lho são acompanhados das instruções e documentação técnicas
necessárias à sua execução.

Neste âmbito são funções do subsector:

a) Acompanhar, dirigir, coordenar e controlar a execução
de todos os trabalhos pedidos pelo SMR, assegurando-
-se de que são utilizados os meios técnicos disponíveis
mais adequados no sentido do melhor aproveitamento do
equipamento e da rapidez de execução no cumprimento
do programa estabelecido;

b) Colaborar com a chefia da SMR na definição de neces-
sidades em equipamento oficinal, ferramentas e instala-
ções, a fim do seu estudo técnico-económico poder ser
feito pela DSE;

c) Estudar e propor alterações de processos e métodos no
sentido de melhorar a produtividade, a qualidade e a se-
gurança de execução dos trabalhos.

8.2.3 � Subsector de Equipamento Auxiliar.
Este Subsector tem por objectivo dirigir, coordenar e controlar

as actividades que lhe são atribuídas, na perspectiva da execu-
ção das seguintes tarefas atribuídas:

Trabalhos de reparação, montagem e manutenção de má-
quinas obliteradoras, equipamentos de parques de esta-
cionamento (parcómetros e máquinas colectivas), desti-
nos electrónicos de viaturas e outros equipamentos
eléctricos e electrónicos, contemplados noutras áreas
funcionais (DSF e DSP).

De referir que este é o subsector responsável pela aquisição
dos consumíveis das máquinas dos parques de estacionamento.

Neste âmbito são funções do Subsector:

a) Acompanhar, dirigir, coordenar e controlar a execução
de todos os trabalhos pedidos pela SMR, assegurando-
-se de que são utilizados os meios técnicos disponíveis
mais adequados no sentido do melhor aproveitamento do
equipamento e da rapidez de execução no cumprimento
do programa estabelecido;

b) Colaborar com a chefia do SET na definição de neces-
sidades em equipamento oficinal, ferramentas e instala-
ções, a fim do seu estudo técnico-económico poder ser
feito pela DSE;

c) Estudar e propor alterações de processos e métodos no
sentido de melhorar a produtividade, a qualidade e a se-
gurança de execução dos trabalhos.

9 � Autonomia de decisão.
9.1 � Domínio da organização.
Os subsectores não se encontram autorizados a proceder a qual-

quer tipo de alterações à forma de funcionamento dos mesmas.
Estas terão que ser propostas aos serviços respectivos, que, de
acordo com as suas competências, poderão decidir ou, eventu-
almente, encaminhá-las para as instâncias superiores.

9.2 � Domínio dos recursos humanos.
É atribuída às secções neste domínio autonomia para:

a) Dar parecer acerca de promoções para as quais sejam
solicitadas pelas instâncias superiores e desde que digam
respeito a funcionários pertencentes ao seu quadro;

b) Propor acções de formação, quer internas quer externas,
julgadas úteis à actualização técnica dos seus funcioná-
rios ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funci-
onamento;

c) Dar parecer sobre pequenas tolerâncias de ponto;
d) Proceder à elaboração dos planos de férias anuais a apre-

sentar superiormente.

DSP � Divisão de Serviços de Produção

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � Posicionada ao nível de divisão de serviços, a pro-

dução destina-se a superintender, sob responsabilidade indi-
vidual, na gestão da prestação dos serviços de transporte, ope-
rados pelos SMTUC, agregando órgãos operacionais
especializados.

1.1.2 � Visando simplificar quer a elaboração do presen-
te manual, quer as diversas referências que a este órgão ve-
nham a ser feitas no funcionamento dos SMTUC, é definida
uma sigla e um código de identificação numérica, que são os
seguintes:

a) Sigla � DSP;
b) Código � 3000.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1. � O enquadramento hierárquico relativo aos órgãos

descritos encontra-se, esquematicamente, representado no
organograma funcional dos SMTUC.

1.2.2. � Do organograma apresentado, resultam directamente
as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que pas-
samos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � do director-dele-
gado;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

b.1) Gabinete de Projectos;
b.2) Sector de Movimento.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Nas ausências e impedimentos do responsável pela

Divisão de Produção, é este substituído, na totalidade das suas
atribuições e responsabilidades, pelo director-delegado.

Este, no entanto, poderá delegar parcialmente num dos res-
ponsáveis dos órgãos da DSP as funções que lhe ficam assim
atribuídas.

1.3.2 � As substituições atrás descritas são efectuadas au-
tomaticamente a partir do dia em que se verifica a ausência,
sendo a delegação de funções, se a ela houver lugar, comuni-
cada por escrito aos diversos órgãos interessados, através de
nota interna.

1.3.3 � Caso a ausência se venha a verificar por um perío-
do superior a seis meses, o lugar deverá ser ocupado interina-
mente, em acumulação de funções, por um dos responsáveis das
áreas da DSP, a nomear pelo director-delegado.

1.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais descritas, os ser-

viços de produção poderão estabelecer com quaisquer outros ser-
viços dos SMTUC ligações horizontais recíprocas, para efeitos
de gestão corrente.

2 � Órgãos, competências e funcionamento.
2.1 � Competências gerais.
À Divisão de Produção são atribuídas as seguintes competên-

cias gerais:

a) Coordenar e planificar as políticas e objectivos da sua
área, de modo a que se enquadrem nos objectivos mais
gerais superiormente definidos;
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b) Coordenar as actividades das áreas de sua responsabili-
dade directa, por forma a que os objectivos propostos
sejam atingidos;

c) Participar na discussão do orçamento e plano dos exer-
cícios seguintes;

d) Representar externamente os SMTUC em assuntos da sua
área de actuação, quando para o efeito for nomeada pe-
los órgãos hierárquicos superiores ou ainda em função
das actividades que decorrem da sua própria função;

e) Assessorar o seu superior hierárquico quando por ele so-
licitado;

f) Efectuar periodicamente reuniões de coordenação com os
seus colaboradores directos, sendo aconselhável o mínimo
de uma reunião mensal;

g) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar
o espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

h) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pes-
soal;

i) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo
cumprimento das normas de segurança;

j) Preparar permanentemente os elementos que, sistemati-
zados, possam ser integrados nos relatórios periódicos que
haja que elaborar e permitam o funcionamento do sis-
tema de informação de gestão;

l) Dar pareceres quando solicitados;
m)Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em

conta os objectivos fixados e procurando sempre ganhos
de eficácia e rentabilidade que produzam a maximização
dos meios que lhe estão afectos;

n) Fornecer a informação necessária para a elaboração dos
programas de formação, instrução e reciclagem;

o) Propor alteração de processos ou métodos de trabalho
no sentido de aumentar a produtividade, o conforto ou
a segurança do trabalho;

p) Garantir o bom funcionamento da inter-relação com os
outros órgãos dos serviços;

q) Assegurar o cumprimento das normas, regras e regula-
mentos aplicáveis e em vigor.

2.2 � Competências e funcionamento específicos.
2.2.1 � Tem por objectivo assegurar a prestação dos servi-

ços de transporte colectivo na zona de Coimbra, de acordo com
padrões pré-determinados de qualidade, intensidade e preço, me-
diante a gestão racionalizada da utilização dos meios materiais
e humanos que lhe são afectos, visando, através da promoção
e preparação do desenvolvimento do serviço a prestar, a perma-
nente adequação à evolução das necessidades de transporte a que
o transporte colectivo urbano deve providenciar resposta.

2.2.2 � Nesse âmbito, são funções da DSP:

a) Acompanhar o desenvolvimento urbanístico e as formas
de geração de necessidade de transportes em geral, em
Coimbra, no sentido de analisar e projectar o desenvol-
vimento da rede de transportes e a sua intensidade de ex-
ploração;

b) Participar no processo de planeamento e garantir a rea-
lização das acções que permitam o exercício do contro-
lo de gestão no domínio da exploração;

c) Dirigir, organizar, executar e controlar a prestação de
transporte colectivo de Coimbra, procurando maximizar
o aproveitamento dos meios afectos e reduzir os custos
de exploração;

d) Acompanhar a inovação e o desenvolvimento tecnológico
com incidência na actividade dos transportes rodoviári-
os, determinando a viabilidade, oportunidade e interes-
se da sua aplicação aos SMTUC;

e) Colaborar na definição da estratégia de desenvolvimento
e das políticas a adoptar nos SMTUC, nos aspectos re-
lacionados com a exploração de transportes;

f) Tomar a iniciativa da realização dos estudos necessá-
rios à melhoria da actividade de exploração dos
SMTUC e à definição das políticas relacionadas com
a exploração, designadamente da política tarifária e da
rede;

g) Promover a divulgação, em coordenação com as relações
públicas, do sistema de transportes colectivos de Coim-
bra;

h) Assegurar a articulação com os outros serviços dos
SMTUC;

i) Controlar os valores do fundo de maneio colocados à guarda
da DSP.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Domínio da organização.
3.1.1 � Os serviços de produção poderão proceder a altera-

ções, bem como aprovar alterações propostas pelos órgãos hie-
rarquicamente de si dependentes, ao nível do funcionamento e
organização, desde que essas alterações:

a) Se reflictam unicamente no âmbito dos serviços em causa;
b) Não provoquem que a informação aí obtida, designada-

mente a que seja encaminhada para o exterior da DSP,
seja alterada, quer quanto à forma quer quanto ao con-
teúdo;

c) Não se venham a reflectir em alterações de funções de
funcionários da DSP que, face às mesmas, possam rei-
vindicar modificações da sua situação contratual, para as
quais o responsável pela DSP não dispõe de autonomia
de decisão;

d) Venham a ser ratificadas pelo director-delegado.

3.1.2 � Todas as alterações que não se enquadrem nas regras
anteriormente definidas terão que ser sujeitas à aprovação da ins-
tância superior.

3.2 � Domínio dos recursos humanos.
No domínio dos recursos humanos, à DSP é atribuída a au-

tonomia de decisão genericamente a seguir descrita:

a) Propor a admissão de pessoal necessário ao preenchimento
dos quadros, tendo em vista as necessidades que os ob-
jectivos a atingir impõem;

b) Propor alterações ao quadro de pessoal dos serviços, sem-
pre que tal se verificar de maior utilidade para a melhoria
do serviço prestado;

c) Dar parecer sobre as alterações de promoção de funcio-
nários dos serviços que lhe venham a ser apresentadas;

d) Propor eventuais transferências de pessoal, dentro do qua-
dro dos serviços, desde que as funções não sejam alte-
radas;

e) Propor, orientar e realizar acções de formação de âm-
bito interno;

f) Submeter a aprovação superior os planos de férias anu-
ais, após a consideração de todas as situações que ga-
rantam o normal funcionamento dos serviços;

g) Autorizar dispensas de serviço que não ultrapassem a
duração de um dia e que garantam o cumprimento das
normas de gestão de pessoal, definidas pelos serviços ad-
ministrativos;

h) Autorizar a execução de trabalho extraordinário, desde
que se enquadre nas autorizações concedidas pelo direc-
tor-delegado;

i) Delegar funções no âmbito da alíneas g) e h) no respon-
sável do Sector de Movimento.

Gabinete e sector

4 � Natureza e âmbito.
4.1 � Definição.
4.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-

contram agregadas ao nível de divisão de serviços desdobram-
-se em actividades específicas, as quais, face à sua natureza
técnica e especializada, justificam a existência de órgãos que
as coordenem.

Nesse sentido, o gabinete e o sector são órgãos de execução
que agregam e coordenam um conjunto de actividades espe-
cializadas enquadradas nestes serviços.

4.1.2 � Na Divisão de Produção podem ser identificadas as
seguintes áreas:

a) Gabinete de Projectos;
b) Sector de Movimento.

4.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a estes órgãos venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as
siglas e os códigos numéricos de identificação seguintes:

4.1.3.1 � Gabinete de Projectos:

a) Sigla � GP;
b) Código � 3100.

4.1.3.2 � Sector de Movimento:

a) Sigla � SMO;
b) Código � 3200.
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4.2 � Enquadramento hierárquico.
4.2.1 � O enquadramento hierárquico dos órgãos referidos na

presente parte encontra-se esquematicamente representado no
organograma funcional dos Serviços Municipalizados de Trans-
portes Urbanos de Coimbra.

4.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

4.2.2.1 � Gabinete de Projectos:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
Serviços de Produção;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

4.2.2.2 � Sector de Movimento:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
serviços de produção;

b) Ascendência hierárquico-funcional:

Secção de Controlo da Rede;
Secção de Tráfego.

4.3 � Delegação de funções.
4.3.1 � Os responsáveis pelo gabinete e sector são substitu-

ídos nas suas funções, em caso de ausência ou impedimento, pelo
responsável superior hierárquico imediato. A este, é possibili-
tada a delegação de parte das funções assim assumidas, num dos
responsáveis pelas áreas hierarquicamente de si dependentes.

4.3.2 � A delegação referida, no entanto, deverá em qualquer
dos casos referir-se a determinado tipo de funções que, pelo seu
conteúdo, se revistam de um carácter rotineiro ou que da sua
acção não resultem alterações ao funcionamento do respectivo
órgão.

4.3.3 � A substituição referida é efectuada automaticamen-
te a partir do dia desde que se verifica a ausência ou impedi-
mento. No caso da se processar a delegação de funções, esta terá
que ser comunicada, por escrito, aos diversos órgãos interessa-
dos, através de nota interna.

4.3.4 � No caso de aquela ausência se verificar por um pe-
ríodo superior a seis meses, o lugar poderá ser preenchido in-
terinamente, em acumulação de funções, por um dos responsá-
veis das áreas, a nomear pelo respectivo responsável dos serviços.

4.4 � Ligações.
4.4.1 � Para além das ligações hierárquico-funcionais que

decorrem do enquadramento de cada um dos órgãos descritos
na presente parte, poderão também ser estabelecidas ligações com
todos os órgãos dos SMTUC, desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos, para serem apresentadas às hierarquias su-
periores.

5 � Órgãos e competências.
5.1 � Competências gerais.
À SMO e GP são atribuídas as seguintes competências de or-

dem geral:

a) Colaborar na definição das políticas e dos objectivos da
sua área de modo a que se enquadrem nos objectivos mais
gerais, superiormente definidos;

b) Coordenar a actividade das secções de sua responsabi-
lidade directa, por forma a que os objectivos propostos
sejam atingidos;

c) Assessorar o seu superior hierárquico, quando por ele
solicitado;

d) Efectuar periodicamente reuniões de coordenação a efec-
tuar com os seus colaboradores directos, sendo aconse-
lhável o mínimo de uma reunião mensal;

e) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar o
espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

f) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pesso-
al;

g) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo
cumprimento das normas de segurança;

h) Preparar permanentemente os elementos que, sistemati-
zados, possam ser integrados nos relatórios periódicos que

haja que elaborar e que permitam o funcionamento do
sistema de informação de gestão;

i) Dar pareceres quando solicitados;
j) Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em conta

os objectivos fixados e procurando sempre ganhos de efi-
cácia e rentabilidade que produzam a maximização dos
meios que lhe estão afectos;

l) Fornecer a informação necessária para a elaboração dos
programas de formação, instrução e reciclagem;

m) Propor alteração de processos ou métodos de trabalho,
no sentido e aumentar a produtividade, o conforto ou a
segurança do trabalho;

n) Garantir o bom funcionamento da inter-relação com os
outros órgãos dos serviços;

o) Assegurar o cumprimento das normas, regras e regula-
mentos aplicáveis e em vigor.

5.2 � Competências específicas das áreas.
5.2.1 � Gabinete de Projectos.
5.2.1.1 � Tem por objectivo analisar e actualizar as formas

de prestação do serviço e os métodos e procedimentos a adop-
tar, realizando estudos de todos os tipos, relacionados com a or-
ganização e a prestação dos serviços de transporte.

5.2.1.2 � Neste âmbito são funções deste Gabinete:

a) Elaborar e manter permanentemente actualizados os pro-
cesso das linhas, no que concerne a itinerários, horári-
os, locais de paragem e outra informação relativa ao trá-
fego e às condições de prestação e utilização dos serviços,
no sentido de conseguir a sua melhoria, a racionaliza-
ção da exploração e a adequação da oferta à procura;

b) Elaborar a distribuição das carreiras pelos serviços dos
motoristas e viaturas (escalas, chapas, etc.);

c) Estudar e conceber alterações e actualizações do siste-
ma de tarifário de acordo com as orientações traçadas ou
os objectivos estabelecidos em colaboração com a DSF
e GPG;

d) Colaborar com as relações públicas nas acções de infor-
mação ao público, mantendo-as permanentemente infor-
madas sobre a rede de exploração, os itinerários e os ho-
rários em vigor;

e) Assegurar a ligação ao Gabinete de Planeamento e Gestão,
em matéria de fornecimento atempado da informação
estatística e de gestão da exploração e dos processos de
recolha e tratamento dessa informação;

f) Garantir a articulação funcional com o Sector de Movi-
mento, quer no que respeita à informação, quer no que
toca à transmissão de novos conhecimentos ou procedi-
mentos a adoptar e concomitante formação;

g) Fomentar a inovação interna no domínio dos transpor-
tes, não só no que respeita a metodologias, técnicas e pro-
cedimentos, bem como no que se refere aos meios de pro-
dução e sua organização;

h) Proceder à elaboração de estudos e projectos de nature-
za específica e colaborar nos de natureza mais vasta;

i) Coordenar a execução de trabalhos de desenho.

5.2.2 � Sector de Movimento.
5.2.2.1 � Tem por objecto gerir os meios materiais e huma-

nos em função das necessidades de prestação de serviços de trans-
porte.

5.2.2.2 � Neste âmbito são funções deste Sector:

a) Controlar a escala de serviço de cada dia;
b) Controlar a realização dos serviços, assegurando a ca-

nalização da informação relativa a alterações ou ocorrên-
cias inesperadas para os órgãos interessados;

c) Controlar o pessoal numa óptica de gestão de recursos
humanos;

d) Fiscalizar a utilização de títulos de transporte;
e) Providenciar no sentido de garantir a presença do pes-

soal encarregue do controlo da rede e da fiscalização, bem
como a elaboração das respectivas escalas de serviço;

f) Fiscalizar permanentemente a qualidade da prestação de
serviço, nomeadamente ao nível da pontualidade, regu-
laridade, segurança e limpeza das viaturas e do pessoal
de movimento;

g) Providenciar a formação e treino específico do pessoal,
em matéria de recursos humanos;

h) Assegurar a recolha e canalização atempada para o Gabi-
nete de Projectos da informação de base de exploração;
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i) Fornecer ao Gabinete de Projectos todo o apoio neces-
sário na realização de estudos e na afinação ou imple-
mentação de novas metodologias ou procedimentos ou
aplicação de novas técnicas, no domínio da exploração
de transportes;

j) Gerir o funcionamento da Secção de Controlo da Rede
e Secção de Tráfego;

l) Autorizar dispensas de serviço que não ultrapassem a du-
ração de um dia e autorizar a execução de trabalhos ex-
traordinários no âmbito da delegação de competências
definida na alínea i) do ponto 3.2 (autonomia de deci-
são);

m) Delegar nos encarregados de movimento e revisores (de-
pendentes da SMO) as funções definidas nas alíneas d)
e f) deste ponto;

n) Providenciar e controlar a afixação de informação no in-
terior das viaturas, nos abrigos e postos de paragem da
rede dos SMTUC;

o) Programar e implementar as alterações pontuais à explo-
ração da rede de transportes no que se refere às acções
habituais ou excepcionais (festejos, obras, etc.), com o
suporte de informação disponibilizada pelo GP.

6 � Autonomia de decisão.
6.1 � Domínio da organização.
O GP e o SMO não se encontram autorizados a proceder a

qualquer tipo de alterações à forma de funcionamento dos mes-
mos. Estas terão que ser propostas aos serviços respectivos que,
de acordo com as suas competências, poderão decidir ou, even-
tualmente, encaminhá-las para as instâncias superiores.

6.2 � Domínio dos recursos humanos.
6.2.1 � É atribuída ao GP e SMO, neste domínio, autono-

mia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção, para as
quais sejam solicitados pelas instâncias superiores e desde
que digam respeito a funcionários pertencentes ao seu qua-
dro;

b) Propor acções de formação, quer internas quer externas,
julgadas úteis à actualizarão técnica dos seus funcioná-
rios ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funci-
onamento;

c) Autorizar pequenas tolerâncias de ponto;
d) Coordenar a elaboração dos planos de férias anuais a apre-

sentar superiormente.

Nível de secção

7 � Natureza e âmbito.
7.1 � Definição.
7.1.1 � As actividades especializadas que resultam das fun-

ções específicas cometidas à SMO podem estar automatizadas
em termos funcionais em secções.

No Gabinete de Projectos, não se identifica qualquer secção.
7.1.2 � Na SMO podem ser identificadas as seguintes sec-

ções:

a) Secção de Controlo de Rede;
b) Secção de Tráfego.

7.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste
manual, quer as diversas referências que a estes órgãos ve-
nham a ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, são
definidas as siglas e os códigos numéricos de identificação
seguintes:

7.1.3.1 � Secção de Controlo de Rede:

a) Sigla � SCR;
b) Código � 3210;

7.1.3.2 � Secção de Tráfego:

a) Sigla � SET;
b) Código � 3220.

7.2 � Enquadramento hierárquico.
7.2.1 � O enquadramento hierárquico dos órgãos referidos

encontra-se esquematicamente representado no organograma fun-
cional dos SMTUC.

7.2.2 � Do organograma resultam, directamente, as relações
hierárquico-funcionais que se estabelecem e que passamos a des-
crever:

7.2.2.1 � Secção de Controlo de Rede:

a) Dependência hierárquico-funcional � responsável do
Sector de Movimento;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

7.2.2.2 � Secção de Tráfego:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável do
Sector de Movimento;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

7.3 � Delegação de funções.
7.3.1 � Os responsáveis pelas secções são substituídos nas suas

funções, em caso de ausência ou impedimento, pelo responsável
do sector respectivo. A este é possibilitada a delegação de parte
das funções assim assumidas, para meros assuntos de rotina:

a) O responsável da outra secção;
b) Um dos elementos que integram o respectivo órgão, no

caso de impedimento de todos os responsáveis das sec-
ções desse sector.

7.3.2 � A delegação referida, no entanto, deverá em qualquer
dos casos referir-se sempre a determinado tipo de funções que,
pelo seu conteúdo, se revistam de um carácter rotineiro ou que
da sua acção não resultem alterações ao funcionamento do res-
pectivo órgão.

7.3.3 � A substituição referida é efectuada automaticamen-
te a partir do dia em que se verifique a ausência ou impedimento.
No caso do se processar a delegação de funções, esta terá que
ser comunicada, por escrito, aos diversos órgãos interessados,
através de nota interna.

7.3.4 � No caso de aquela ausência se verificar por um pe-
ríodo superior a seis meses, o lugar poderá ser preenchido in-
terinamente, em acumulação de funções, por um dos responsá-
veis de secção, a nomear pelo respectivo responsável dos serviços.

7.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente de cada um dos órgãos des-
critos na presente parte, poderão também ser estabelecidas li-
gações com todos os órgãos dos SMTUC, desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam a
tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos, para serem apresentadas às hierarquias su-
periores.

8 � Órgãos e competências.
8.1 � Competências gerais.
Às secções são atribuídas as seguintes competências de or-

dem geral:

a) Dirigir, formar, motivar e apoiar todos os colaboradores
promovendo o seu aperfeiçoamento técnico de modo a
contribuir para a consecução dos objectivos estabelecidos
e para o seu desenvolvimento pessoal e profissional;

b) Prestar toda a colaboração ao responsável do sector de
quem depende, particularmente no que se refere a assuntos
que implicam directamente a secção, como são os casos
da elaboração de planos de férias;

c) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar o
espírito de iniciativa entre o pessoal;

d) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo
cumprimento das normas de segurança;

e) Dar pareceres quando para tal haja solicitação;
f) Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em conta

os objectivos fixados e procurando sempre ganhos de efi-
cácia e produtividade que contribuam para a maximização
dos meios que lhe são afectos;

g) Assegurar o cumprimento das normas, regras e regula-
mentos aplicáveis e em vigor.

8.2 � Competências específicas das secções.
8.2.1 � Secção de Controlo da Rede.
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8.2.1.1 � Tem por objectivo assegurar a operacionalidade do
parque de viaturas disponíveis, controlando as suas alterações
de situação.

8.2.1.2 � Neste âmbito, são funções da Secção:

a) Zelar pelo estado de asseio das viaturas, mediante o con-
trolo do funcionamento do sistema de limpeza em vigor,
de cuja gestão é responsável;

b) Controlar o serviço de recepção e zelar pela detecção de
anomalias respeitantes ao estado de conservação de vi-
aturas e do material a ela pertencentes ( documentação
incluída);

c) Estabelecer o relacionamento com a DSE no que se re-
fere a entrega e recepção de viaturas objecto de inter-
venção desses serviços;

d) Controlar a realização dos serviços programados, comu-
nicando prontamente as ocorrências de que tenha conhe-
cimento e que tenham implicações na prestação dos ser-
viços de transporte, suscitando a resposta adequada por
parte de quem detém a respectiva capacidade de decisão;

e) Efectuar a gestão, em tempo real, da rede de transpor-
tes através do seu centro de controlo (CCR);

f) Controlar o cumprimento dos horários em vigor, procu-
rando apurar as causas que terão originado os desvios de-
tectados;

g) Alertar para ajustamentos, incorrecções ou qualquer ne-
cessidade de alteração da programação, e fazer sugestões,
visando a melhoria da organização da prestação dos ser-
viços de transporte;

h) Efectuar a programação do serviço de transporte de de-
ficientes e garantir a sua articulação com a Secção de
Tráfego;

i) Controlar e organizar o serviço de alugueres de forma
articulada com a Secção de Tráfego.

8.2.2 � Secção de Tráfego.
8.2.2.1 � Tem por objecto combinar os meios humanos, or-

ganizando e controlando a prestação dos serviços de trans-
porte.

8.2.2.2 � Neste âmbito são funções da Secção:

a) Providenciar no sentido de garantir a presença do con-
junto de motoristas compatível com a realização dos
serviços previstos nas diversas áreas da SMO;

b) Elaborar e divulgar a escala diária de acordo com as dis-
ponibilidades previamente conhecidas;

c) Proceder aos ajustamentos e correcções necessárias à pro-
gramação pré-estabelecida para a realização dos servi-
ços de transporte, assegurando o registo e ajustada ca-
nalização da informação correspondente;

d) Controlar as ocorrências que se verifiquem com impli-
cações nos serviços a prestar, registando os acontecimen-
tos e dando devida sequência à informação decorrente;

e) Exercer o controlo de presenças de pessoal do tráfego,
informando a Secção de Pessoal das presenças e das al-
terações na situação do pessoal;

f) Alertar para desajustamentos, incorrecções ou quaisquer
necessidades de alteração da programação e fazer suges-
tões, visando a melhoria da organização e da prestação
dos serviços de transporte;

g) Providenciar pela afixação e cumprimento das escalas tipo.

9 � Autonomia de decisão.
9.1 � Domínio da organização.
As secções não se encontram autorizadas a proceder a qual-

quer tipo de alterações à forma de funcionamento das mesmas.
Estas terão que ser propostas aos serviços respectivos que, de
acordo com as suas competências, poderão decidir ou, eventu-
almente, encaminhá-las para as instâncias superiores.

9.2 � Domínio dos recursos humanos.
9.2.1 � É atribuída às secções neste domínio autonomia para:

a) Dar parecer acerca de propostas de promoção, para as
quais sejam solicitadas pelas instâncias superiores e desde
que digam respeito a funcionários pertencentes ao seu qua-
dro;

b) Propor acções de formação, quer internas quer externas,
julgadas úteis à actualização técnica dos seus funcioná-
rios ou ao desenvolvimento de novas técnicas de funcio-
namento;

c) Proceder à elaboração dos planos de férias anuais a apre-
sentar superiormente.

9.3 � Domínio financeiro.
Controlar o valor e respectivos documentos do fundo de

maneio, que se destinam a despesas com alugueres, que por
delegação de funções a DSP lhe confiou , bem como prestar as
respectivas contas à DSF.

DAP � Divisão de Aprovisionamentos

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � Posicionados ao nível de divisão de serviços, os apro-

visionamentos destinam-se a superintender, sob responsabilidade
individual, a gestão de stocks, a gestão das compras e as ofici-
nas gráficas, agregando órgãos operacionais especializados. Por
acréscimo este órgão engloba a gestão dos meios informáticos
dos SMTUC.

1.1.2 � Com o objectivo de simplificar quer a elaboração deste
manual, quer as diversas referências que a este órgão venham
a ser feitas ao funcionamento dos SMTUC, é definida uma si-
gla e um código de identificação numérico que passarão a ser:

a) Sigla � DAP;
b) Código � 7000.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo aos órgãos des-

critos encontra-se, esquematicamente, representado no
organograma funcional dos Serviços Municipalizados de Trans-
portes Urbanos de Coimbra.

1.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � do director-delegado;
b) Ascendência hierárquico-funcional:

1) Secção de Compras;
2) Secção de Armazéns;
3) Oficinas gráficas;
4) Gabinete Técnico Informático.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Por ausência do responsável da Divisão de Aprovi-

sionamentos, este é substituído, na totalidade das suas atribui-
ções e responsabilidades, pelo director-delegado. Este, no en-
tanto, poderá delegar parcialmente num dos responsáveis das
diferentes áreas hierarquicamente dependentes da DAP parte das
funções que lhe ficam, assim, atribuídas.

1.3.2 � A substituição atrás descrita é efectuada automatica-
mente a partir do dia em que se verifica a ausência, sendo a
delegação de funções, se a ela houver lugar, comunicada por es-
crito aos diversos órgãos interessados, através de nota interna.

1.3.3 � Caso a ausência se venha a verificar por um perío-
do superior a seis meses, o lugar deverá ser ocupado interina-
mente, em acumulação de funções, por um dos responsáveis de
serviços a nomear.

2 � Órgãos e competências.
2.1 � Competências gerais.
À Divisão de Aprovisionamentos são atribuídas as seguintes

funções gerais:

a) Colaborar na definição das políticas e dos objectivos da
sua área de modo a que se enquadrem nos objectivos mais
gerais superiormente definidos.

b) Coordenar e planificar a actividade dos órgãos de sua
responsabilidade de forma a serem atingidos os objecti-
vos estabelecidos, quer de ordem estratégica, quer de
ordem operacional;

c) Participar na discussão dos orçamentos dos exercícios
seguintes, quer na sua elaboração entre os órgãos que com-
põem os Serviços, quer na fase posterior de consolida-
ção das várias peças orçamentais, ao nível de todos os
SMTUC;

d) Representar externamente os SMTUC em assuntos da sua
área de competência ou quando para o efeito for nome-
ada pelos órgãos hierárquicos superiores;

e) Propor as promoções dos trabalhadores hierarquicamente
dependentes, sempre que tal se justificar;

f) Substituir os responsáveis das áreas pertencentes a este
serviço, na sua ausência, bem como definir o órgão e
âmbito das funções que eventualmente venha a delegar;

g) Exercer as funções que, por ausência do responsável do
órgão, lhe possam vir a ser delegadas;
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h) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar
o espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

i) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pessoal;
j) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo

cumprimento das normas de segurança;
k) Preparar permanentemente os elementos que, sistemati-

zados, possam ser integrados nos relatórios periódicos que
haja que elaborar e permitam o funcionamento do sis-
tema de informação de gestão;

l) Dar pareceres quando solicitados;
m) Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em

conta os objectivos fixados e procurando sempre ganhos
de eficácia e rentabilidade que produzam a maximização
dos meios que lhe estão afectos;

n) Fornecer a informação necessária para a elaboração dos
programas de formação, instrução e reciclagem;

o) Propor alteração de processos ou métodos de trabalho
no sentido de aumentar a produtividade, o conforto e a
segurança do trabalho;

p) Garantir o bom funcionamento da inter-relação com os
outros órgãos dos serviços;

q) Assegurar o cumprimento das normas, regras e regula-
mentos aplicáveis e em vigor.

2.2 � Competências específicas.
Para além do atrás exposto, são atribuídas à Divisão de Apro-

visionamentos as seguintes competências específicas:

a) Controlar os processos de aquisição no exterior ou de fa-
brico de peças para stock, garantindo o cumprimento de todos
os procedimentos administrativos necessários, de forma a
assegurar a todos os órgãos desses serviços o fornecimen-
to atempado de materiais ou serviços necessários;

b) Assegurar a preparação, organização e a execução de con-
cursos de aquisição de bens e serviços, quanto a quan-
tidades a adquirir, bem como os ritmos de consumo o jus-
tifiquem dentro de uma perspectiva global de
aprovisionamentos;

c) Sob o ponto de vista de integração do funcionamento da
Divisão de Aprovisionamentos no sistema de informação
e gestão dos SMTUC, é da responsabilidade da DAP a
exploração e a gestão do sistema de gestão de Stocks e
de gestão de frota;

d) Estabelecer e manter contactos com fabricantes, forne-
cedores, empresas reparadoras, a fim de acompanhar a
evolução do mercado fornecedor;

e) Proceder à gestão das oficinas gráficas de forma a as-
segurar a realização de todos os trabalhos gráficos ne-
cessários aos SMTUC, bem como o aumento da eficá-
cia e rentabilidade de forma a maximizar os meios que
lhe estão afectos;

f) Proceder à gestão dos recursos informáticos, em confor-
midade com os objectivos superiormente definidos.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Domínio da organização.
3.1.1 � A Divisão de Aprovisionamentos poderá proceder a

alterações bem como aprovar alterações propostas pelos órgãos
hierarquicamente dependentes ao nível de funcionamento e or-
ganização desde que essas alterações:

a) Se reflictam unicamente no âmbito destes serviços;
b) A informação aí obtida, designadamente a que seja

encaminhada para o exterior dos serviços, não seja
alterada, quer quanto à forma, quer quanto ao con-
teúdo;

c) Não se venham a reflectir em alterações de funções de
funcionários que face às mesmas reivindiquem modifi-
cações da sua situação contratual, para as quais não dispõe
de autonomia de decisão;

d) Venham a ser ratificadas pelo director-delegado.

3.1.2 � Todas as alterações que não se enquadram nas regras
anteriormente definidas terão que ser sujeitas à aprovação da ins-
tância superior.

3.2 � Domínio dos recursos humanos.
No domínio dos recursos humanos, à DAP é atribuída a au-

tonomia de decisão genericamente a seguir descrita:

a) Propor a admissão de pessoal necessário ao preenchimento
dos quadros, tendo em vista as necessidades que os ob-
jectivos a atingir impõem;

b) Propor alterações ao quadro de pessoal dos serviços, sem-
pre que tal se verificar de maior utilidade para a melhoria
do serviço prestado;

c) Dar parecer sobre as alterações de promoção de funcio-
nários dos serviços, que lhe venham a ser apresentadas;

d) Propor eventuais transferências de pessoal, dentro do qua-
dro dos serviços, desde que as funções não sejam alte-
radas;

e) Propor, orientar e realizar acções de formação de âm-
bito interno;

f) Autorizar dispensas do serviço que não ultrapassem a du-
ração de um dia e que garantam o cumprimento das nor-
mas de gestão de pessoal, definidas pelos serviços ad-
ministrativos;

g) Autorizar a execução de trabalho extraordinário, desde
que se enquadre nas autorizações concedidas pelo direc-
tor-delegado.

Nível de secção

4 � Natureza e âmbito.
4.1 � Definição.
4.1.1 � As funções dos SMTUC que, genericamente, se en-

contram agregadas ao nível dos Serviços Administrativos des-
dobram-se em actividades específicas as quais, face à sua na-
tureza técnica e especializada, justificam a existência de órgãos
autonomizados, em termos funcionais, em secções e um gabi-
nete técnico de apoio.

Neste sentido as secções e o Gabinete Técnico de Apoio são
órgãos de execução que agregam e coordenam um conjunto de
uma ou mais actividades especializadas.

4.1.2 � Nestes serviços podem ser identificadas as seguin-
tes Secções:

Secção de Compras:

a) Sigla � SECP;
b) Código � 7010;

Secção de Armazém:

a) Sigla � SEAT;
b) Código � 7020;

Oficinas gráficas;

a) Sigla � SEOG;
b) Código � 7030;

Gabinete Técnico Informático;

a) Sigla � GTI;
b) Código � 7100.

4.2 � Enquadramento hierárquico.
4.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo ao órgão descrito

encontra-se esquematicamente apresentado no organograma dos
SMTUC.

4.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � responsável da DAP;
b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

4.3 � Delegação de funções.
4.3.1 � Os responsáveis das secções são substituídos, em caso

de ausência ou impedimento, pelo responsável da DAP. A este
é possibilitada a delegação das funções assim assumidas, para:

a) O responsável de outra secção;
b) Um dos elementos da secção onde se verifica a falta do

seu responsável.

4.3.2 � A delegação referida deverá em qualquer dos ca-
sos referir-se sempre a determinado tipo de funções, que pelo
seu conteúdo se revistam de um carácter rotineiro ou que da
sua acção não resultem alterações ao funcionamento do res-
pectivo órgão.

4.3.3 � A substituição referida é efectuada automaticamen-
te, a partir do dia desde que se verifica a ausência ou impedi-
mento do responsável pela secção.

4.3.4 � No caso da ausência ou do impedimento em referência
se verificar por um período superior a seis meses, o lugar de-
verá ser preenchido interinamente, em acumulação de funções,
por um dos responsáveis das outras secções ou um dos elementos
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da secção onde se verifica a falta do seu responsável, a nome-
ar pelo respectivo responsável da DAP.

4.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente de cada um dos órgãos des-
critos, poderão ser estabelecidas também ligações funcionais com
todos os outros órgãos dos SMTUC desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento dos órgãos envolvidos e que não origi-
nem a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos a serem apresentadas às respectivas hierar-
quias superiores.

5 � Órgãos, competências e funcionamento.
5.1 � À Secção de Compras serão atribuídas as seguintes tarefas:

a) Proceder à recepção, ao tratamento e ao encaminhamento
de todos os pedidos de aquisição externa;

b) Verificar e conferir os mesmos, bem como desencadear
todos os procedimentos internos de:

Elaboração do processo de compra;
Obtenção de preços e de cotações;
Enviar à DSF os processos para cabimentação orçamen-

tal;
Autorizações, com vista à emissão da correspondente

requisição para o exterior;

c) Efectuar a preparação, a organização e a execução de con-
cursos de aquisição de bens e serviços;

d) Acompanhar todas as requisições emitidas para o exte-
rior, quer com vista à sua rápida satisfação, quer com vista
ao cumprimento das condições contratuais.

5.2 � À Secção de Armazém serão atribuídas as seguintes tarefas:

a) Proceder ao aprovisionamento dos materiais necessári-
os ao bom funcionamento dos SMTUC, sejam eles pe-
ças e rotáveis, sejam materiais de consumo corrente, pro-
cedendo à respectiva gestão de stocks, em conformidade
com os parâmetros definidos superiormente;

b) Desencadear os mecanismos necessários à aquisição dos
materiais em falta;

c) Proceder à recepção quantitativa e qualitativa dos ma-
teriais adquiridos;

d) Verificar a correcta conferência das guias de remessa,
requisições e facturas;

e) Controlar e prestar contas à DSF dos valores de fundo
de maneio, atribuídos à sua ordem;

f) Proceder à gestão do sistema de abastecimento de via-
turas efectuando o armazenamento e manutenção dos
dados relativos a combustíveis e lubrificantes;

g) Proceder à gestão dos extintores de incêndio, desencade-
ando os procedimentos necessários junto das oficinas e dos
fornecedores para assegurar a manutenção e recarregamento
dos extintores nos prazos de validade adequados.

5.3 � Às oficinas gráficas caberá a seguinte tarefa:

a) Efectuar todos os trabalhos gráficos, de impressão e re-
produção necessários aos SMTUC.

Nível de gabinete

6 � Natureza e âmbito.
6.1 � Definição.
6.1.1 � O Gabinete Técnico Informático tem por objectivo

proceder à gestão dos recursos informáticos existentes. Neste
âmbito são funções deste gabinete:

a) Coordenar e assegurar a execução dos trabalhos de ins-
talação, manutenção e reparação de todos os sistemas
informáticos instalados nos SMTUC;

b) Proceder ao controlo de todo o software instalado nos
SMTUC;

c) Assegurar o cumprimento das normas estabelecidas su-
periormente quanto à correcta utilização dos recursos
informáticos;

d) Dar apoio técnico e logístico a todas as áreas utilizadoras
de informática.

6.2 � Enquadramento hierárquico.
6.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo ao órgão descrito

encontra-se esquematicamente apresentado no organograma dos
SMTUC.

6.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � responsável da
DAP;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

6.3 � Delegação de funções.
6.3.1 � O responsável pelo gabinete será substituído nas suas

funções, em caso de ausência ou impedimento, pelo responsá-
vel superior hierárquico imediato. A este é possibilitada a de-
legação por parte das funções assim assumidas num dos respon-
sáveis pelas áreas hierarquicamente de si dependentes.

6.3.2 � A delegação referida deverá em qualquer dos casos
referir-se sempre a determinado tipo de funções, que pelo seu
conteúdo se revistam de um carácter rotineiro ou que da sua acção
não resultem alterações ao funcionamento do respectivo órgão.

6.3.3 � A substituição referida é efectuada automaticamen-
te, a partir do dia desde que se verifica a ausência ou impedi-
mento. No caso de se processar a delegação de funções, esta terá
que ser comunicada por escrito aos diversos órgãos interessa-
dos, através de nota interna.

6.3.4 � No caso daquela ausência ou do impedimento em re-
ferência se verificar por um período superior a seis meses, o
lugar deverá ser preenchido interinamente, em acumulação de
funções, por um dos responsáveis das áreas a nomear pelo res-
pectivo responsável da DAP.

6.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais que decorrem

do enquadramento correspondente de cada um dos órgãos des-
critos, poderão ser estabelecidas também ligações funcionais com
todos os outros órgãos dos SMTUC desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento dos órgãos envolvidos e que não ori-
ginem a tomada de decisões que comprometam outros ór-
gãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de pro-
cedimentos a serem apresentadas às respectivas hierar-
quias superiores.

DCM � Divisão Comercial e Marketing

1 � Natureza e âmbito.
1.1 � Definição.
1.1.1 � A Divisão de Serviços Comerciais tem como atribui-

ções principais promover a divulgação do sistema de transpor-
tes colectivos urbanos de Coimbra e todos os serviços presta-
dos pelos SMTUC, nomeadamente:

a) Proporcionar um conjunto de actividades de âmbito ge-
ral, no sentido de divulgar o tipo e características do ser-
viço prestado pelos SMTUC;

b) Promover a actividade dos SMTUC junto das populações,
motivando-as para a utilização do mesmo;

c) Criar meios de recolha de opinião do público, relativa-
mente ao seu grau de satisfação, quanto à actividade dos
SMTUC, no sentido de corrigir eventuais desvios;

d) Disponibilizar aos munícipes toda a informação e apoio
necessários à utilização dos transportes públicos, asse-
gurando o seu adequado atendimento;

e) Elaborar estudos tendentes à racionalização e ordenamento
do estacionamento, com criação de novas zonas;

f) Coligir todos os elementos necessários para a entidade
competente apresentar e ou contactar com a comunica-
ção social;

g) Garantir a informação e o contacto com a comunicação
social;

h) Analisar a concorrência, cobrindo os seguintes aspectos:

Quota de mercado;
Aceitação de serviços;

i) Estudar as tendências que influenciarão a procura pro-
vável dos serviços;
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j) Identificar os clientes;
k) Identificar as necessidades de mercado;
l) Conhecimento científico do mercado e do consumidor;

Competirá também à Divisão Comercial e de Marketing fazer:

a) Avaliação de ideias;
b) Estudos preliminares;
c) Afinação de modelos;
d) Testes sobre o mercado;
e) Plano anual de marketing.

1.1.2 � Com o objectivo de simplificar quer a elaboração deste
manual, quer as diversas referências que a este órgão venham
a ser feitas ao funcionamento dos SMTUC, é definida uma si-
gla e um código de identificação numérico que passarão a ser:

a) Sigla � DCM;
b) Código � 8000.

1.2 � Enquadramento hierárquico.
1.2.1 � O enquadramento hierárquico relativo ao órgão descrito

nesta parte encontra-se representado no ponto seguinte.
1.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-

te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

a) Dependência hierárquico-funcional � do director-delegado;
b) Ascendência hierárquico-funcional sobre os seguintes sec-

tores:

1) Sector Comercial;
2) Sector de Marketing.

1.3 � Delegação de funções.
1.3.1 � Por ausência do responsável da Divisão dos Servi-

ços Comerciais e de Marketing, este é substituído, na totalida-
de das suas atribuições e responsabilidades, pelo director-dele-
gado. Este, no entanto, poderá delegar parcialmente num dos
responsáveis das diferentes áreas hierarquicamente dependentes
da DCM parte das funções que lhe ficam, assim, atribuídas.

1.3.2 � A substituição atrás descrita é efectuada automatica-
mente a partir do dia em que se verifica a ausência, sendo a
delegação de fundões, se a ela houver lugar, comunicada por es-
crito aos diversos órgãos interessados, através de nota interna.

1.3.3 � Caso a ausência se venha a verificar por um perío-
do superior a seis meses, o lugar deverá ser ocupado interina-
mente, em acumulação de funções, por um dos responsáveis de
serviços a nomear.

1.4 � Ligações.
Para além das ligações hierárquico-funcionais descritas, os ser-

viços comerciais e de marketing poderão estabelecer, para o de-
sempenho das suas funções, entre outras também as seguintes:

1.4.1 � Com o director-delegado:

a) Dar andamento aos despachos da direcção superior por
forma a encaminhá-los para os diferentes órgãos;

1.4.2 � Com os serviços de planeamento e gestão:

a) Fornecer os elementos necessários à elaboração das ope-
rações de planeamento;

b) Fornecer atempadamente, trimestral, semestral e anual-
mente, os elementos estatísticos e respectiva análise.

1.4.3 � Com a Divisão de Serviços de Produção:

a) Concertação entre os serviços, no sentido de serem
disponibilizados todos os meios necessários e imprescin-
díveis à prestação, implementação, criação e apresenta-
ção ao público dos serviços prestados.

2 � Competências.
Aos serviços comerciais e de marketing são atribuídas com-

petências para:

a) Coordenar e planificar a actividade dos órgãos que dela
dependem em ordem a serem atingidos os objectivos es-
tabelecidos, quer de ordem estratégica, quer de ordem
operacional;

b) Participar na discussão dos orçamentos dos exercícios
seguintes, quer na sua elaboração entre os órgãos que com-
põem os serviços, quer na fase posterior de consolida-
ção das várias peças orçamentais, ao nível de todos os
SMTUC;

c) Representar externamente os SMTUC em assuntos da sua
área de competência ou quando para o efeito for nome-
ado pelos órgãos hierárquicos superiores;

d) Propor as promoções dos trabalhadores hierarquicamente
dependentes, sempre que tal se justificar;

e) Exercer o poder disciplinar nos serviços, dentro dos li-
mites impostos pela legislação em vigor;

f) Substituir os responsáveis das áreas pertencentes a este
serviço, na sua ausência, bem como definir o órgão e
âmbito das funções que eventualmente venha a delegar;

g) Exercer as funções que, por ausência do responsável do
órgão, lhe possam vir a ser delegadas;

h) Criar um clima de boas relações e diálogo e fomentar
o espírito de iniciativa entre o seu pessoal;

i) Promover o aperfeiçoamento profissional do seu pessoal;
j) Zelar pela disciplina, pelas condições de trabalho e pelo

cumprimento das normas de segurança.

3 � Autonomia de decisão.
3.1 � Domínio da organização.
3.1.1 � A Divisão dos Serviços Comerciais e de Marketing

poderá proceder a alterações bem como aprovar alterações pro-
postas pelos órgãos hierarquicamente dependentes ao nível de
funcionamento e organização desde que essas alterações:

a) Se reflictam unicamente no âmbito destes serviços;
b) A informação aí obtida, designadamente a que seja en-

caminhada para o exterior dos serviços, não seja altera-
da, quer quanto à forma, quer quanto ao conteúdo;

c) Não se venham a reflectir em alterações de funções de
funcionários que face às mesmas reivindiquem modifi-
cações da sua situação contratual, para as quais não dispõe
de autonomia de decisão;

d) Venham a ser ratificadas pelo director-delegado.

3.1.2 � Todas as alterações que não se enquadram nas regras
anteriormente definidas terão que ser sujeitas à aprovação da ins-
tância superior.

3.2 � Domínio dos recursos humanos.
No domínio dos recursos humanos, aos serviços comerciais

e de marketing é atribuída a autonomia de decisão genericamente
a seguir descrita:

a) Propor a admissão de pessoal necessário ao preenchimento
dos quadros, tendo em vista as necessidades que os ob-
jectivos a atingir impõem;

b) Propor alterações ao quadro de pessoal dos serviços, sem-
pre que tal se verificar de maior utilidade para a melhoria
do serviço prestado;

c) Dar parecer sobre as alterações de promoção de funcio-
nários dos serviços, que lhe venham a ser apresentadas;

d) Propor eventuais transferências de pessoal, dentro do qua-
dro dos serviços, desde que as funções não sejam alte-
radas;

e) Propor, orientar e realizar acções de formação de âm-
bito interno;

f) Submeter a aprovação superior os planos de férias anuais,
após a consideração de todas as situações que garantam
o normal funcionamento dos serviços;

g) Autorizar dispensas de serviço que não ultrapassem a
duração de um dia e que garantam o cumprimento das
normas de gestão de pessoal, definidas pelos serviços ad-
ministrativos;

h) Autorizar a execução de trabalho extraordinário, desde
que se enquadre nas autorizações concedidas pelo direc-
tor-delegado.

4 � Funcionamento.
4.1 � Os serviços comerciais e de marketing coordenam um

conjunto de órgãos cuja natureza das actividades desenvolvidas
se mostra estruturalmente desdobrada em sectores.

O seu funcionamento deverá obedecer aos seguintes princí-
pios:

a) Despachar todos os assuntos relativos às actividades dos
órgãos que dela dependem hierarquicamente;

b) Promover reuniões quinzenais com todos os responsá-
veis para tratamento de assuntos de coordenação global;

c) Assessorar o director-delegado em todos os assuntos
que digam respeito à sua área, através de contactos pon-
tuais ou das reuniões de coordenação que são promo-
vidas por este;
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d) Tomar a seu cargo a análise e estudo da legislação que
diga respeito aos SMTUC, despachando para os órgãos
interessados fotocópia da mesma com parecer quanto à
forma da sua aplicação;

e) Conjuntamente com o director-delegado, preparar as reu-
niões do conselho de administração, recolhendo do di-
rector-delegado os pontos para agenda de cada uma de-
las e procedendo à elaboração da respectiva acta final.

Sectores.
5 � Natureza e âmbito.
5.1 � Definição.
5.1.1 � As funções dos SMTUC que genericamente se en-

contram agregadas ao nível de divisão de serviços desdobram-
-se em actividades específicas, as quais, face à sua natureza
técnica e especializada, justificam a existência de órgãos que
as coordenem.

Nesse sentido os sectores são órgãos de execução que agre-
gam e coordenam um conjunto de actividades especializadas en-
quadradas nestes serviços.

5.1.2 � Na Divisão de Serviços Comerciais e de Marketing
podem ser identificadas as seguintes áreas:

a) Sector Comercial;
b) Sector de Marketing.

5.1.3 � Com vista a simplificar quer a elaboração deste ma-
nual, quer as diversas referências que a estes órgãos venham a
ser efectuadas no funcionamento dos SMTUC, são definidas as
siglas e os códigos numéricos de identificação seguintes:

5.1.3.1 � Sector Comercial:

a) Sigla � SC;
b) Código � 8100.

5.1.3.2 � Sector de Marketing:

a) Sigla � SM;
b) Código � 8200.

5.2 � Enquadramento hierárquico.
5.2.1 � O enquadramento hierárquico dos órgãos referidos na

presente parte encontra-se esquematicamente representado no
organograma funcional dos Serviços Municipalizados de Trans-
portes Urbanos de Coimbra.

5.2.2 � Do organograma apresentado resultam, directamen-
te, as relações hierárquico-funcionais que se estabelecem e que
passamos a descrever:

5.2.2.1 � Sector de Comercial:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
serviços comerciais e de marketing;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

5.2.2.2 � Sector de Marketing:

a) Dependência hierárquico-funcional � do responsável dos
serviços comerciais e de marketing;

b) Ascendência hierárquico-funcional � nula.

5.3 � Delegação de funções.
5.3.1 � Os responsáveis pelos sectores são substituídos nas

suas funções, em caso de ausência ou impedimento, pelo res-
ponsável pela divisão.

5.4 � Ligações.
5.4.1 � Para além das ligações hierárquico-funcionais que

decorrem do enquadramento de cada um dos órgãos descritos
na presente parte, poderão também ser estabelecidas ligações com
todos os órgãos dos SMTUC, desde que:

a) Não ultrapassem as linhas de comando estabelecidas;
b) Se destinem à resolução de problemas decorrentes do pró-

prio funcionamento de cada órgão e que não envolvam
a tomada de decisões que comprometam outros órgãos;

c) Se enquadrem no espírito de bom funcionamento dos
SMTUC;

d) Conduzam ao estudo de propostas de alterações de proce-
dimentos, para serem apresentadas às hierarquias superiores.

6 � Órgãos e competências.
6.1 � Competências gerais.
Ao SC e SM são atribuídas as seguintes competências de ordem

geral:

a) Colaborar na definição das políticas e dos objectivos da
sua área de modo a que se enquadrem nos objectivos mais
gerais, superiormente definidos;

b) Assessorar o seu superior hierárquico, quando por ele
solicitado;

c) Preparar permanentemente os elementos que, sistemati-
zados, possam ser integrados nos relatórios periódicos que
haja que elaborar e que permitam o funcionamento do
sistema de informação de gestão;

d) Controlar a gestão dos meios ao seu dispor, tendo em
conta os objectivos fixados e procurando sempre ganhos
de eficácia e rentabilidade que produzam a maximização
dos meios que lhe estão afectos.

6.2 � Competências específicas das áreas:
6.2.1 � Sector Comercial:
6.2.2 � Assegurar o adequado atendimento dos utentes.
6.2.3 � Colaborar na organização de cerimónias protoco-

lares.
6.2.4 � Divulgar sob orientação e autorização da Divisão

Comercial e de Marketing todas as acções traçadas pela admi-
nistração, que de algum modo possam reflectir-se na necessi-
dade de esclarecimento do público em geral.

6.2.5 � Garantir a informação e o contacto com a comuni-
cação social, de forma concertada com a divisão.

6.2.6 � Coligir e organizar a documentação para divulgação
pela comunicação social.

6.2.7 � Organizar dossiers temáticos para distribuição pela
comunicação social e utentes, em sequência das intervenções da
Direcção e Administração.

6.2.8 � Defender a imagem e os interesses dos SMTUC, sem-
pre que necessário.

6.2.9 � Efectuar toda a recepção do pessoal admitido.
6.2.10 � Manter actualizado o manual de acolhimento.
6.2.11 � Efectuar a recepção dos visitantes que fujam à ro-

tina do dia-a-dia.
6.2.12 � Providenciar no sentido de manter nos postos do

exterior dos SMTUC toda a documentação e informação neces-
sária ao utente;

6.2.13 � Propor e colaborar nas campanhas de sensibiliza-
ção que forem levadas a efeito junto do público em geral.

6.2.14 � Analisar e actualizar as formas de prestação do ser-
viço e os métodos e procedimentos a adoptar, realizando estu-
dos de todos os tipos, relacionados com a organização e a pres-
tação dos serviços de transporte.

6.2.15 � Receber reclamações e sugestões dos utentes e res-
pectivo encaminhamento.

6.2.16 � Relativamente às reclamações e sugestões acima
indicadas e encaminhamento para os sectores a que dizem res-
peito, colaborará, sempre que estes o entendam, na elaboração
da resposta final ao utente.

6.2.17 � Providenciar no sentido de manter toda a informa-
ção disponível ao público actualizada.

6.2.18 � Promover e colaborar na organização de encontros
com a comunicação social para divulgação de novos equipamentos
colocados à disposição do público.

6.2.19 � Orientar a sua actividade de forma a assegurar a co-
operação dos trabalhadores, fornecedores, clientes, poderes pú-
blicos e público em geral.

6.2.20 � Promover o bom relacionamento entre a empresa e
o público e determinar quais as iniciativas, as políticas e pro-
cessos que podem conduzir a uma melhor compreensão do pú-
blico.

6.3 � Sector de Marketing:
6.3.1 � Elaboração de estudos comerciais.
6.3.2 � Elaboração de estudos estatísticos.
6.3.3 � Publicidade.
6.3.4 � Promoção dos serviços.
6.3.5 � Programas e orçamentos.
6.3.6 � Estudo e implementação de medidas de actuação que

visem a melhoria da imagem dos serviços no exterior.
7 � Autonomia de decisão.
7.1 � Domínio da organização.
O SC e SM não se encontram autorizados a proceder a qual-

quer tipo de alterações à forma de funcionamento dos mes-
mos. Estas terão que ser propostas aos serviços respectivos
que, de acordo com as suas competências, poderão decidir
ou, eventualmente, encaminhá-las para as instâncias supe-
riores.

20 de Março de 2000. � Pelo Presidente do Conselho de Ad-
ministração, Albertino Augusto Reis e Sousa.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELECTRICIDADE, ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GONDOMAR
Listagem n.º 56/2000 � AP. � Listagem nos termos da alínea a) do n.º 1 do Despacho Normativo n.º 16/97, de 3 de Abril, alterado pelo Despacho Normativo n.º 31/99, de 11 de

Junho.
Relação das obras adjudicadas em 1999

Procedimento Designação Adjudicatário Valor (sem IVA)

Concurso público ............ Elaboração do Plano Director de Abastecimento de Água ao concelho de Gondomar, incluindo Hidroprojecto � Engenharia e Gestão, S. A. 13 995 000$00
......................................... digitalização vectorial da cartografia existente na escala 1:5000.
Concurso público interna- Prestação de serviços de operação, manutenção e conservação da Estação de Tratamento de Águas . AGS � Administração e Gestão de Sistemas 75 592 296$00

cional. Residuais de Gramido. de Salubridade, S. A.
Concurso público ............ Saneamento da bacia do rio Ferreira � emissário do rio Ferreira .................................................... Manuel Teixeira, L.da ........................................ 18 902 750$00
Concurso público ............ Remodelação da rede de água e instalação da rede de águas residuais domésticas nas Ruas do Manuel Teixeira, L.da ........................................ 114 297 934$00
......................................... Professor Egas Moniz e D. João de França.
Concurso público ............ Saneamento do rio Ferreira � interceptores secundários de Barraca e Pinheiro ............................. Manuel Teixeira, L.da ........................................ 44 335 465$00
Concurso público ............ Saneamento do rio Ferreira � interceptores secundários de Ferreirinha e Gens ............................. Manuel Teixeira, L.da ........................................ 35 271 200$00
Concurso limitado ........... Rua das Arroteias, Rio Tinto � execução da rede de águas residuais domésticas .......................... Manuel Ferreira da Cunha Duarte, L.da ........... 7 995 818$00
Concurso limitado ........... Instalação da rede de águas residuais domésticas nas Ruas do Caminho do Meio e Regatinho � Manuel Teixeira, L.da ........................................ 19 495 536$00
......................................... sector B3 � São Cosme.
Concurso limitado ........... Instalação da rede de águas residuais domésticas na Rua do Campo do Ferreiro, Travessa Campo do Manuel Teixeira, L.da ........................................ 19 526 609$00
......................................... Ferreiro, Rua de São Jumil e Rua do Padre Andrade e Silva entre as Ruas Central de Ermentão
......................................... e Pinheiro da Saudade � sector B3 � São Cosme.
Concurso limitado ........... Instalação da rede de águas residuais domésticas nas Ruas Central de Ermentão e Gandra � Manuel Teixeira, L.da ........................................ 14 577 663$00
......................................... sector B3 � São Cosme.
Concurso limitado ........... Instalação de águas residuais domésticas na Praceta de Perlinhas ..................................................... M. dos Santos & C.ª, S. A. .............................. 1 590 166$00
Concurso limitado ........... Águas residuais domésticas, Parque Urbano de Vila Verde: piscinas e gimnodesportivo de São Pedro Manuel Teixeira, L.da ........................................ 17 391 468$00
......................................... da Cova, águas residuais domésticas e abastecimento de água na EN 209, São Pedro da Cova.
Concurso limitado ........... Execução de 100 ramais de ligação na rede de águas residuais domésticas no concelho de Gondomar Sistelmar � Sociedade de Construções, L.da 12 315 000$00
Concurso limitado ........... Trabalhos complementares do emissário E5, instalação do interceptor secundário e remodelação Camilo Sousa Mota & Filhos, S. A. ............... 42 598 397$00
......................................... da rede de água na Rua do Dr. Oliveira Lobo e arruamentos envolventes � 1.ª fase, Avenida
......................................... da Carvalha (Alto de Soutelo) e Travessa do Dr. Oliveira Lobo, Rio Tinto.
Negociação sem publica- Levantamento cadastral dos proprietários dos terrenos da empreitada do emissário do rio Ferreira Eri � Energia e Gás, S. A. .............................  2 880 000$00

ção prévia de anúncio.
Negociação sem publica- Levantamento topográfico e cadastral da ligação do emissário secundário da Rua da Igreja ao Eri � Energia e Gás, S. A. ............................. 1 932 000$00

ção prévia de anúncio. Emissário E5, freguesia de Fânzeres, Gondomar.
Ajuste directo .................. Exploração e manutenção da Estação de Tratamento de Águas Residuais de Gramido ................... AGS � Administração e Gestão de Sistemas 2 099 786$00
......................................... ................................................................................................................................................................. de Salubridade, S. A.
Ajuste directo .................. Exploração e manutenção da Estação de Tratamento de Águas Residuais de Gramido ................... AGS � Administração e Gestão de Sistemas 2 099 786$00
......................................... ................................................................................................................................................................. de Salubridade, S. A.
Ajuste directo .................. Exploração e manutenção da Estação de Tratamento de Águas Residuais de Gramido ................... AGS � Administração e Gestão de Sistemas 2 099 786$00
......................................... ................................................................................................................................................................. de Salubridade, S. A.
Ajuste directo .................. Exploração e Manutenção da Estação de Tratamento de Águas Residuais de Gramido .................. AGS � Administração e Gestão de Sistemas 2 099 786$00
......................................... ................................................................................................................................................................. de Salubridade, S. A.
Ajuste directo .................. Remodelação da rede de abastecimento de água na Rua de Eduardo Castro Gandra � abertura Manuel Teixeira, L.da ........................................ 2 151 685$00
......................................... de valas, levantamento e reposição de pavimento.
Ajuste directo .................. Pavimentação em diversos locais do concelho .................................................................................... José da Silva Barbosa & Filhos, L.da .............. 936 000$00
Ajuste directo .................. Levantamento de tampas de caixas de visita, caixas interceptoras .................................................... M. dos Santos & C.ª, S. A. .............................. 2 605 000$00
Ajuste directo .................. Posto de transformação da Lomba � necessidade de realização de trabalhos de melhorias das Sistelmar � Sociedade de Construções, L.da

.... 277 250$00
......................................... condições de protecção de terra da linha de alta tensão.
Ajuste directo .................. Trabalhos a executar na Rua de David Correia da Silva � Rio Tinto ............................................. M. dos Santos & C.ª, S. A. .............................. 4 530 923$00
Ajuste directo .................. Levantamento de tampas de caixas de águas residuais domésticas na EN 209, troço compreendido M. dos Santos & C.ª, S. A. .............................. 1 670 000$00
......................................... entre a Rotunda de Gondomarinho e o Freixo.
Ajuste directo .................. Levantamento de cabeças móveis ......................................................................................................... M. dos Santos & C.ª, S. A. .............................. 1 855 000$00
Ajuste directo .................. Levantamento de cabeças móveis na EN 209 entre o Freixo e a Rotunda do Verde Nabo, São Cosme M. dos Santos & C.ª, S. A. .............................. 1 155 000$00

31 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Valentim dos Santos de Loureiro.
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Aviso n.º 3418/2000 (2.ª série) � AP. � Renovação de contrato de trabalho a termo certo. � Para os efeitos do disposto na alínea b) do n.° 1 do artigo 34.° do Decreto-Lei
n.° 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.° 218/98, de 17 de Julho, faz-se público que, por despacho de 25 de Fevereiro de 2000, do administrador-delegado, no
uso da competência delegada do presidente do conselho de administração destes Serviços Municipalizados de Água e Saneamento, se procedeu à renovação do contrato de trabalho a terno
certo, pelo prazo de um ano, a partir de 1 de Abril de 2000 e termo em 31 de Março de 2001, ao abrigo do artigo 20.° do Decreto-Lei n.° 427/89, de 7 de Dezembro, com Luís Carlos Vaz
da Silva, técnico profissional desenhador de 2.ª classe, do grupo de pessoal técnico profissional (escalão 1, índice 190).

31 Março de 2000. � O Administrador-Delegado, António de Azevedo e Castro.

Edital n.º 164/2000 (2.ª série) � AP. � Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal de Guimarães vêm, por este meio, dar a conhecer a lista de
todas as adjudicações de obras públicas efectuadas por estes Serviços durante o ano de 1999, conforme estipulado no artigo 275.° do Decreto-Lei n.° 59/99, de 2 de Março.

23 de Fevereiro de 2000. � O Director-Delegado, Victor Manuel da Silva Ferreira.

Nome da obra Tipo e data de adjudicação Valor da adjudicação Empreiteiro

Abastecimento de água a diversos locais (Alto Bandeira, Carriço, Monte Largo, Trabalhos a mais, 8 de Fevereiro de 1999 ... 2 322 000$00 Elias Moreira Monteiro.
Bairro Urgeses, Cerca e Cancelas Veiga) do concelho de Guimarães.

Reforço de abastecimento de água a partir de captações Taipas � redes de Trabalhos a mais, 8 de Fevereiro de 1999 ... 6 179 115$00 Rodrigues & Camacho, L.da

distribuição ao sector de Pevidem � redes de Brito e Vila Nova de Sande.
Saneamento aos sectores de Pevidem/Taipas � colectores de águas residuais Ajuste directo, 8 de Fevereiro de 1999 ....... 29 016 459$00 Rodrigues & Camacho, L.da

de Brito/Sande � colector n.º 4 e colector n.º 2.
Abastecimento de água às escolas e infantários do concelho de Guimarães Ajuste directo, 8 de Fevereiro de 1999 ....... 800 000$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Captação de emergência no rio Ave ..................................................................... Ajuste directo, 8 de Fevereiro de 1999 ....... 14 700 000$00 GEOPESQUISA � Sond. Capt. Água, L.da

Drenagem de águas residuais na freguesia de Caldelas .................................... Ajuste directo, 24 de Março de 1999 .......... 993 043$00 SANABA, L.da

Substituição da rede de abastecimento de água no lugar das Eiras � Crei- Trabalhos a mais, 24 de Março de 1999 ..... 3 257 472$00 SANABA, L.da

xomil.
Execução de ramais domiciliários novos, substituição de existentes, execução Trabalhos a mais, 24 de Março de 1999 ..... 3 576 500$00 Cândido José Rodrigues, L.da

de pequenos prolongamentos no concelho de Guimarães.
Captação de água na central das Taipas � Reforço do caudal captado, com Ajuste directo, 24 de Março de 1999 .......... 17 767 500$00 Babcock & Wilcox Portugal

a instalação de quatro filtros de areia de 50 m3 cada, num total de 200 m3/h.
Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Vizela � Concurso limitado, 24 de Março de 1999 ... 21 677 559$00 Rodrigues & Camacho, L.da

colectores e abastecimento de água de Moreira de Cónegos � EN 105.
Drenagem de águas residuais ao sector de Guimarães � drenagem dos eflu- Concurso limitado, 24 de Março de 1999 ... 3 762 870$00 Elias Moreira Monteiro

entes da firma Otojal � freguesia de Mesão Frio.
Execução de ramais domiciliários novos, substituição de existentes � exe- Concurso limitado, 24 de Março de 1999 ... 18 770 200$00 Elias Moreira Monteiro
cução de pequenos prolongamentos da rede de água.
Muro de vedação da central das Taipas � maciço para assentamento dos fil- Ajuste directo, 14 de Maio de 1999 ............. 3 688 070$00 CARI-Casimiro Ribeiro & Filhos, L.da

tros de areia adjudicados à Babcock & Wilcox.
Obra complementar da empreitada abastecimento de água a partir da captação Ajuste directo, 14 de Maio de 1999 ............. 680 580$00 Irmãos Magalhães, S. A.

das Taipas � conduta adutora R2-R3.
Reforço do abastecimento de água ao sector de Pevidem e conduta elevatória Concurso público, 14 de Maio de 1999 ....... 34 288 041$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Guima- Concurso público, 14 de Maio de 1999 ....... 162 573 355$00 Camilo Sousa Mota, S. A.
rães � colectores e abastecimento de água ao sector de Vizela � colectores
e condutas de Moreira de Cónegos.

Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Guima- Trabalho a mais, 14 de Maio de 1999 ......... 1 788 681$00 Cândido José Rodrigues, L.da

rães � colectores e abastecimento de água da zona de Couros.
Drenagem de águas residuais no lugar de Valdante, freguesia de Brito.. ....... Ajuste directo, 14 de Maio de 1999 ............. 802 860$00 SANABA, L.da

Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Guima- Trabalho a mais, 14 de Maio de 1999 ......... 746 824$00 Rodrigues & Camacho, L.da

rães � colectores e abastecimento de água na freguesia de Azurém �
Rua de Moura Machado.

Drenagem de águas residuais no Caminho Municipal n.º 56 � Brito. .......... Ajuste directo, 14 de Maio de 1999 ............. 885 852$00 SANABA, L.da
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Nome da obra Tipo e data de adjudicação Valor da adjudicação Empreiteiro

Drenagem de águas residuais ao sector de Pevidem � colectores da Travessa Ajuste directo, 18 de Junho de 1999 ........... 557 800$00 SANABA, L.da

do Carramacho.
Drenagem de águas residuais e pluviais ao sector de Pevidem � colectores Trabalhos a mais, 18 de Junho de 1999 ...... 5 200 000$00 Rodrigues & Camacho, L.da

da escola de Ronfe.
Drenagem de águas residuais na freguesia de Mesão Frio ........................... Ajuste directo, 18 de Junho de 1999 ........... 2 723 768$00 Camilo Sousa Mota, S. A.
Captação de emergência no rio Ave ................................................................. Trabalhos a mais, 18 de Junho de 1999 ...... 2 692 000$00 GEOPESQUISA �� Sond. Capt. Água, L.da

Drenagem de águas residuais e pluviais ao sector de Guimarães � colecto- Ajuste directo, 18 de Junho de 1999 ........... 979 693$00 Cândido José Rodrigues, L.da

res da bacia 49 � Rua de Nossa Senhora de Fátima.
Drenagem de águas residuais ao sector de Guimarães � desactivação da fossa Ajuste directo, 18 de Junho de 1999 ........... 473 509$00 Rodrigues & Camacho, L.da

do Campo das Trofas.
Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Vizela � Trabalhos a mais, 18 de Junho de 1999 ...... 5 154 812$00 Rodrigues & Camacho, L.da

colectores e abastecimento de água de Moreira de Cónegos.
Reforço da captação de água para abastecimento do Parque de Campismo Ajuste directo, 18 de Junho de 1999 ........... 2 000 000$00 GEOPESQUISA �� Sond. Capt. Água, L.da

da Penha.
Reforço de abastecimento de água a partir de captações Taipas � reservatório Concurso público, 28 de Julho de 1999 ...... 185 577 969$00 Camilo Sousa Mota, S. A.

R3 e elevação R3 � Moreira de Cónegos.
Reservatório de água de Vizela ......................................................................... Ajuste directo, 28 de Julho de 1999 ............ 1 296 000$00 IMPRODOVIL � Com. Prod. Químicos, L.da

Drenagem águas residuais e abastecimento de água ao sector de Vizela � co- Concurso limitado, 28 de Julho de 1999 ..... 22 613 542$00 Rodrigues & Camacho, L.da

lectores e abastecimento de água de Moreira de Cónegos � lugar das Agras.
Prolongamento das redes de abastecimento de água ao lugar da Boavista, São Concurso limitado, 28 de Julho de 1999 ..... 3 393 166$00 Elias Moreira Monteiro

Torcato.
Drenagem de águas residuais na Cruz Argola � Mesão Frio ...................... Ajuste directo, 28 de Julho de 1999 ............ 2 793 618$00 SANABA, L.da

Abastecimento de água ao sector de Gondomar � estação elevatória, estação Concurso público, 28 de Julho de 1999 ...... 34 507 900$00 Domingos Silva Teixeira, S. A.
de tratamento e reservatório de Gondomar � construção civil.

Regularização das margens do ribeiro de Couros ........................................... Ajuste directo, 28 de Julho de 1999 ............ 2 398 320$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Execução de ramais de saneamento em diversas zonas do concelho .......... Ajuste directo, 28 de Julho de 1999 ............ 5 000 000$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

Drenagem de águas residuais na freguesia de Santa Cristina de Longos ... Concurso limitado, 13 de Setembro de 1999 16 727 094$00 Raul Pereira da Silva.
Drenagem de águas residuais do sul de Guimarães � rede de Polvoreira Concurso limitado, 13 de Setembro de 1999 14 111 806$00 SANABA, L.da

Drenagem de águas residuais na freguesia de Silvares � Rua de 1.° Maio Concurso limitado, 13 de Setembro de 1999 2 989 114$00 SANABA, L.da

Construção de muros de perpianho no Parque de Campismo da Penha ..... Ajuste directo, 13 de Setembro de 1999 ..... 998 000$00 Elias Moreira Monteiro.
Movimento de terras e reposição de pavimentos no Parque de Campismo Ajuste directo, 13 de Setembro de 1999 ..... 991 116$00 Elias Moreira Monteiro.

da Penha.
Drenagem águas residuais domésticas e pluviais ao sector de Guimarães � Ajuste directo, 13 de Setembro de 1999 ....... 834 380$00 Cândido José Rodrigues, L.da

colector da bacia 49 � Travessa Nossa Senhora de Fátima.
Drenagem de águas residuais na Rua do Rio de Selho � freguesia de Creixomil Ajuste directo, 13 de Setembro de 1999 ..... 951 098$00 SANABA, L.da

Execução de ramais de saneamento dentro das garagens na Cruz de Argola Ajuste directo, 13 de Setembro de 1999 ..... 1 000 000$00 SANABA, L.da

Drenagem de águas residuais na Travessa de Pero Questem � freguesia de Ajuste directo, 18 de Outubro de 1999 ....... 2 402 258$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Moreira de Cónegos.
Drenagem de águas residuais ao sector de Vizela, obra complementar ...... Ajuste directo, 18 de Outubro de 1999 ....... 4 941 679$00 Irmãos Magalhães, S. A.
Execução de ramais domiciliários de água novos e substituição de existentes Concurso limitado, 18 de Outubro de 1999 19 944 400$00 Cândido José Rodrigues, L.da

(antigos e ou obstruídos) � execução de pequenos prolongamentos no con-
celho de Guimarães.

Ramal de descarga da caixa de válvula elevatória, no lugar da Fonte Cova � Ajuste directo, 18 de Outubro de 1999 ....... 1 941 250$00 Elias Moreira Monteiro.
São João de Ponte.

Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Vizela � Trabalhos a mais, 18 de Outubro de 1999 ... 1 100 000$00 Camilo Sousa Mota, S. A.
colectores e condutas de Moreira de Cónegos.

Drenagem de águas residuais ao sector de Vizela � colectores da EN 105, Concurso limitado, 11 de Novembro de 1999 45 770 405$00 Rodrigues & Camacho, L.da

São Martinho do Conde e Nespereira.
Execução de ramais domiciliários de água novos e substituição de existentes Concurso limitado, 11 de Novembro de 1999 8 578 100$00 Elias Moreira Monteiro

(antigos e ou obstruídos) � execução de pequenos prolongamentos no con-
celho de Guimarães � trabalhos a mais.

Construção de colectores de drenagem de águas residuais domésticas em Gondar Ajuste directo, 11 de Novembro de 1999 .... 923 000$00 Cândido José Rodrigues, L.da
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Nome da obra Tipo e data de adjudicação Valor da adjudicação Empreiteiro

Drenagem de águas residuais do loteamento com o alvará n.º 36/91 � sito Ajuste directo, 11 de Novembro de 1999 .... 367 604$00 SANABA, L.da

no lugar de Romãos da freguesia de Ronfe.
Execução de um muro de vedação da central das Taipas ............................. Ajuste directo, 11 de Novembro de 1999 .... 11 218 315$00 CARI-Casimiro Ribeiro & Filhos, L.da

Drenagem de águas residuais no lugar do Alto � freguesia de Lordelo ... Ajuste directo, 11 de Novembro de 1999 .... 829 242$00 SANABA, L.da

Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Guima- Ajuste directo, 3 de Dezembro de 1999 ...... 3 995 456$00 Cândido José Rodrigues, L.da

rães � colectores e abastecimento de água da zona de Couros � rede de
drenagem de águas pluviais.

Saneamento na Rua de Santo Amaro � freguesia de Mascotelos ............... Ajuste directo, 3 de Dezembro de 1999 ...... 2 880 933$00 Elias Moreira Monteiro
Drenagem de águas residuais e pluviais na Escola da Quintã ..................... Ajuste directo, 3 de Dezembro de 1999 ...... 2 248 154$00 J. A. Mendes Ribeiro, L.da

Saneamento no lugar do Robalo (parque infantil), freguesia de Creixomil Ajuste directo, 3 de Dezembro de 1999 ...... 531 860$00 SANABA, L.da

Ligação das redes de Brito aos SIDVA ............................................................ Concurso limitado, 3 de Dezembro de 1999 7 710 933$00 Rodrigues & Camacho, L.da

Reforço das reservas de água ao sector de Pevidém ..................................... Concurso limitado, 3 de Dezembro de 1999 17 507 060$00 CARI-Casimiro Ribeiro & Filhos, L.da

Abastecimento de água a partir das captações das Taipas � remodelação e Trabalhos a mais, 3 de Dezembro de 1999 526 500$00 CARI-Casimiro Ribeiro & Filhos, L.da

ampliação da central das Taipas.
Abastecimento de água a partir das captações das Taipas � rede de distri- Trabalhos a mais, 30 de Dezembro de 1999 3 500 000$00 Irmãos Magalhães, S. A.

buição ao sector de Pevidém � redes de Ronfe e Vermil.
Drenagem de águas residuais e pluviais ao sector de Guimarães � colecto- Concurso limitado, 30 de Dezembro de 1999 11 207 478$00 Elias Moreira Monteiro

res do lugar de Mataduços � freguesia de Fermentões.
Drenagem de águas residuais e abastecimento de água ao sector de Guima- Concurso limitado, 30 de Dezembro de 1999 36 818 968$00 Rodrigues & Camacho, L.da

rães � colectores e condutas da EN 105 em Nespereira e Polvoreira.
Reforço do abastecimento de água a partir da captação das Taipas � subs- Concurso limitado, 30 de Dezembro de 1999 31 567 583$00 Cândido José Rodrigues, L.da

tituição de um troço da conduta elevatória de abastecimento de água ao
sector de Guimarães.

Abastecimento de água ao Centro Comercial Vila � Avenida de D. João IV � Ajuste directo, 30 de Dezembro de 1999 .... 2 746 972$00 Cândido José Rodrigues, L.da

 freguesia de Urgeses.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Listagem n.º 57/2000 � AP. � Contratos de obras públicas celebrados no 2.º semestre de 1999 (artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março).

Identificação do contrato

Partes contratantes

Objecto Custo Prazo Tipo de concurso
Adjudicante Adjudicatário

Remodelação e beneficiação do Serviços Municipali- BEDARIL � Socie- Obras de reparação no re- 19 400 800$00 2 meses Concurso limitado sem apresentação de
reservatório do Alto Pacheco. zados de Portimão. dade Construção servatório elevado do candidaturas (n.º 2 do artigo 50.º do

.................................................... ................................... Civil e Obras Pú- Alto Pacheco � pintu- Decreto-Lei n.º 405/93).

.................................................... ................................... blicas, L.da ra e manutenção.
Conduta distribuidora para o Serviços Municipali- ALGARESTRADAS � Implantação de conduta 9 990 250$00 2 meses Concurso limitado sem apresentação de

Monte Canelas zados de Portimão. Construção de Es- DN 250, numa extensão candidaturas (n.º 2 do artigo 50.º do
.................................................... ................................... tradas e Obras Pú- de 998 m. Decreto-Lei n.º 405/93).
.................................................... ................................... blicas, S. A.
Execução de obras de suporte para Serviços Municipali- António Prazeres An- Construção de estrutura de 17 712 850$00 45 dias Concurso limitado sem publicação pré-

integração dos trabalhos artísti- zados de Portimão.  tunes Jorge, L.da suporte de elementos de- via de anúncio [alínea b) do n.º 2 do
cos do edifício sede dos SMP. ................................... corativos � betão, al- artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99].

.................................................... ................................... venaria, azulejos, pedras

.................................................... ................................... e circuito hidráulico.
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Identificação do contrato

Partes contratantes

Objecto Custo Prazo Tipo de concurso
Adjudicante Adjudicatário

Alteração da localização da para- Serviços Municipali- CONSTRUDINA � Mudança do local da para- 905 810$00 15 dias Ajuste directo [alínea d) do n.º 2 do ar-
gem de autocarros junto ao al- zados de Portimão. Obras Públicas e gem do autocarro. tigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99].
çado poente do novo edifício ................................... Construção Civil, L.da

sede dos SMP.
Remodelação da zona entre Ave- Serviços Municipali- ALGARESTRADAS � Remodelação da rede de Água (SMP) 28 835 510$00 105 dias Concurso público [alínea a) do n.º 2 do

nida de Miguel Bombarda e a zados de Portimão Construção de Es- água e esgoto e repavi- Esgotos e repavimentação artigo 48.º do Decreto-Lei n.º 59/99].
Rua do Poeta António Aleixo � e Câmara Municipal tradas e Obras Pú- mentações. (CMP) � 51 073 712$00
abastecimento de água. de Portimão. blicas, S. A.

24 de Março de 2000. � O Director-Delegado, João Rosa.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 3419/2000 (2.ª série) � AP. � Em cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista de todas as adjudicações de obras
públicas efectuadas no ano de 1999.

Nome da obra Adjudicatário Valor da adjudicação Forma de atribuição

Sistema de abastecimento de água a Vila Franca de Xira � conduta adutora R�33 � Monte Gordo ....... Leirislena, S. A. ................... 28 783 359$00 + IVA Concurso limitado sem pu-
.................................................................................................................................................................................... ............................................... blicação de anúncio.
Remodelação das instalações municipais sitas na Rua do Almirante Cândido dos Reis, 189 e 189-A, em M. J. S, L.da .......................... 4 423 450$00 + IVA Ajuste directo.

Vila Franca de Xira.
Substituição da rede de abastecimento em Vila Franca de Xira ....................................................................... Leirislena, S. A. ................... 4 970 000$00 + IVA Ajuste directo.
Estação elevatória compacta de Santo Estêvão � vedação � Cachoeiras ..................................................... Manuel da Ponte, L.da .......... 300 000$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da rede de abastecimento de água em A-dos-Loucos � São João dos Montes ..................... Manuel Pereira Varatojo ..... 3 071 000$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da rede na Rua do Padre Américo � Forte da Casa ................................................................. Niviplana, L.da ...................... 4 871 300$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da rede na EN 10 � Forte da Casa .............................................................................................. Niviplana, L.da ...................... 2 373 900$00 + IVA Ajuste directo.
Remodelação da conduta no acesso à Ponte Marechal Carmona � Vila Franca de Xira ............................ Leirislena, S. A. ................... 3 998 460$00 + IVA Ajuste directo.
Prolongamento da rede em Santo Estêvão � Cachoeiras .................................................................................. Leirislena, S. A. ................... 2 472 085$00 + IVA Ajuste directo.
Prestação de serviço para prolongamentos da rede na Estrada da Boiça � Cachoeiras ............................... Leirislena, S. A. ................... 977 620$00 + IVA Ajuste directo.
Alteração da rede de abastecimento de água na Fonte Santa ............................................................................ Niviplana, L.da ...................... 4 956 500$00 + IVA Ajuste directo.
Sistema de saneamento da Granja de Alpriate � Vialonga � emissário da Granja de Alpriate ................ Paviquer, L.da ........................ 27 413 516$00 + IVA Concurso público.
Sistema de saneamento da Granja de Alpriate � Vialonga � estação elevatória de águas residuais da Granja Consórcio Construteze, L.da/ 119 404 760$00 + IVA Concurso público.

de Alpriate (construção civil e equipamento electromecânico) e conduta elevatória da Granja de Alpriate) OH2, L.da

Sistema de saneamento de Vila Franca de Xira � subsistema de Povos � interceptor de Povos à EEAR � Niviplana, L.da ...................... 18 999 750$00 + IVA Concurso limitado sem pu-
2.ª fase. blicação de anúncio.

22 de Março de 2000. � O Presidente do Conselho de Administração, Manuel Simões Luís.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 84, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.


